
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

ESCOLA DE ENGENHARIA DE SÃO CARLOS 

 

 

 

 

ANGÉLICA MEIRELES DE OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

Um índice para o planejamento de 

mobilidade com foco em grandes Polos 

Geradores de Viagens - Desenvolvimento e 

aplicação em um campus universitário 

 

 

 

 

 

São Carlos 

2015 

  



2 
 

  



3 
 

ANGÉLICA MEIRELES DE OLIVEIRA 

 

 

 

Um índice para o planejamento de 

mobilidade com foco em grandes Polos 

Geradores de Viagens - Desenvolvimento e 

aplicação em um campus universitário 

 

 

Dissertação apresentada à Escola de 

Engenharia de São Carlos, da Universidade 

de São Paulo, como parte dos requisitos para 

obtenção do título de Mestre em Ciências - 

Programa de Pós-graduação em Engenharia 

de Transportes. Área de concentração: 

Planejamento e Operação de Sistemas de 

Transportes. 

 

Orientador: Prof. Titular Antônio Nélson Rodrigues da Silva 

 

 

 

 

São Carlos 

2015 

 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 



5 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



6 
 

  



7 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico à minha família.  

Minha profunda gratidão pelo estímulo, 

apoio e compreensão. 

  



8 
 

  



9 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Em primeiro lugar ao Professor Antônio Nélson, pela sua excelente orientação, 

dedicação, competência, confiança e paciência em acompanhar cada etapa desta 

pesquisa. Muito obrigada por todos os conselhos, as oportunidades e os incentivos. 

 

Ao Conselho Gestor e Prefeitura do campus da USP São Carlos, que acreditaram e 

apoiaram a realização desta pesquisa. 

 

Aos membros da Comissão de Mobilidade, que se dedicaram às inúmeras reuniões e 

contribuíram de forma tão efetiva para a elaboração deste trabalho. 

 

Aos estagiários, Caio Pantaleão e Francine Tan, pelo comprometimento e eficiência 

empregados em suas tarefas.  

 

A todos os meus amigos da pós-graduação, em especial, à Anabele Lindner, Diego 

Camargo, Elaine Ribeiro, Fabio Vieira, Felipe Bethonico, Frank Ferreira, Jorge Cossío, 

Leonardo Cadurin, Miguel Castillo, Murilo dos Santos, Thais Guerreiro, Tiago 

Torquato, Thiago Ramos e Renaude Carneiro, que ajudaram durante os inúmeros 

levantamentos de dados. Também agradeço ao Rafael Araujo da Silva, que mesmo 

não sendo “dos transportes”, de certa forma me auxiliou no processo de planejamento 

e coleta de dados. 

 

Aos alunos de graduação em Engenharia Civil matriculados na disciplina 

“Planejamento e Análise de Sistemas de Transportes” em 2013, que auxiliaram na 

elaboração do primeiro esboço de um índice aplicado ao campus universitário. 

Também aos alunos de pós-graduação, matriculados na disciplina de “Planejamento e 

Desenvolvimento Urbano” em 2015, que participaram das discussões a respeito do 

índice e auxiliaram na coleta de dados para o cálculo dos indicadores. 

 

Ao Prof. Tadeu Malheiros e à doutoranda Alessandra Mantovanelli, por todo empenho 

e dedicação para comigo, seus esforços foram de suma importância para a 

concretização desta pesquisa. 

 

Aos funcionários da Prefeitura do campus da USP São Carlos, em especial aos 

agentes de segurança que se dispuseram a responder aos questionários. 



10 
 

Aos funcionários do Departamento de Engenharia de Transportes, em especial à 

Magali, à Beth, à Heloisa e ao Toco, pela atenção e pelos inúmeros serviços 

prestados. 

 

A meus familiares, em especial aos meus pais, Angela e Dirceu, e meus irmãos, 

Rodrigo, Luciane, Julie Christie, Beto, Jaqueline, Catarina e Ricardo. Minha profunda 

gratidão pelo estímulo, paciência, apoio e compreensão em todos os momentos. 

 

Ao CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), pelo 

apoio financeiro.  

 

A todos que colaboraram direta ou indiretamente para realização deste trabalho, muito 

obrigada! 

  



11 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

“Tudo vale a pena quando a alma não é pequena”.  

Fernando Pessoa 

 

 

  



12 
 

  



13 
 

RESUMO 
 

OLIVEIRA, A. M. (2015) Um índice para o planejamento de mobilidade com foco em 

grandes Polos Geradores de Viagens - Desenvolvimento e aplicação em um campus 

universitário. Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São Carlos, 

Universidade de São Paulo, São Carlos, 2015.  

 
Este trabalho teve como objetivo apresentar e discutir procedimentos e diretrizes para a 

construção e validação de um índice para a avaliação das condições de sustentabilidade 

da mobilidade associada a grandes Polos Geradores de Viagens (PGV), tais como, por 

exemplo, campi universitários. Os procedimentos foram organizados nas seguintes etapas: 

i) avaliação das condições atuais de mobilidade; ii) desenvolvimento ou adaptação de um 

índice de mobilidade sustentável; iii) definição de estratégias para cálculo e de valores de 

referência para os indicadores; iv) atribuição de pesos para o modelo; v) validação do 

modelo; e vi) aplicação do modelo. Uma abordagem “bottom-up” foi utilizada para o 

desenvolvimento do índice, com base em informações obtidas em uma pesquisa 

abrangente realizada com usuários de um campus (PGV). As opiniões dos usuários foram 

traduzidas em indicadores potenciais, que foram posteriormente organizados em uma 

estrutura hierárquica. Como os pesos atribuídos aos elementos da estrutura hierárquica 

devem expressar a relevância de cada componente do modelo, os valores de peso foram 

uma combinação de percepções dos usuários com diretrizes de planejamento baseadas 

em pontos de alavancagem. O processo de validação foi capaz de identificar falhas na 

estrutura do modelo, consequência de um viés posteriormente identificado na pesquisa 

com os usuários. Em relação aos pesos, a adoção de valores distintos se mostrou uma 

estratégia adequada quando comparada a uma hierarquia de modos de transporte definida 

por princípios de sustentabilidade. O uso de pesos constantes, por outro lado, não se 

mostrou capaz de satisfazer esta condição. A aplicação do índice desenvolvido no estudo 

de caso, com o nome IMSCamp, resultou em um valor de 0,459 (em uma escala de 0-1) 

para o campus da Universidade de São Paulo em São Carlos. O resultado sugere que as 

condições de mobilidade do campus estudado não eram sustentáveis. Apesar deste 

resultado negativo, a abordagem desenvolvida permitiu a identificação de indicadores, 

temas ou domínios prioritários para melhoria. Esta identificação é um primeiro passo 

importante para um processo cíclico de estabelecimento de metas, intervenção e 

acompanhamento dos resultados por meio de avaliações contínuas ao longo do tempo. 

 
Palavras-chave: Mobilidade Sustentável. Planejamento da mobilidade. Planejamento 

baseado em indicadores. Índice de mobilidade sustentável. 
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ABSTRACT  

 

OLIVEIRA, A. M. (2015) An index for mobility planning with a focus on large trip 

generators - Development and application in an university campus. M.Sc. Dissertation 

- São Carlos School of Engineering, University of São Paulo, São Carlos, 2015.  

 

The objective of this study was to introduce and discuss procedures and guidelines for the 

construction and validation of an index for the assessment of sustainability conditions of 

mobility associated to large Trip Generators (TG), for example, university campuses. The 

procedures were organized in the following steps: i) assessment of the current mobility 

conditions; ii) development or adaptation of a sustainable mobility index; iii) definition of 

strategies for calculation and of reference values for the indicators; iv) assignment of 

weights to the model; v) model validation; and vi) model application. A bottom-up approach 

was used for the index development, based on information obtained in a comprehensive 

survey carried out with users of the campus (TG). The users’ views were translated into 

potential indicators, which were subsequently organized in a hierarchical framework. As the 

weights assigned to the elements of the hierarchical structure must express the relevance 

of each model component, the weight values were a combination of users’ perceptions with 

planning guidelines based on leverage points. The validation process was able to identify 

gaps in the model structure, which were a consequence of a survey bias later identified. 

Regarding the weights, the adoption of different values proved to be an adequate strategy 

when compared to a hierarchy of transportation modes defined by sustainability principles. 

On the other hand, the use of constant weights would not be able to satisfy that condition. 

The application of the index developed in the case study, named IMSCamp, resulted in a 

value of 0.459 (in a 0-1 scale) for the campus of the University of São Paulo at São Carlos. 

The result suggests that the mobility conditions of the studied campus were not 

sustainable. Despite this negative result, however, the developed approach allowed the 

identification of priority indicators, themes or domains for improvement. This identification is 

a first important step for a cyclic process of establishment of goals, intervention, and 

monitoring of the results through continuous assessments along time. 

 
Keywords: Sustainable Mobility. Mobility Planning. Planning Based on Indicators. 

Sustainable Mobility Index.  
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1 INTRODUÇÃO 

Neste capítulo é feita uma breve caracterização do problema estudado, que diz 

respeito ao planejamento da mobilidade em grandes Polos Geradores de Viagens 

(PGVs), por meio de um índice ou conjunto de indicadores. Neste capítulo também é 

apresentada uma breve descrição do objeto de estudo adotado nesta pesquisa, bem 

como o objetivo, a justificativa e a estrutura do documento. 

 

1.1 Caracterização do problema 

Cidades são espaços destinados ao convívio e à permanência de pessoas. Todavia, 

percebe-se que os espaços urbanos vêm sendo planejados e construídos para 

receber e atender cada vez mais à demanda de veículos, sobretudo os motorizados 

individuais, cuja frota cresce desenfreadamente. Como consequência, as cidades 

tornam-se centros urbanos congestionados, com acentuada degradação física e 

comportamental (marginalização e violência). Além disso, as cidades são ao mesmo 

tempo um produto e um retrato da sociedade contemporânea, cujo funcionamento 

pressupõe cidadãos incumbidos de direitos e deveres. 

 

Dentro do escopo de Desenvolvimento Sustentável, que se consolidou no século XX, 

surgiu o conceito de Mobilidade Sustentável. Segundo SEMOB (2006), o conceito é o 

resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visam 

proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização 

dos modos de transporte coletivo e não motorizados, de forma efetiva, socialmente 

inclusiva e ecologicamente sustentável. Com a expansão urbana e consequente 

adaptação do estilo de vida, as facilidades da indústria acarretaram em uma crescente 

necessidade de mobilidade nos últimos anos. Deste modo, durante o século XX o 

planejamento urbanístico estava diretamente associado ao automóvel como modo de 

transporte predominante. Porém, o conceito de mobilidade sustentável veio para 

questionar este urbanismo e propor uma nova ótica para o planejamento da 

mobilidade (SILVA, 2009). 

 

A complexidade dos problemas de mobilidade encontrados em centros urbanos é 

influenciada por diversos fatores, que variam de acordo com o cenário e com as 

necessidades individuais dos usuários. Em uma análise microscópica destes 

problemas, os grandes Polos Geradores de Viagens (PGVs) representam pontos 
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críticos. A fim de elaborar uma metodologia capaz de avaliar as condições de 

mobilidade e auxiliar no planejamento destes pontos, buscou-se uma abordagem 

multicritério que identifique os aspectos relevantes que contribuem, direta e 

indiretamente, para a mobilidade, além de avaliar o desempenho da gestão e 

infraestrutura do sistema de transportes e a interação entre elas. Esta abordagem foi 

traduzida na forma de um índice, com foco na sustentabilidade, que expressa a 

qualidade da mobilidade em PGVs, particularmente naqueles em que os 

deslocamentos internos são tão relevantes e complexos quanto os deslocamentos 

externos. 

 

Sabendo que os problemas de mobilidade estão fortemente relacionados à forma de 

utilização do espaço público destinado ao deslocamento, o desafio é otimizar este 

espaço destinado à mobilidade. As áreas destinadas à circulação quase sempre são 

limitadas para atender à crescente demanda, influenciada pelas características do uso 

do solo. Assumindo-se que o sistema de transportes pode ser dividido em software 

(gestão) e hardware (infraestrutura), as estratégias de planejamento devem 

necessariamente abordar ambos os aspectos. 

 

A universidade, inserida em meios urbanos ou rurais, gera muitas vezes uma número 

expressivo de viagens, caracterizando grandes PGVs. As viagens diárias geradas 

pelas universidades tendem a impactar, de forma negativa, o sistema viário no qual 

estão inseridas. No entanto, os campi universitários muitas vezes possuem um 

sistema de mobilidade tão complexo quanto o de pequenas cidades, considerando as 

diversas atividades inseridas nestes espaços como, por exemplo, moradia, comércio e 

serviços de saúde. Desse modo, dentro de um campus podem ser identificados PGVs 

que atraem as viagens internas. 

 

Em vista do potencial impacto negativo associado aos deslocamentos para o campus 

universitário e sua complexidade de organização do sistema de mobilidade, se faz 

necessário realizar ações de planejamento e gestão a fim de mitigar os efeitos 

negativos. 

 

O desenvolvimento de um índice, composto por um conjunto de indicadores, 

desenvolvido para PGVs, é uma ferramenta que visa auxiliar tanto no diagnóstico 

como no planejamento da mobilidade. Além disso, o índice pode ser usado também 

para acompanhar as melhorias do sistema, a fim de investigar a eficiência das 

medidas de intervenção adotadas. Considerando as características peculiares de cada 
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PGV, é importante incorporar, ao processo construtivo do índice, fatores que reflitam 

esta realidade. É o caso, por exemplo, da opinião dos usuários. Além disso, é válida a 

incorporação dos princípios de sustentabilidade a esta ferramenta, de modo a 

contribuir de forma positiva para as ações de planejamento. 

 

1.2 Objetivo 

Esta pesquisa tem como objetivo apresentar e discutir os procedimentos e diretrizes 

para a construção e validação de um índice, a partir de uma abordagem multicritério, 

capaz de avaliar as condições de mobilidade, sob o ponto de vista da sustentabilidade, 

em grandes Polos Geradores de Viagens (PGV).  

Para a elaboração deste índice, este trabalho tem como objetivos parciais: 

 Identificação dos fatores importantes para a mobilidade do PGV; 

 Proposta de procedimentos para a construção e aplicação do índice. 

 

1.3 Justificativa 

Os grandes Polos Geradores de Viagens podem ter um sistema de transporte tão 

complexo quanto o de algumas cidades. Para mitigar os efeitos negativos relacionados 

aos deslocamentos é necessário, tanto quanto possível, promover condições 

sustentáveis de mobilidade. Para que isto ocorra, é recomendável que seja conduzido 

um processo de planejamento, que deve começar com a fase de diagnóstico. Nesta 

fase é necessário conhecer os problemas, limitações e anseios relacionados à 

mobilidade do PGV. Dentre as ferramentas adequadas para esta fase, por 

possibilitarem uma análise holística da situação da mobilidade, estão os índices. Um 

índice pode ser formado por um conjunto de indicadores que avaliam diferentes 

aspectos do objeto de estudo ou foco da intervenção (neste caso, a mobilidade). A 

organização e atribuição de pesos a este conjunto de indicadores forma o índice, que 

pode ser utilizado para representar as condições de mobilidade. Esta avaliação da 

mobilidade é expressa através do valor obtido com a aplicação do modelo no local de 

estudo. 

 

Este trabalho se justifica, com base nas premissas apresentadas, uma vez que discute 

a forma de criação e atribuição de pesos a estes indicadores, de forma a representar a 

opinião dos usuários e também a visão de planejamento voltada à promoção da 

mobilidade sustentável. 
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1.4 Estrutura do trabalho 

Este trabalho é composto por seis capítulos, incluindo a introdução. O Capítulo 2 

apresenta uma revisão sobre o conceito de mobilidade sustentável e os problemas de 

mobilidade associados aos Polos Geradores de Viagens, bem como as características 

dos campi universitários utilizado como estudo de caso, neste trabalho. O terceiro 

capítulo aborda o método utilizado nesta pesquisa para a construção e a validação de 

um índice para o planejamento da mobilidade com foco em grandes Polos Geradores 

de Viagens. No Capítulo 4 são apresentados os resultados obtidos a partir da 

aplicação do método no estudo de caso, um campus universitário. O quinto capítulo 

contém uma discussão dos resultados obtidos no estudo de caso. Finalizando, as 

conclusões e sugestões para trabalhos futuros são apresentadas no sexto e último 

capítulo. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Tópicos relevantes relacionados ao objeto de pesquisa são abordados neste capítulo, 

que contém uma breve revisão dos conceitos básicos empregados na metodologia. A 

primeira parte do capítulo trata, em três tópicos, de aspectos relacionados ao conceito 

de mobilidade sustentável, sua relação com os Polos Geradores de Viagens (PGV’s) e 

com estratégias de gerenciamento da mobilidade, enquanto que a segunda parte 

aborda características específicas de campi universitários, contexto no qual foi 

realizado o estudo de caso. 

 

2.1 Mobilidade sustentável 

Primeiramente, é importante ressaltar que não há uma definição estabelecida para os 

conceitos de “Sustentabilidade” ou “Sustentável”. Inicialmente, estas palavras eram 

utilizadas na área ambiental, para referir-se à possibilidade de um ecossistema não 

perder a sua resiliência, ou seja, a capacidade de absorver as tensões mantendo sua 

forma e estrutura, mesmo quando sujeito a constantes interferências oriundas de 

ações humanas (Veiga, 2010). No entanto, estes termos transcenderam a aplicação 

na área ambiental, sendo empregados como adjetivos para expressar uma gama de 

características também nas áreas de economia, mobilidade, desenvolvimento urbano, 

entre outros. Por se tratar de um paradigma em construção, os parâmetros que 

constituem o conceito de “Sustentabilidade” e “Sustentável” ainda estão sendo 

discutidos nas diferentes áreas de aplicação (Sharachchandra, 1991). Ou seja, o que 

se julga sustentável hoje, pode se provar insustentável amanhã. 

 

No caso da mobilidade, atualmente é possível associar o conceito de sustentabilidade 

à capacidade de realizar deslocamentos de pessoas e cargas, em um tempo e custo 

razoável, que minimize o consumo energético e os efeitos negativos sobre o meio 

ambiente e a qualidade de vida das pessoas, gerando o menor impacto possível nos 

âmbitos social, econômico e ambiental. 

 

As discussões acerca do tema mobilidade são reflexos das mudanças da forma como 

a população se movimenta. Percebe-se que novos padrões de deslocamentos estão 

focados na difusão da motorização da sociedade (Ferreira et al., 2013). Segundo 

Ferreira e Silva (2008), atendendo ao fato do automóvel privado ter a ele associadas 

consequências negativas para o ambiente, há um declínio na qualidade dos espaços 
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urbanos, vinculados ao mesmo tempo a problemas de mobilidade. Portanto, com o 

objetivo de reduzir estes problemas estão sendo implementadas novas políticas de 

transporte, para promover os padrões de mobilidade sustentável, restringindo o uso de 

veículos particulares em determinadas áreas das cidades.  

 

Balassiano (2007) determinou, através de um painel de discussão e da experiência 

acumulada de um conjunto de especialistas, as seguintes medidas a serem adotadas 

nos países emergentes como prioridade para o transporte sustentável: planejamento 

integrado; integração modal; implantação de sistemas de ônibus expressos operando 

com prioridade nas vias; área de uso misto; coordenação nas diferentes esferas da 

administração; fiscalização e monitoração; informação e marketing dos serviços de 

transportes; e o uso de dispositivos tecnológicos, como bilhetagem eletrônica e 

dispositivos de rastreamento de veículos. O autor elaborou três possíveis cenários 

futuros, com base nestas informações e na perspectiva de crescimento destes países, 

e identificou as características e os resultados esperados. A ideia desse artigo pode 

ser adaptada e aplicada aos campi universitários, a fim de identificar a situação atual e 

a perspectiva de expansão física, financeira e de demanda. Esta classificação pode 

auxiliar na escolha do tipo de abordagem a ser adotada. 

 

Goulden et al. (2014) identificaram, por exemplo, que o Reino Unido teve como foco a 

diminuição das emissões de CO2. Sabendo que os veículos motorizados são 

responsáveis por uma grande parcela das emissões, buscaram-se alternativas para 

minimizar estas quantidades. Neste caso, a opção foi por diretrizes de planejamento 

de transporte com uma abordagem de “prever e prover”, que se baseia na 

extrapolação da tendência de crescimento da frota, a fim de prever a demanda dos 

próximos anos, e prover a infraestrutura necessária para evitar problemas futuros de 

congestionamento. Esta técnica mostrou-se insustentável, uma vez que, ao prover 

infraestrutura, há um incentivo da demanda latente para o uso de veículos 

motorizados. Assim, em um prazo muito menor do que o previsto, a infraestrutura 

fornecida não terá capacidade para atender à demanda. Com base nesta constatação, 

a visão de planejamento do sistema de transporte foi alterada. Ao invés de fornecer 

mais infraestrutura para os veículos, a solução encontrada foi de gerenciar a demanda 

no espaço já disponível, o que inclui o incentivo de modos alternativos de transportes 

através da mudança de comportamento dos usuários.  

 

Considerando as premissas de sustentabilidade, é possível elencar os modos de 

transportes de acordo como seu potencial de impacto, sendo eles: modo a pé, 
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bicicleta, transporte coletivo, transporte de carga e transporte individual, como mostra 

a Figura 2-1. A hierarquia entre os modos, ordenada pelo potencial de sustentabilidade 

define a prioridade que deve ser considerada no sistema viário (GIJÓN, 2015). Na 

Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), esta hierarquia já é definida como 

uma de suas diretrizes (BRASIL, 2012). 

 

 

Figura 2-1 - Hierarquia dos modos de transporte definido pelas diretrizes da 
PNMU. Fonte: ITDP (2013). 

 

Portanto, o planejamento da mobilidade baseada no transporte individual é inviável e 

insustentável. A mobilidade sustentável não se resume apenas à substituição dos 

veículos de transporte individual, movidos a combustíveis fósseis, por outros a base de 

energia limpa (FERREIRA e BOARETO, 2013). A prática da mobilidade sustentável é 

mais complexa, baseada no equilíbrio do uso de diferentes modos de transportes e na 

mudança de comportamento dos usuários. 

 

Evidenciando os problemas gerados pelos congestionamentos, Vasconcellos (2013) 

destaca que o custo gerado por este problema de mobilidade está relacionado ao 

tempo perdido pelos usuários de automóveis e pedestres, que devido ao fluxo de 

veículos demoram mais para conseguir atravessar as ruas, bem como à emissão de 
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CO2. Relacionando este custo com o PIB (Produto Interno Bruto), o valor varia entre 1 

a 3% do total. Segundo Lerner (2013): 

 

“A mobilidade tem que se dar de uma forma digna, rápida e econômica... A boa 

operação do sistema de transporte é uma característica fundamental de seu sucesso e 

da sua sustentabilidade. Um bom sistema, operado com eficiência, possibilita as 

pessoas optarem por utilizar o transporte coletivo, e não meramente o utilizarem 

enquanto aguardam o dia em que possam comprar uma motocicleta ou um automóvel. 

Quando o transporte coletivo melhora, melhora toda a condição de mobilidade da 

cidade, inclusive para o automóvel”. 

 

2.2 Polos Geradores de Viagens - PGV’s 

A complexidade dos problemas de mobilidade encontrados em centros urbanos é 

influenciada por diversos fatores, que variam de acordo com o cenário e com as 

necessidades individuais dos usuários. Em uma análise local destes problemas, os 

grandes Polos Geradores de Viagens (PGVs) representam pontos críticos. Segundo a 

definição de DENATRAN/FGV (2001), os PGVs são empreendimentos de grande 

porte que atraem ou produzem grande número de viagens, causando reflexos 

negativos na circulação viária em seu entorno imediato e, em certos casos, 

prejudicando a acessibilidade de toda a região, além de agravar as condições de 

segurança dos veículos e pedestres. Estes PGVs possuem a capacidade de modificar 

a organização dos centros urbanos e dos padrões de deslocamentos, pois geram 

centralidades, ou até mesmo subcentros, com a oferta de produtos/serviços (KNEIB et 

al., 2012). 

 

Os impactos dos PGVs exigem uma reorganização do território urbano e, no longo 

prazo, a reestruturação da própria cidade em função dos padrões de acessibilidade 

que configurarão espacialmente a área de influência. Tais alterações e o dinamismo 

da estrutura urbana geram a necessidade de reavaliar e redefinir os papéis do 

transporte público, não motorizado e individual, a fim de favorecer a acessibilidade aos 

PGVs e a organização espacial urbana, por meio da adequação física do espaço viário 

e de estratégias de gerenciamento de mobilidade. Estas estratégias são constituídas 

por um conjunto de ferramentas de suporte e estímulos para a mudança de atitude e 

comportamento em relação aos modos de transportes sustentáveis e a redução da 

dependência de fontes de energia não renováveis (FERREIRA e SILVA, 2008). Por se 

tratar de um processo de conscientização e educação, são aplicáveis a PGVs de 
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diferentes tamanhos e natureza. Estas estratégias de gerenciamento podem ser 

baseadas nas boas práticas aplicadas em outros países, com destaque para os 

europeus (WILHELM e POSCH, 2003; FERREIRA e SILVA, 2008). 

 

A Comissão Europeia (2003) afirma que cada modo de transporte tem as suas 

vantagens e desvantagens, quer em termos de capacidade, flexibilidade, consumo de 

energia, segurança e desempenho ambiental. Desta forma, para maximizar os 

benefícios de cada um, é importante que sejam combinados e enquadrados numa 

cadeia de transportes globalmente mais eficiente, de baixo custo e mais favorável ao 

ambiente. Com esta perspectiva, a solução para a maioria dos problemas de 

transporte depende de uma abordagem integrada e da utilização de melhores meios 

de transporte de acordo com o contexto local. Portanto, soluções não tradicionais, tais 

como Park & Ride e Bike & Ride devem ser aplicados para garantir uma maior 

eficiência e sustentabilidade ao sistema. É de extrema importância a adaptação das 

infraestruturas às características locais (FIADEIRO, 2008). 

 

A identificação das características a serem trabalhadas no PGV deve ser precedida de 

uma etapa de diagnóstico. Uma ferramenta bastante utilizada para avaliar a qualidade 

da mobilidade e que também auxilia a definição de diretrizes de planejamento de 

sistemas complexos é a abordagem multicritério. Costa (2008), por exemplo, elaborou, 

a partir desta abordagem, uma metodologia de avaliação e planejamento da 

mobilidade sustentável em centros urbanos. No caso de PGVs, Oliveira et al. (2014) 

propuseram, através de uma atividade didática, um conjunto de indicadores para 

diagnosticar e planejar medidas de intervenções em um campus universitário. Esta 

abordagem será discutida em mais detalhes no próximo item, como parte das 

estratégias de gerenciamento da mobilidade. 

 

2.3 Gerenciamento de mobilidade 

Segundo Real e Balassiano (2001), o gerenciamento da mobilidade é uma nova 

abordagem para solucionar os problemas do sistema viário. Com o objetivo de 

identificar prioridades para a aplicação das estratégias de gerenciamento, foi 

comparado o consumo de energia entre o transporte coletivo e o transporte privado. 

Esta comparação foi realizada a partir dos dados da matriz OD (Origem e Destino), 

taxa de ocupação dos veículos e o consumo específico de cada modo. Analisando os 

deslocamentos entre as zonas de tráfego, foram comparadas as taxas de energia por 
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passageiro transportado, identificando maiores taxas como prioridades para a 

intervenção. 

Estes programas de gestão da mobilidade visam a aplicação de estratégias e 

tecnologias que garantam a mobilidade de bens e pessoas, face às crescentes 

exigências ambientais e à necessidade do uso de modos de transporte sustentáveis. 

As estratégias de gestão da mobilidade variam de acordo com as características e 

especificidades locais, baseadas em três princípios fundamentais, a saber: 

organização, promoção e informação (CASTRO, 2006; PARRA, 2006; PEREIRA et al., 

2002). De acordo com Ferreira et al., 2013, a gestão da mobilidade surge basicamente 

como uma estratégia que visa a promoção da utilização de transportes 

ambientalmente sustentáveis. Visa ainda a promoção de hábitos que resultem num 

aumento da qualidade ambiental nas zonas urbanas e a redução da dependência de 

fontes de energia não renováveis, envolvendo mudanças comportamentais na 

utilização de modos suaves (modos não motorizados). As técnicas de gestão podem 

ser aplicadas de forma macroscópica, a centros urbanos, ou de forma microscópica a 

fim de resolver problemas pontuais. Exemplo de programas desenvolvidos:  

 

 Medidas de Moderação de Tráfego ou Traffic Calming: esta abordagem, que 

consiste na redução dos impactos causados pelos automóveis no ambiente 

urbano, por meio de intervenções nas áreas de circulação, surgiu na Europa na 

década de 1960. Entre outras coisas, as medidas de moderação de tráfego 

visam a redução da velocidade dos veículos e a valorização do pedestre sobre 

os modos motorizados. Ao longo dos anos, algumas técnicas foram adaptadas 

e aplicadas ao redor do mundo; 

 Gestão de Demanda de Transportes (Transportation Demand Management - 

TDM): surgiu na década de 1970 nos Estados Unidos e concentra-se 

principalmente nos deslocamentos casa-trabalho-casa e na formação de 

grupos para a promoção de uso compartilhado de veículos (carpooling); 

 Gestão de Mobilidade (Mobility Management - MM): desenvolvido pela 

Comunidade Europeia nos anos 1990, este programa é uma abordagem 

orientada à demanda de passageiros e de carga, envolvendo novas parcerias, 

conjuntos de ferramentas de suporte e estímulos para a mudança de atitude e 

de comportamento em relação aos modos de transportes sustentáveis. O MM 

baseia-se em: informação; consultas; vendas e reservas; organização e 

coordenação; sensibilização e motivação. Pode trabalhar com todos os modos 

de transportes e a otimização da intermodalidade. Outro diferencial do 

programa MM é a aplicabilidade em grupos alvos. 
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 Estratégias de gerenciamento de mobilidade para as próximas décadas 

(Mobility Management Strategies for the next decades - MOST): foi muito bem-

sucedido na União Europeia, sendo aplicado 30 vezes em 13 diferentes países. 

Este projeto aborda seis diferentes campos: instituições de ensino; turismo; 

instituição de saúde; desenvolvimento de sites; centros de mobilidade, sites 

e/ou eventos temporários; e consultoria. O principal objetivo deste projeto é 

realizar aplicações e desenvolver estratégias para a MM, bem como avaliar o 

seu impacto e fatores para o sucesso. O projeto MOST evidencia a grande 

versatilidade do programa MM nos diferentes campos e grupos alvos 

(WILHELM e POSCH, 2005). Os programas de MM e o projeto MOST se 

mostraram ferramentas viáveis para vários clientes: setores de prefeituras, 

provedores de transporte público, empresas de consultoria, tomadores de 

decisão, etc. 

 

De acordo com Ferreira et al. (2008), a gestão da mobilidade surge basicamente como 

uma estratégia que visa à promoção da utilização de transportes ambientalmente 

sustentáveis e a promoção de hábitos que resultem num aumento da qualidade 

ambiental nas zonas urbanas e a redução da dependência de fontes de energia não 

renováveis, envolvendo mudanças comportamentais na utilização de modos suaves. 

 

2.3.1 Avaliação multicritério 

A abordagem multicritério pode ser empregada como uma estratégia para avaliar as 

condições de um sistema e auxiliar no planejamento deste. Esta abordagem propõe a 

identificação dos aspectos relevantes que contribuem, direta e indiretamente, para o 

sistema, além de avaliar quesitos distintos como, por exemplo, o desempenho da 

gestão e da infraestrutura e a interação entre eles. O processo convencional de 

construção desta abordagem baseia-se frequentemente em uma abordagem 

top-down, ou seja, ocorre uma subdivisão de sistemas complexos em itens e subitens, 

que juntos constituem uma estrutura hierárquica. Muitas vezes esta forma de análise é 

ainda traduzida em um índice, constituído por um conjunto de diferentes níveis, como 

em Domínios, Temas e Indicadores, conforme discutido em Oliveira e Rodrigues da 

Silva (2015).  
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Porém, nos casos em que a identificação de aspectos pulverizados que contribuem, 

direta e indiretamente, para o sistema que está sendo analisado, pode ser adotada 

uma abordagem bottom-up. A abordagem bottom-up, pressupõe a construção e 

atribuição de pesos ao modelo a partir dos elementos da base da árvore hierárquica, 

como ilustrado na Figura 2-2. 

 

 

Figura 2-2 - Abordagens empregadas para a construção de uma estrutura 
hierárquica de modelos multicritérios 

 

2.4 Campus universitário 

Os problemas de mobilidade não se restringem apenas aos centros urbanos. Os 

campi universitários também experimentam esta realidade. Segundo Balsas (2003), 

até mesmo nos centros universitários é observado um crescimento nos níveis de 

motorização. A estrutura de um campus se assemelha, em muitos casos, a uma 

pequena cidade autossuficiente, que pode estar inserida no contexto urbano ou rural. 

Trata-se de um PGV que atrai diariamente milhares de pessoas de diferentes níveis 

sociais e estilos de vida. Os sistemas viários dos campi universitários podem enfrentar 

problemas similares aos dos centros urbanos, como congestionamentos, acidentes de 

trânsito e falta de vagas para estacionamento. Como nas cidades, os campi 

universitários devem gerenciar essas situações, incentivando o uso dos modos 

sustentáveis, até então deixados em segundo plano nas diretrizes do planejamento 

(FERREIRA, 2004; ALVES e AZEVEDO, 2009; MAIA, 2013). 

 

As semelhanças entre os campi e os centros urbanos corroboram a ideia do uso deste 

espaço como um laboratório para testar e implementar estratégias de promoção da 
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mobilidade sustentável. Nos campi, é possível estudar soluções de mobilidade, 

baseadas nos princípios da sustentabilidade, propondo o uso de transportes 

alternativos, redução dos custos da infraestrutura e minimização dos impactos nas 

áreas do entorno. Segundo Parra e Portugal (2005), é possível extrapolar estas 

experiências para as cidades. 

 

De acordo com Parra (2006), um campus universitário é, em geral, um PGV, que 

influencia e é influenciado pelas condições da cidade em que se insere. As Instituições 

de Ensino Superior (IES) têm um papel preponderante na discussão da mobilidade 

sustentável no âmbito social, econômico e ambiental, uma vez que representam 

centros de inovação. Segundo Parra e Portugal (2005), o ambiente do campus, ao 

promover a formação e educação de pessoas, reúne condições favoráveis ao 

gerenciamento da mobilidade e à extensão desta proposta ao resto da sociedade.  

 

Como observado por Ferreira e Silva (2008), os polos universitários geralmente têm 

que dar suporte a uma variedade de funções, desde a dimensão social, o espaço 

urbano envolvente, os valores culturais e uma variedade de ritmos de trabalho e 

mesmo diferentes modos de deslocamento. Assim, geralmente constituem um grande 

desafio para os planejadores do território e dos sistemas de transporte. Além disso, 

Ferreira et al. (2013) e Balsas (2003) salientam que a universidade exerce um papel 

relevante no âmbito social, econômico e ambiental, por ser um centro de formação e 

geração de novas tecnologias. Desse modo, é importante a difusão da gestão de 

mobilidade com o intuito de conscientizar a comunidade acadêmica, uma vez que, as 

IES formam e educa futuros profissionais e tomadores de decisão, que 

desempenharão um papel ativo e de responsabilidade perante a sociedade. 

 

Como descrevem Ferreira e Silva (2008), na União Europeia, a elaboração e aplicação 

de medidas de intervenção são norteadas a partir da caracterização do perfil de 

viagens às IES. Porém, a avaliação posterior é realizada através da redução das taxas 

de poluição e consumo de energia. Em nenhum dos casos estudados por Ferreira e 

Silva (2008), no entanto, a metodologia usada foi a de planejamento baseado em 

indicadores, como proposta neste trabalho. 

 

As universidades podem estar inseridas no contexto urbano ou rural, concentradas em 

apenas um ou em mais de um campus. Esta diversidade entre as universidades se 

manifesta nas formas de deslocamento de seus usuários, podendo ser de metrô, 

ônibus, automóvel, bicicleta, modo a pé, etc. Porém, dentre a gama de opções de 
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deslocamento, o automóvel tem sido, nas últimas décadas, o grande protagonista de 

acessibilidade às universidades e ao mesmo tempo um grande problema. O uso 

excessivo de automóveis para este tipo de viagem frequentemente se justifica pela 

baixa qualidade do transporte público urbano e/ou a falta de infraestrutura para modos 

alternativos. 

 

Segundo Ferreira et al. (2013), devido à sua localização, à variedade de usos e, 

sobretudo, devido às características dos seus utilizadores, os polos universitários 

podem ser um exemplo muito importante para a promoção de hábitos de 

deslocamento em transportes sustentáveis, através de políticas que podem ser 

mantidas no longo prazo. A aplicação de medidas de gestão de mobilidade nos polos 

universitários constitui um exemplo para que os alunos no futuro tenham opinião ativa 

sobre decisões de mobilidade urbana. Uma das facilidades encontradas para a 

aplicação deste projeto prende-se com o caráter dos jovens, geralmente menos 

resistentes às mudanças. Aceitam, portanto, mais facilmente novos desafios e 

gerenciam de forma mais espontânea conceitos e estratégias de mobilidade a aplicar. 

 

Na busca pela mitigação dos impactos negativos da mobilidade nos campi e no seu 

entorno, muitos países desenvolveram ações e programas nas suas universidades. 

Ferreira e Silva (2008) elencam 21 casos de universidade da Europa que investiram, 

ao longo dos últimos anos, no planejamento da mobilidade sustentável, através do 

incentivo ao uso de transporte público e de modos não motorizados. Os resultados 

obtidos nestes casos são utilizados como referência de boas práticas para os demais 

campi. Do mesmo modo, nos EUA há registros de programas de desincentivo ao uso 

de automóveis nos campi desde o ano de 1969, segundo VTPI (2012). Apesar das 

ações de incentivo a utilização de modos mais sustentáveis serem empregadas 

através de diferentes abordagens, em campi nos EUA e nos países da Europa, 

Cordero (2013) ressalta alguns pontos em comum. Os conjuntos de ações 

empregados, nos diferentes casos, baseiam-se em uma ou mais das seguintes 

diretrizes: planejamento participativo, segurança de pedestres e ciclistas, incentivos ao 

uso do transporte público, cobrança de taxas para o uso do estacionamento, incentivo 

à prática de veículos compartilhados e campanhas de conscientização.  

 

No Brasil, as pesquisas relacionadas a campi universitários têm, em geral, abordado 

as condições de mobilidade de forma isolada. Em alguns estudos foram investigadas 

as barreiras e motivações relacionadas com a escolha do modo de transporte, bem 

como a possibilidade de os usuários adotarem modos de transporte mais sustentáveis 
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(SANCHES e FERREIRA, 2013; STEIN, 2013). Já em outros campi foram avaliadas 

as condições das calçadas e/ou acessibilidade no campus (COTRIM et al., 2012; 

CHAVES e DUARTE, 2013; TOBIAS et al. 2013, CORREIA, 2015). Há também 

abordagens que apontam a necessidade da priorização de modos não motorizados e 

a utilização de medidas de gerenciamento de mobilidade (NERI e COSTA, 2014; 

PARRA e PORTUGAL, 2005). Nestes trabalhos foram apontados problemas de 

diferentes naturezas e intensidades, envolvendo infraestrutura e conscientização. 

 

Apesar da existência de estudos que abordem os campi universitários, ainda há uma 

carência no que tange ao planejamento, e muitas universidades ainda não possuem 

planos de mobilidade. Em alguns casos, atualmente encontram-se em processo de 

elaboração. Porém, para que este planejamento ocorra de forma eficaz e eficiente é 

necessário desenvolver ferramentas que possibilitem uma visão holística dos 

problemas de mobilidade que envolvem o campus. Alguns dos fatores que influenciam 

o desenvolvimento da mobilidade são internos, e dependem diretamente da gestão e 

infraestrutura do campus. Há, no entanto, fatores que envolvem as políticas de 

transporte e demais fatores externos à universidade. Tão importante quanto identificar 

estes fatores é quantificar a influência de cada um deles no desenvolvimento da 

mobilidade. 

 

2.4.1 Boas práticas 

Segundo Juarez (2011) as melhores práticas estão relacionadas com a mitigação dos 

congestionamentos, melhoras das condições de mobilidade e a acessibilidade no 

campus. Já Ferreira e Silva (2008) definem as melhores práticas como aquelas 

voltadas para a qualidade de vida em termos de mobilidade, através de várias 

estratégias e iniciativas inspiradas nas necessidades de mobilidade e características 

locais. 

 

Em seu trabalho, Aldrete-Sanchez et al. (2010) elaboraram uma síntese de boas 

práticas de mobilidade empregadas nos campi universitários dos EUA. Estas práticas 

foram classificadas em seis categorias: planejamento participativo; segurança de 

pedestres e ciclistas; transporte público; estacionamento; trânsito de veículos 

motorizados; veículos compartilhados e planejamento em longo prazo. A partir de 

2001, as universidades dos EUA se dedicaram a diagnosticar seus sistemas de 
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transportes, incluindo sua relação com o sistema de transporte das cidades ou 

comunidades do entorno. 

 

Já Cordero (2013) destaca que desde os anos 1970 as universidades dos EUA vêm 

adotando soluções inovadoras para resolver problemas de mobilidade nas 

universidades e no seu entorno. Dentre as soluções, o acesso ilimitado de estudantes, 

funcionários e docentes ao transporte público, bem como o incentivo ao uso de 

veículos compartilhados (carpool ou vanpool), acarretaram na redução de veículos 

motorizados no acesso aos campi. 

 

Na União Europeia, foi desenvolvido e aplicado o programa T.aT. (Today and 

Tomorrow - Students Today, Citizens Tomorrow), que teve como objetivo, numa 

primeira fase, a avaliação do sistema de mobilidade nos polos universitários dos 

parceiros que integram o projeto, bem como avaliar o consumo de energia e de 

emissão de poluentes produzidos pela comunidade acadêmica. O T.aT. prevê a 

conscientização do público-alvo sobre as consequências energético-ambientais 

decorrentes das atuais práticas de mobilidade e orientar a comunidade acadêmica 

para escolhas mais sustentáveis. Para a aplicação deste projeto, foi formada uma 

equipe multidisciplinar formada por especialistas em mobilidade (para propor 

abordagens), avaliadores ambientais (para avaliar os impactos), agentes municipais 

(para expandir a estratégias além do espaço da universidade e capazes de realizar 

alterações de infraestrutura no entorno da universidade) e companhias de energia 

locais (capaz de articular entre a universidade e a administração local, e orientar 

conforme a eficiência energética dos modos de transportes) (FERREIRA e SILVA, 

2008). 

 

Nas vinte e uma atividades desenvolvidas em universidades da União Europeia, 

apresentadas no documento T.aT. (Ferreira e Silva, 2008), foi realizada uma 

caracterização do perfil de viagens às universidades. Com base nos dados, foram 

elaboradas e aplicadas medidas de gerenciamento de mobilidade. Em cada estudo de 

caso realizado foi desenvolvida e aplicada uma grande gama de programas de 

incentivo ao uso de modos suaves de deslocamento. Algumas universidades optaram 

por ações mais específicas, aplicando medidas de incentivo ao uso de bicicletas ou 

transporte público. O projeto T.a.T. propõe a avaliação dos desempenhos destes 

incentivos, através da redução das taxas de poluição e consumo de energia. Apenas 

em uma das universidades, dentre as estudadas, o projeto foi desenvolvido e aplicado 
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exclusivamente por membros da IES. Nos outros casos, contou-se com uma equipe 

formada também por gestores públicos. 

 

Wilhelm e Posch (2005) definem as medidas de gestão de mobilidade como a parte 

software do planejamento de transportes, enquanto a parte estrutural representa o 

hardware. Dessa forma, as estratégias de gestão de mobilidade têm a finalidade de 

otimizar o uso da estrutura existente. Também, de acordo com os autores 

supracitados, as estratégias que visam motivar os usuários a trocar de modo de 

transporte, por opções mais sustentáveis, não devem salientar somente nos efeitos 

negativos provocados pelo uso do transporte individual motorizado. As estratégias de 

conscientização devem mostrar aos usuários o potencial dos meios de transporte 

alternativos em suprir as suas necessidades individuais. 

 

De acordo com Santos e Freitas (2005), na UFBA (Universidade Federal da Bahia) 

também foram desenvolvidas estratégias de gerenciamento de mobilidade. O estudo 

iniciou com a caracterização do perfil dos usuários dos campi, a fim de avaliar o 

potencial para mudança para modos sustentáveis de transporte (modos não 

motorizados e transporte público). As estratégias propostas visavam influenciar a 

mudança de comportamento com relação à realização de viagens que têm como 

destino o campus e sua área interna, promovendo-se sempre o uso do transporte 

sustentável. O estudo não gerou, no entanto, nenhuma aplicação prática. 

 

Já no Brasil, começam a ser discutidas de medidas que visam a promoção de modos 

mais sustentáveis em campi universitários. Na USP (Universidade de São Paulo), por 

exemplo, está sendo elaborada uma política de mobilidade que terá diretrizes 

aplicáveis aos planos de mobilidades, que deverão ser desenvolvidos para cada um 

dos seus campi (MARINS et al., 2015). A elaboração desta política e dos planos de 

mobilidade trará uma nova perspectiva para o planejamento da mobilidade nos campi 

universitários brasileiros, que atualmente enfrentam uma carência neste quesito. 

Desse modo, é possível comparar os campi que já realizam o planejamento da 

mobilidade em países desenvolvidos com os que estão iniciando agora este processo, 

como o caso brasileiro. 
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3 MÉTODO 

Neste capítulo serão descritos os procedimentos adotados para a elaboração de um 

índice de mobilidade aplicado a PGVs. Estes procedimentos incluem o levantamento 

das condições de mobilidade, a elaboração do índice, a atribuição de pesos e a 

validação. Também serão discutidos aspectos relativos à aplicação do modelo 

proposto como ferramenta efetiva de planejamento. 

 

3.1 Introdução  

Com a finalidade de elaborar um índice de mobilidade capaz de auxiliar no 

planejamento da mobilidade de grandes Polos Geradores de Viagens (PGV), com foco 

no conceito de sustentabilidade, a metodologia adotada envolve seis etapas: 

i) levantamento das condições atuais de mobilidade; ii) elaboração ou adaptação de 

um índice de mobilidade sustentável; iii) definição dos valores de referência e forma de 

cálculo dos indicadores; iv) atribuição de pesos ao modelo v) validação do modelo 

adotado para o índice; e vi) aplicação do modelo. A organização destas etapas é 

mostrada na Figura 3.1, na qual se observa que a metodologia adotada neste trabalho 

não precisa ser necessariamente aplicada de forma linear. Ao final da validação (etapa 

v), deve ser analisada a necessidade de adaptar ou não o modelo concebido. Se nesta 

etapa for identificado que o modelo deixou de incorporar algum aspecto considerado 

relevante, é aconselhável que se repitam as etapas ii, iii e iv, a fim de adaptar o 

modelo aos novos indicadores. Porém, se não for detectado nenhum tipo de 

deficiência, pode-se aplicar o modelo. 

 

Nos próximos itens, deste capítulo, serão descritas detalhadamente todas as etapas 

que compõem o método.  
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Figura 3-1 - Fluxograma das etapas de metodologia proposta. 

 

3.2 Considerações iniciais 

O procedimento de planejamento da mobilidade em Polos Geradores de Viagens 

(PGVs), definido neste trabalho, conta com a consulta aos seus usuários. Há, no 

entanto, limitações em relação à viabilidade de realizar pesquisas de opinião, que 

devem ser observadas para a aplicação desta metodologia. Isso ocorre se o público 

alvo do PGV é flutuante, como o caso de um centro de eventos, por exemplo, que em 

virtude da natureza do evento promovido mudará o perfil do usuário. Para a realização 

da pesquisa de opinião deverão ser mapeados e abordados estes diferentes perfis, 
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que podem variar de acordo com a faixa etária, classe socioeconômica ou distância de 

viagem, por exemplo. 

 

Em virtude destas considerações, é aconselhável a aplicação dos procedimentos para 

a construção de um índice para grandes PGVs que possuem um público fixo. Desse 

modo, a caracterização dos usuários é mais simples e precisa. Além disso, estas 

condições tendem a facilitar a delimitação da pesquisa de opinião, ou até mesmo a 

identificar, entre os usuários, grupos de representantes que podem vir a ser 

consultados durante o processo de construção do índice de mobilidade. 

 

Assim, neste trabalho, a construção do índice se baseia em uma abordagem bottom-

up, através da qual a construção da estrutura do índice e a atribuição de pesos têm 

início pelo nível mais baixo da sua hierarquia. A aplicação de uma abordagem bottom-

up é indicada nos casos em que o sistema complexo que se deseja analisar apresenta 

um conjunto expressivo de características distintas e um modelo hierárquico não pode 

ser facilmente definido a priori. 

 

3.3 Levantamento das condições atuais de mobilidade 

No diagnóstico das condições de mobilidade (etapa i da Figura 3-1) devem ser 

realizados levantamentos que permitam caracterizar os padrões de deslocamento e 

investigar o potencial de mudança de comportamento dos diferentes grupos de 

usuários. Para cada PGV deve ser realizada a estratificação dos tipos de usuários e, a 

partir disso, deve ser definido o público alvo, a fim de investigar separadamente as 

suas necessidades. Por exemplo, é possível classificar os usuários em grupos, de 

acordo com a sua função no PGV (no caso de um shopping center, em cliente, 

comerciante e entregador, por exemplo) ou de acordo com o seu modo de transporte 

(a pé, bicicleta, automóvel, motocicleta e transporte coletivo). 

O levantamento dos dados necessários para realizar está etapa de diagnóstico pode 

ser realizado por meio de questionários on-line, como na pesquisa realizada por Stein 

(2013) em um campus universitário. Os resultados desta etapa devem propiciar a 

identificação dos fatores determinantes para a escolha do modo de deslocamento. 

Esta consulta pode ser realizada por meio de questões abertas ou de múltipla escolha. 

O resultado da pesquisa pode indicar pontos importantes da mobilidade do PGV e 

pode estar na forma de sugestão de melhoria como, por exemplo, aumentar o número 

de bicicletários ou a qualidade do transporte público. Estes fatores também podem 

estar apresentados em forma de diretrizes de planejamento, como a sugestão de 



43 
 

priorizar os modos não motorizados. Cabe aos responsáveis técnicos analisar os 

resultados e identificar os fatores apontados pelos usuários. 

 

3.4 Elaboração e/ou adaptação do índice de mobilidade sustentável para o PGV 

Para aquilo que está sendo chamado aqui de uma abordagem top-down de atribuição 

de pesos no método multicritério, é realizada inicialmente uma comparação entre os 

aspectos do nível hierárquico superior (que, no caso da Figura 3-2, seriam os 

DOMÍNIOS). Por meio de uma análise comparativa, através, por exemplo, da opinião de 

um conjunto de especialistas ou de usuários do sistema, são atribuídos pesos 

referentes às parcelas do Índice (que em termos relativos representam as 

porcentagens de contribuição dos DOMÍNIOS para o Índice). O mesmo procedimento é 

realizado para os subitens, ou seja, Temas ligados a cada DOMÍNIO e posteriormente 

Indicadores ligados a cada Tema. Em alguns casos, sobretudo quando o número de 

elementos a serem ponderados aumenta, é usual adotar pesos constantes a partir de 

um determinado nível da árvore. De qualquer modo, o valor da contribuição direta de 

cada Indicador para o Índice pode ser obtido através do produto dos pesos atribuídos 

aos níveis hierárquicos ligados ao respectivo Indicador. Por exemplo, para determinar 

o valor de contribuição direta do Indicador 3 para o Índice, deve ser obtido o seguinte 

produto: DOMÍNIO A x Tema II x Indicador 3 (sombreados na Figura 3-2). 

 

 

Figura 3-2 - Estrutura hierárquica empregada em modelos multicritérios 

 

Nem sempre é possível ou interessante adotar a abordagem top-down descrita acima. 

Se o sistema em análise apresenta um conjunto expressivo de características distintas 

e um modelo hierárquico não pode ser facilmente definido a priori, o processo de 

atribuição de pesos através da abordagem top-down torna-se pouco viável. Neste 

caso, pode ser utilizada uma abordagem bottom-up, que pressupõe a construção e 

atribuição de pesos ao modelo a partir dos elementos da base da árvore hierárquica. 

Por meio da identificação de aspectos chave do sistema, obtidos, por exemplo, através 

da opinião dos usuários, é possível definir os elementos de base (no caso da 
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Figura 3-2, o conjunto de Indicadores). A estes elementos podem ser atribuídas 

parcelas, iguais ou distintas, do peso do Índice. Os níveis intermediários entre o Índice 

e os Indicadores podem ser definidos a partir do agrupamento dos Indicadores em 

Temas, e dos Temas em DOMÍNIOS. Processo similar pode ser empregado para a 

atribuição de pesos aos níveis intermediários. Por exemplo, no modelo ilustrado na 

Figura 3-2, o peso do Tema I será a soma dos pesos do Indicador 1 e do Indicador 2. 

Do mesmo modo, o peso do DOMÍNIO A será a soma dos pesos do Tema I e do Tema 

II ou a soma dos pesos do Indicador 1, do Indicador 2, do Indicador 3 e do Indicador 4. 

 

Por se tratar de uma abordagem bottom-up, a construção da árvore hierárquica será 

iniciada pela base. Deste modo, na etapa ii (conforme a Figura 3-1) os fatores 

identificados na primeira fase de diagnóstico devem ser classificados como medidas 

ou indicadores e posteriormente, agrupados em níveis hierárquicos (DOMÍNIOS, Temas 

e Indicadores, por exemplo), de acordo com suas características. Fatores que 

envolvem diretamente medidas de intervenção também podem ser associados a um 

indicador, embora não sejam avaliadas durante o processo de construção do índice. A 

estrutura final do índice se assemelhará ao modelo mostrado na Figura 3-3. 

 

 

Figura 3-3 - Modelo hierárquico de índice de mobilidade sustentável 

 

Caso seja identificada, durante a validação, alguma lacuna ou inconsistência na 

estrutura elaborada é necessário retornar a esta etapa e adaptar o modelo as 

necessidades identificadas. Esta adaptação pode consistir na inserção de novos 

Indicadores, Temas ou até mesmo DOMÍNIOS. A dimensão das mudanças necessárias 

estará de acordo com as eventuais falhas identificadas na validação (etapa v da 

Figura 3-1). 
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3.5 Definição dos valores de referência e forma de cálculo dos indicadores 

Na etapa iii (Figura 3-1), primeiramente deve ser definido o escopo de cada indicador, 

bem como a sua descrição e relevância para o PGV. A partir destas informações 

deverá ser determinada a forma de cálculo de cada indicador. Estes métodos de 

cálculo poderão ser baseados em referências bibliográficas ou definidos segundo os 

critérios do técnico ou conjunto de técnicos responsáveis pela elaboração do índice. 

Nesta etapa também devem ser definidos os valores de referência para normalização 

de cada indicador (por exemplo, em uma escala de 0 a 1, em que zero representa uma 

péssima avaliação e um, a melhor avaliação possível). Todas estas informações 

devem estar devidamente descritas em um “Guia de Indicadores”, documento que 

serve de base para a coleta de dados e cálculo dos indicadores. 

 

Para o estudo de caso abordado neste trabalho foi desenvolvido o Guia de indicadores 

apresentado no Apêndice A. Este documento traz dois exemplos que podem ser 

utilizados para a elaboração de documentos semelhantes em outros estudos de caso. 

 

Exemplo 1: 

 

DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Transporte coletivo 

INDICADOR 3.2.2 Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 

A. Definição 

Grau de satisfação dos usuários do transporte coletivo oferecido pela universidade, em relação 

ao serviço prestado. 

B. Unidade de Medida 

Grau de satisfação dos usuários que utilizam o transporte coletivo oferecido pela universidade 

entre as Áreas I e II. 

C. Referências 

Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância 

Na difusão dos princípios de mobilidade urbana sustentável no campus, a universidade deve 

motivar a prática de hábitos mais sustentáveis de seus usuários, como o uso do transporte 

coletivo oferecido gratuitamente pela universidade para o deslocamento entre as áreas. 
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Na avaliação da qualidade do serviço de transporte coletivo oferecido pela universidade, os 

usuários consideram um conjunto de aspectos, como pontualidade, lotação e frequência, por 

exemplo. Porém, este julgamento varia individualmente, de acordo com idade, cultura, 

condição social, situação econômica, entre outros.  

E. Contribuição 

Quanto maior o valor, melhor a avaliação. 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 

SERVIÇOS 
0,355 

Transporte 

público 
0,269 

Transporte coletivo 

interno/entre áreas 

do campus 

0,494 0,047 

G. Dados de Base 

 Grau de satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte coletivo oferecido 

pela universidade, entre as duas áreas do campus. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários que utilizam o transporte coletivo oferecido pela 

universidade, para o deslocamento entre as Áreas I e II. 

I. Método de Cálculo 

Para o cálculo deste indicador deve ser avaliado o grau de satisfação dos usuários em relação 

ao serviço do transporte oferecido pela universidade. A avaliação dos quesitos deste indicador 

pode ser coletada por meio de questionário aplicado aos usuários que utilizam este serviço. 

Neste questionário, os quesitos podem ser apresentados na forma de questão de múltipla 

escolha e avaliados em até quatro níveis, com os respectivos pesos: ótimo (1,00), Bom ou Boa 

(0,66), Regular (0,33) e Ruim (0,00). A partir destes pesos é realizada uma média ponderada 

entre as avaliações obtidas no questionário. Abaixo são apresentadas definições possíveis 

para os extremos (parâmetros ótimos e ruins) para os itens avaliados. 

 

Usuários do transporte oferecido pela universidade: 

 Frequência de atendimento 

o Ótima (intervalos de atendimento de 15 minutos ou menos); 

o Ruim (intervalo de atendimento de 60 min ou mais). 

 Pontualidade 

o Ótima (nunca atrasa); 

o Ruim (sempre atrasa). 
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 Tempo de viagem 

o Ótimo (praticamente o mesmo tempo que levaria de automóvel); 

o Ruim (duas vezes ou mais o tempo que levaria de automóvel). 

 Lotação dos veículos 

o Ótima (quando há assentos livres); 

o Ruim (quando o veículo está lotado). 

O cálculo final do indicador poderá ser obtido por meio de média aritmética de avaliação dos 

quesitos. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor final. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação dos quesitos analisados (frequência, pontualidade, 

tempo e lotação). 

 

Quadro A.16 - Escala de avaliação para o indicador 3.2.2. 

Score 
Valores de Referência 
Satisfação dos usuários em relação ao serviço do transporte oferecido pela 
universidade 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50 

0,25 0,25 

0,00 0,00 

 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte coletivo 

oferecido pela universidade, que é, portanto, o único modo de transporte contemplado pelo 

mesmo. 

 

Exemplo 2: 

 

DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Segurança 

INDICADOR 3.3.1 Segurança pública 

A. Definição 

Sensação de segurança dos usuários em torno do campus, nos diferentes turnos. 
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B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que se sentem seguros, parcialmente seguros e inseguros no 

entorno do campus (%). 

C. Referências 

Stein (2013). 

D. Relevância 

A sensação de segurança, sentida pelos estudantes e funcionários ao acessar o campus, é um 

dos fatores importantes para a escolha do modo de transporte. Na medida em que os usuários 

se sentem ameaçados no entorno do campus, quando possível evitam as condições de 

exposição, como frequentar o campus a pé ou de bicicleta. Muitos destes usuários têm a 

necessidade de transportar, diariamente, itens de valor, como telefone, computador, livros, 

entre outros. Por esse motivo, uma parcela dos usuários opta por realizar o deslocamento de 

automóvel ou motocicleta, independente da distância residência-campus. 

E. Contribuição 

Quanto maior o valor, melhor a avaliação. 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 

SERVIÇOS 
0,355 Segurança 0,345 Segurança pública 0,694 0,085 

G. Dados de Base 

 Sensação de segurança dos usuários ao acessar o campus. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários do campus. 

I. Método de Cálculo 

Os dados referentes à sensação de segurança podem ser quantificados a partir da aplicação 

de questionário a todos os usuários do campus (alunos de graduação, alunos de pós-

graduação, servidores docentes, servidores técnicos/administrativos). Este questionário 

permite avaliar a sensação de segurança por acesso, de cada área, e por períodos do dia 

(manhã, tarde e noite). 

 

Para o cálculo do indicador pode ser atribuída uma escala numérica à sensação de segurança 

dos usuários, como mostrado na Tabela A.3. 
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Tabela A.3 - Escala numérica atribuída a sensação de segurança dos usuários do campus. 

Sensação de segurança Escala numérica 

Seguro (S) 1,0 

Parcialmente seguro (P) 0,5 

Inseguro (I) 0,0 

 

Esta escala será utilizada para ponderar a sensação de segurança por acesso e turno do dia, 

como mostrado nas equações a seguir. 

 

𝑨𝒊𝒋 =  
𝑺 × (∑ 𝑼𝑺𝒋) + 𝑷 × (∑ 𝑼𝑷𝒋) + 𝑰 × (∑ 𝑼𝑰𝒋)

∑ 𝑼𝑺𝒋 + ∑ 𝑼𝑷𝒋 + ∑ 𝑼𝑰𝒋

 

 

𝑨𝒊 =  𝟎, 𝟑 × 𝑨𝒊𝒎 +  𝟎, 𝟑 × 𝑨𝒊𝒕 +  𝟎, 𝟒 × 𝑨𝒊𝒏 

Onde: 

𝑨𝒊𝒋: Sensação de segurança do acesso i (varia de 1 a 5) no turno j (m - manhã, t - tarde, 

n - noite); 

 𝑺, 𝑷, 𝑰: coeficiente apresentados na Tabela A.3; 

𝑼𝑺𝒋: somatório dos usuários que se sentem seguros no turno j, no acesso i; 

𝑼𝑷𝒋: somatório dos usuários que se sentem parcialmente seguros no turno j, no acesso i; 

𝑼𝑰𝒋: somatório dos usuários que se sentem inseguros no turno j, no acesso i. 

 𝑨𝒊: Sensação de segurança do acesso i; 

 

O valor final da sensação de segurança do campus será obtido por meio da média ponderada 

da sensação de segurança de cada acesso e do número de usuários que utilizam as 

respectivas portarias. A forma de realizar este cálculo é mostrada na equação abaixo: 

 

𝑰𝟑.𝟑.𝟏. =  
∑(𝑨𝒊 × 𝑼𝒊)

∑ 𝑼𝒊

  

Onde: 

𝑰𝟑.𝟑.𝟏.: valor final do indicador 3.3.1. 

𝑼𝟏: somatório dos usuários que utilizam a entrada i. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação adotados no cálculo da sensação de segurança. 
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Quadro A.17 - Escala de avaliação para o indicador 3.3.1. 

Score 
Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação da sensação de segurança dos usuários ao 
acessar o campus. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a sensação de segurança dos usuários ao acessar o campus. 

Considerando as características dos usuários, nota-se que os modos a pé e cicloviário são 

mais sensíveis à exposição de situação de insegurança. Deste modo, o indicador contempla 

apenas estes modos. 

 

 

3.6 Atribuição de pesos ao modelo 

Para a atribuição de pesos ao índice, neste trabalho é adotada uma abordagem 

bottom-up, ou seja, o processo tem início com os elementos de base, neste caso os 

Indicadores, e não a partir da avaliação dos DOMÍNIOS, como é usual em abordagens 

mais convencionais, do tipo top-down. A atribuição de pesos varia conforme os dados 

disponíveis, mas pode ser feita de diferentes formas e segundo critérios diversos. 

Apesar desta variabilidade, é possível classificar este processo de acordo com a 

distribuição final dos pesos aos indicadores, em pesos constantes ou diferenciados. A 

atribuição de pesos constantes ao conjunto é utilizada quando se admite que todos os 

Indicadores possuem semelhante potencial de impacto no sistema. Já a atribuição de 

pesos diferenciados relaciona o valor atribuído ao potencial de impacto de cada 

indicador, em relação ao conjunto de indicadores do sistema analisado. 

 

Neste trabalho optou-se pela atribuição de pesos diferenciados, por meio da 

combinação de dois métodos. O primeiro com base na opinião dos usuários e, o 

segundo através da teoria de Pontos de Alavancagem, apresentada por Meadows 

(1999). 
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3.7 Validação do índice 

Para a validação do modelo obtido (etapa iii da Figura 3.1) podem ser realizadas 

atividades (como workshops, por exemplo) que envolvam os deferentes grupos de 

usuários (ou seus respectivos conjuntos de representantes), a fim de avaliar a 

relevância e aplicabilidade dos indicadores em relação à mobilidade sustentável do 

PGV. Outra técnica que pode ser adotada é uma nova consulta aos usuários, 

realizada por meio de questionários. Além disso, é possível realizar algumas 

verificações através da comparação do modelo concebido e os parâmetros esperados 

como, por exemplo, de sustentabilidade. É importante ressaltar a necessidade de 

realizar o processo de validação dos elementos que compõem o índice, bem como dos 

pesos atribuídos. 

 

Neste trabalho a validação do índice dividiu-se em duas etapas. A primeira em relação 

à abrangência do modelo através de seus indicadores. Já o segundo processo de 

validação avaliou a distribuição de pesos de acordo com o modo de transporte e os 

princípios de sustentabilidade. A descrição detalhada deste processo encontra-se na 

construção e aplicação do índice. 

 

3.8 Aplicação do modelo 

Com base no que consta no Guia de Indicadores, elaborado na etapa iii da Figura 3.1, 

deverão ser planejadas e executadas todas as coletas de dados necessárias para o 

cálculo de cada indicador que compõe o índice. Este resultado, bem como medidas de 

intervenção eventualmente identificadas na etapa i, pode servir como subsídio para a 

elaboração da proposta de planejamento da mobilidade do PGV.  

 

Em seguida, no capítulo 4, serão apresentados os resultados obtidos através da 

aplicação deste método para o estudo de caso, um campus universitário. 
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4 CONSTRUÇÃO E APLICAÇÃO DO ÍNDICE 

Neste capítulo serão apresentados e analisados os procedimentos de construção e 

aplicação do índice para o estudo de caso, um campus universitário. Foi elaborado, 

para este fim, o Índice de Mobilidade Sustentável para Campus universitário 

(IMSCamp). Os resultados obtidos em cada uma das etapas listadas na metodologia, 

bem como o cálculo do IMSCamp são apresentados neste capítulo. 

 

4.1 Estudo de caso 

Como a metodologia proposta neste trabalho tem como foco o planejamento da 

mobilidade em grandes Polos Geradores de Viagens (PGVs), para a sua aplicação foi 

escolhido um campus universitário. 

 

O campus selecionado localiza-se na cidade de São Carlos, no interior do estado de 

São Paulo (Figura 4-1). Este campus é formado por duas áreas, com uma população 

de aproximadamente 10.000 usuários regulares (USP, 2015), que representam cerca 

de 4% da população da cidade em que está situado (IBGE, 2010). A escolha do 

estudo de caso foi motivada, entre outras coisas, pela necessidade concreta de 

concepção de um plano de mobilidade para o campus. 

 

Além disso, atualmente a Universidade de São Paulo (USP) está elaborando uma 

Política de Mobilidade que terá diretrizes aplicáveis aos planos de mobilidade, que 

deverão ser desenvolvidos para cada um dos seus 7 campi, como capítulos dos 

respectivos Planos Diretores Ambientais (Marins et al., 2015). A elaboração desta 

política e dos planos de mobilidade trará uma nova perspectiva para o planejamento 

da mobilidade nos campi universitários brasileiros, que atualmente enfrentam uma 

carência neste quesito. 
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Figura 4-1 - Localização da Área 1 e Área 2 do campus da USP na cidade de São 
Carlos/SP 

 

4.2 Levantamento das condições atuais de mobilidade 

A primeira etapa, de levantamento da condição atual de mobilidade do campus 

universitário, baseou-se em coleta de dados realizada no ano de 2012, por Stein 

(2013). Esta pesquisa foi aplicada com o intuito de investigar as barreiras e 

motivações enfrentadas pelos usuários na escolha de diferentes modos de transporte 

para o deslocamento até a universidade. Utilizando um questionário on-line, enviado 

por e-mail individualizado a cada um dos, então cerca de 8 mil usuários do campus, 

foram obtidas 2.260 respostas válidas. Dentre os elementos que constituíam este 

questionário, Stein (2013) aplicou duas questões abertas sobre a opinião dos usuários 

em relação à mobilidade no campus, mostradas abaixo: 

 

 Você tem sugestões sobre como a USP poderia incentivar os frequentadores 

do Campus de São Carlos a usar modos alternativos de deslocamento (a pé, 

bicicleta e ônibus)? 

 Você tem alguma outra sugestão ou crítica sobre a mobilidade no Campus? 

 

Para o diagnóstico do campus, foram aqui utilizadas as respostas destas duas 

questões abertas, através das quais se coletou a opinião dos usuários em relação aos 

aspectos de mobilidade relacionados ao campus. Para estas questões foram obtidas 

1.807 respostas válidas (total para as duas perguntas), representando contribuições 

de aproximadamente 10% da população do campus, naquele momento. Estas 

respostas foram utilizadas como base para a elaboração do índice. 
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4.3 Elaboração do modelo hierárquico - IMSCamp 

Na etapa ii (conforme a Figura 3-1), analisou-se o conjunto de respostas obtidas na 

etapa de diagnóstico. Como estas respostas eram oriundas de questões abertas, nas 

quais os respondentes podiam expressar de forma livre a sua opinião sobre o assunto, 

se fez necessário à realização de uma triagem para identificar quais respostas 

realmente abordavam questões de mobilidade. Posteriormente, dentre as questões 

selecionadas foram identificados os tópicos abordados, que poderiam vir a ser 

indicadores, ou sugestões de medidas de intervenção. Por exemplo, a partir do 

comentário mostrado abaixo, retirado do questionário aplicado por Stein (2013), foram 

identificados os seguintes tópicos e sugestões de intervenção: 

 

Exemplo 1 

 

“Se houvesse mais ônibus para o Campus 2, mais pontos de ônibus 

espalhados pelo Campus 2, maior disponibilidade de horários para ônibus para 

o Campus 2, muita gente que estuda e trabalha no Campus 2 não utilizariam 

(sic) seus carros”. 

 

Tópicos: frequência do transporte coletivo oferecido pela USP e oferta de 

ponto de ônibus dentro da Área II do campus. 

 

Sugestão de intervenção: aumentar a frequência de ônibus entre as áreas 

do campus; aumentar a oferta de ponto de ônibus na Área II; oferecer 

transporte de qualidade entre as áreas para suprir a necessidade de 

deslocamento de alunos e funcionários, e diminuir o uso de modos motorizados 

de uso pessoal para a realização de deslocamento neste trajeto. 

 

Todos os tópicos e sugestões identificados nas respostas foram listados e associados 

a um número de identificação (ID tópico/sugestão). Estes números de identificação 

também foram associados ao ID do respondente e a sua vinculação. Alguns 

respondentes abordaram mais de um tópico ou sugestão em suas respostas, como 

mostrado na Figura 4-2. Quando o mesmo quesito era abordado por mais de um 

respondente, o número do ID que correspondia a este tópico era repetido (por 

exemplo, o ID tópico/sugestão de número 16, que aparece em mais de uma linha na 

Figura 4-2). 
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Figura 4-2 - Associação entre o ID dos respondentes e o ID de tópicos/sugestões 

 

A lista gerada a partir da análise das respostas abertas resultou em 139 quesitos, 

entre sugestões e tópicos. Posteriormente, estes quesitos foram associados em 

grandes grupos, de acordo com suas características, e também em relação aos modos 

de transporte que contemplavam. Dentro desta organização foi analisada a lista de 

quesitos, classificando-os em potenciais indicadores e medidas de intervenção. Por 

exemplo, “rodízio de placas para o uso do estacionamento” é uma medida de gestão, 

que está contemplada no indicador Gestão das áreas de estacionamento. 

 

Os potenciais indicadores e sugestões foram organizados de forma hierárquica, similar 

à estrutura da Figura 3-2. Após este processo foram obtidos 27 Indicadores, 

organizados em 9 Temas e 3 DOMÍNIOS. Cada uma das medidas de intervenções 

identificada foi associada a um indicador. Desse modo, a frequência com que cada um 

dos 139 Tópicos/Sugestões foi citado na pesquisa de opinião, acabou por ser 

agrupada entre os 27 indicadores. Esta frequência foi ponderada de acordo com a 

população de cada categoria de respondentes (Aluno de graduação - 0,54; Aluno de 

pós-graduação - 0,27; Servidor não docente - 0,13; e Servidor Docente - 0,06). 

 

Considerando que a frequência com que um quesito foi citado expressa, na visão dos 

usuários, a sua importância para o cenário, optou-se por excluir, do modelo 

hierárquico, os indicadores com menos de 1% de frequência. Neste processo foram 

excluídos 9 indicadores. Desta forma, o modelo hierárquico resultante possui 18 
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indicadores (que representaram 96,17% da frequência total de respostas), distribuídos 

em 7 (sete) Temas e 3 (três) DOMÍNIOS. A lista de indicadores está apresentada na 

Tabela 4-1. 

 

Tabela 4-1 Lista de indicadores preliminares definidos na etapa ii (elaboração do 
modelo hierárquico - IMSCamp) 

Indicadores Frequência 

A - Ação de conscientização do uso de modos alternativos 8,91 % 

B - Ação de educação no trânsito 2,29% 

C - Ação de incentivo à preferência de modos mais sustentáveis  4,36% 

D - Adequação do modo de transporte 1,30% 

E - Infraestrutura de acesso ao campus 5,87% 

F - Infraestrutura cicloviária 7,69% 

G - Bicicletários e paraciclos 7,07% 

H - Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus 3,78% 

I - Instalações de apoio a modos alternativos 6,97% 

J - Qualidade das vias no campus 1,71% 

K - Infraestrutura de estacionamento 5,31% 

L - Infraestrutura de transporte público urbano 1,47% 

M - Medidas de gestão das áreas de estacionamento 11,63% 

N - Gestão de fluxo e estacionamentos 2,92% 

O - Transporte público urbano 6,19% 

P - Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 5,83% 

Q - Segurança pública 11,03% 

R - Fiscalização de infração de trânsito no campus 1,84% 

TOTAL 96,17% 

 

A partir da definição do modelo hierárquico, começaram a ser discutidos e analisados 

os valores de referência para cada indicador. Estes parâmetros foram concebidos de 

acordo com a realidade do campus e utilizados para a normalização dos indicadores.  

 

4.4 Valores de referência e forma de cálculo dos indicadores 

Cada um desses indicadores do modelo hierárquico tem por objetivo avaliar, 

separadamente, aspectos que contribuem para a qualidade da mobilidade no campus. 

Desse modo, deve-se definir o escopo de cada indicador para exemplificar o seu foco 

de avaliação. 

 

Com a definição dos indicadores é realizada a avaliação preliminar da viabilidade de 

cálculo, considerando os dados disponíveis, bem como o acesso e a coleta de novas 

informações. Nesta etapa é recomendado fazer o levantamento das possíveis formas 
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de cálculo para cada indicador, de acordo com o seu escopo. Este levantamento pode 

ser realizado a partir de uma revisão bibliográfica e consulta a métodos já 

consolidados. Caso não sejam encontrados métodos já consolidados que possam ser 

empregados para o cálculo dos indicadores, fica a critério do aplicador a elaboração 

de tais abordagens. 

 

Na construção do IMSCamp foi realizada a definição dos 18 indicadores obtidos na 

etapa ii. Como se tratava ainda de um conjunto inicial de indicadores que deveriam ser 

validados, nesta etapa só foi realizada uma proposta preliminar dos modos de cálculo 

e possíveis valores de referência, que posteriormente foram discutidos com uma 

comissão formada por representantes de docentes, discentes e funcionários. Já para 

os indicadores que compõem o modelo final, consolidados após a etapa de validação, 

a descrição detalhada, bem como o método de cálculo e os valores de referências 

encontram-se no Guia de Indicadores (Apêndice A). 

 

Com a definição dos indicadores teve início a discussão das formas de atribuição de 

pesos aos indicadores e demais níveis do modelo. Estes pesos têm por função 

representar a importância dos Indicadores, Temas e DOMÍNIOS, em relação a todo o 

conjunto. 

 

4.5 Atribuição de pesos 

Neste trabalho buscou-se uma atribuição de pesos distintos, que visa diferenciar os 

indicadores de acordo com o potencial de impacto no sistema. Como neste trabalho é 

empregada uma abordagem bottom-up, o processo de atribuição de pesos tem início 

no nível mais baixo da hierarquia, neste caso pelos indicadores. Desse modo, o valor 

do índice, aqui adotado como 1,0 (um), deverá ser distribuído entre o conjunto de 

indicadores. E os pesos dos níveis superiores da estrutura hierárquica deverão ser 

definidos por meio da soma dos indicadores ligados a estes. 

 

Para a atribuição de pesos aos indicadores buscou-se a combinação de dois métodos, 

com a finalidade de conciliar as condições atuais de mobilidade com as diretrizes de 

planejamento. O primeiro conjunto de pesos foi derivado da frequência com que os 

usuários citam os fatores e medidas. A atribuição de pesos do segundo conjunto foi 

feita através da teoria de Pontos de Alavancagem, apresentada por Meadows (1999). 

A combinação destes pesos deve ser capaz de expressar a importância de cada um 

dos indicadores na promoção da mobilidade sustentável no campus. Na sequência é 
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apresentado cada um dos métodos e o processo de validação adotado para avaliar a 

atribuição de pesos. 

 

4.5.1 Opinião dos usuários 

A associação entre os indicadores e a frequência com que são citados pelos 

respondentes é realizada com base no banco de dados obtido na primeira etapa. 

Desse modo, os aspectos mais citados entre os usuários são refletidos em indicadores 

com maiores pesos. É importante fazer as devidas ponderações destas frequências 

em relação ao grupo a que os usuários pertencem (alunos de graduação, alunos de 

pós-graduação, funcionários docentes e funcionários não docentes). O mesmo 

processo pode ser aplicado se, ao invés de fatores, os usuários apontarem medidas 

de intervenção, uma vez que cada medida está associada a pelo menos um indicador, 

como descrito no Item 4.3. 

 

Nesta etapa os pesos para os indicadores são determinados a partir da frequência 

atribuída a cada indicador, como mostrado na Tabela 4-1. Desse modo, é realizada a 

normalização dos valores através da relação: 

 

Peso do Indicador = Frequência do Indicador/ 96,17 

 

Os pesos obtidos nesta etapa representam a opinião dos usuários. Este conjunto de 

valores é apresentado na Tabela 4-2. No entanto, a análise por meio da opinião dos 

usuários de um sistema complexo pode conter um viés, uma vez que estes podem ter 

uma visão limitada dos aspectos que influenciam todo o sistema. É comum que os 

usuários valorizem, por exemplo, apenas fatores relacionados ao seu cotidiano. Desse 

modo, é interessante coletar informações de um grupo diversificado de usuários, a fim 

de obter uma visão mais completa e balanceada do sistema. Outro viés que pode ser 

apontado é o pensamento em curto prazo. Em muitos casos, os usuários visam 

abordar temas com a finalidade de resolver seus problemas atuais, sem a percepção 

das consequências futuras das ações. Em vista destes potenciais problemas nas 

respostas dos usuários, buscou-se outro método que incorporasse à análise os 

princípios de sustentabilidade ao processo de atribuição de pesos aos indicadores.  
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Tabela 4-2 Pesos atribuídos ao conjunto preliminar de indicadores, através da 
frequência de respostas dos usuários 

Indicadores 
Peso atribuído 
pelos usuários 

A - Ação de conscientização do uso de modos alternativos 0,089 

B - Ação de educação no trânsito 0,023 

C - Ação de incentivo à preferência de modos mais sustentáveis  0,044 

D - Adequação do modo de transporte 0,014 

E - Infraestrutura de acesso ao campus 0,061 

F - Infraestrutura cicloviária 0,079 

G - Bicicletários e paraciclos 0,073 

H - Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus 0,039 

I - Instalações de apoio a modos alternativos 0,072 

J - Qualidade das vias no campus 0,021 

K - Infraestrutura de estacionamento 0,058 

L - Infraestrutura de transporte público urbano 0,018 

M - Medidas de gestão das áreas de estacionamento 0,124 

N - Gestão de fluxo e estacionamentos 0,037 

O - Transporte público urbano 0,062 

P - Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 0,058 

Q - Segurança pública 0,110 

R - Fiscalização de infração de trânsito no campus 0,018 

TOTAL 1,000 

 

4.5.2 Teoria dos Pontos de Alavancagem 

A segunda parte do método se baseia na teoria desenvolvida por Meadows (1999), a 

qual identifica, em um sistema complexo, 12 (doze) pontos de intervenções (ou de 

Alavancagem), descritos no Anexo A deste trabalho. Para a análise proposta neste 

trabalho, os pontos elencados por Meadows foram agrupados em três blocos, de 

acordo com a sua natureza. Estes pontos estão ordenados de acordo com a sua 

contribuição para a mudança no sistema, de tal forma que o item 1 da lista 

(Paradigmas do sistema) tem maior poder de transformação do que o segundo, o 

segundo do que o terceiro, e assim sucessivamente. Esta mesma lógica de ordenação 

foi associada aos blocos. Deste modo, o bloco de “EDUCAÇÃO” tem maior potencial 

de impacto do que o bloco de “ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA”, que por 

sua vez tem mais impacto que “INFRAESTRUTURA”, como mostrado na Figura 4-3. 

 

É importante ressaltar, que embora os blocos definidos na abordagem dos Pontos de 

Alavancagem sejam similares aos DOMÍNIOS utilizados no IMSCamp (Figura 4-7), trata-

se de duas abordagens independentes. Enquanto, os blocos estão de acordo, 
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unicamente, com a definição de cada Ponto de Alavancagem apresentada por 

Meadowns (1999), os DOMÍNIOS estão relacionados à abrangência dos elementos que 

compõe o índice (Temas e Indicadores). 

 

 

Figura 4-3 - Pontos de Alavancagem associados em blocos e ordenados de 
acordo com o potencial de impacto. (elaborado com base em Meadows, 1999) 

 

Desse modo, é possível analisar cada um dos indicadores e classificá-los de acordo 

com os Pontos de Alavancagem mostrados da Figura 4-3. Para a classificação, deverá 

ser observada a origem das intervenções que são necessárias para alterar as 

variáveis que compõem o cálculo do indicador. Por exemplo, se um indicador mede a 

efetividade das ações de conscientização dos usuários em relação ao uso de modos 

alternativos, através da abrangência e da qualidade das ações de conscientização 

promovidas, este indicador está ligado a medidas de educação. Pode ser, portanto, 

classificado em um dos 12 pontos apontados por Meadows (1999), aquele que 

contempla este tipo de intervenção (neste caso o primeiro da lista da Figura 4-3).  

 

Com a finalidade de incorporar a Teoria dos Pontos de Alavancagem ao processo de 

atribuição de pesos ao índice, foram associados os seguintes pesos a cada um dos 

blocos, considerando uma proporção 1:2:3: 0,33 (INFRAESTRUTURA), 0,67 

(ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DO SISTEMA) e 1,00 (EDUCAÇÃO). 
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Para a obtenção do peso de cada indicador deve ser então realizada a normalização 

dos pesos, obtidos a partir da análise da opinião dos usuários e da avaliação dos 

Pontos de Alavancagem, e posteriormente calculada a média aritmética dos dois 

valores obtidos para cada indicador. O conjunto de pesos resultante desta média será 

submetido ao processo de validação detalhado no Item 4.6. 

 

4.6 Validação do IMScamp 

A etapa de validação do índice (etapa v da Figura 3-1) tem por objetivo analisar se o 

modelo hierárquico elaborado e os pesos atribuídos, por meio dos procedimentos 

realizados nas etapas anteriores, estão de acordo com o cenário de estudo e com os 

princípios de sustentabilidade. Desse modo, o processo de validação empregado 

neste trabalho dividiu-se em duas etapas: validação da estrutura hierárquica e 

validação dos pesos. O resultado obtido em cada uma delas é apresentado a seguir. 

 

4.6.1 Validação da estrutura hierárquica 

Para o primeiro processo de validação, foi necessária a realização de nova pesquisa 

aplicada a toda comunidade universitária. Esta pesquisa contou com questões com 

respostas predefinidas e questões com respostas abertas. Os resultados das questões 

com respostas predefinidas foram utilizados para o cálculo dos indicadores, que é 

descrito na etapa de Aplicação do índice (etapa vi da Figura 3-1). Já as informações 

coletadas nas questões com respostas abertas foram empregadas no processo de 

validação da estrutura hierárquica.  

 

De forma similar ao procedimento adotado na etapa de diagnóstico das condições 

atuais de mobilidade (Item 4.2), o questionário utilizado para validação foi 

disponibilizado de forma on-line a toda a comunidade do campus. Para este novo 

questionário, aplicado em 2014, foram obtidas 1.873 respostas válidas. 

 

É importante ressaltar que o questionário aplicado por Stein em 2012 (publicado em 

2013), teve a finalidade de investigar as barreiras e motivações dos usuários no que 

tange à utilização de diferentes modos de transportes. Já a pesquisa desenvolvida 

especificamente para este trabalho, aplicada em 2014, foi orientada à coleta de dados 

necessários para o cálculo dos indicadores e validação do modelo. Desse modo, os 

questionários não possuem a mesma estrutura e abordagem. Porém, em ambos os 

casos se utilizou questões dissertativas, com o objetivo de coletar a opinião dos 
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usuários sobre aspectos de mobilidade no campus universitário. O primeiro conjunto 

de respostas abertas, obtidas por Stein (2013), foi utilizada para a elaboração do 

IMSCamp. Já o segundo conjunto, aplicado como parte do desenvolvimento deste 

trabalho em 2014, foi empregado no processo de validação. Abaixo são apresentadas 

as questões com respostas abertas utilizadas nas diferentes pesquisas, identificando o 

ano de aplicação e os respectivos números de respostas recebidas. 

 

2012 - 1.807 respostas abertas 

 Você tem sugestões sobre como a USP poderia incentivar os frequentadores 

do Campus de São Carlos a usar modos alternativos de deslocamento (a pé, 

bicicleta e ônibus)? 

 Você tem alguma outra sugestão ou crítica sobre a mobilidade no Campus? 

 

2014 - 1.023 respostas abertas 

 Nos próximos meses deverá ser elaborado um plano de mobilidade, tanto para 

a Área 1 como para a Área 2 do Campus São Carlos. Na sua opinião, você 

identifica alguma situação que deveria ser tratada como prioritária no âmbito de 

um plano de mobilidade? 

 

Para cada conjunto de respostas foram identificadas as palavras-chaves citadas com 

maior frequência. Este procedimento foi realizado com auxílio de “Word Clouds” ou 

“Nuvens de palavras”, ferramenta gratuita, disponível em <http://www.wordle.net/>. 

Esta ferramenta identifica palavras iguais que se repetem com maior frequência no 

texto e retorna o resultado graficamente. Desse modo, foi necessário realizar um 

processo de homogeneização do texto anterior a esta análise, através da correção dos 

erros de digitação e da substituição de sinônimos e variações de plural e singular. 

 

Em seguida, foi analisado o conjunto de 30 palavras-chaves que apresentaram as 

maiores frequências em cada conjunto de respostas. Os resultados desta análise são 

apresentados nas Figuras 4-4 e 4-5, por meio da representação das nuvens de 

palavras. Nestas imagens, a frequência de cada palavra-chave é diretamente 

proporcional ao tamanho de sua representação, ou seja, as palavras de maior 

frequência são maiores e as de menor frequência estão representadas em tamanhos 

menores. 

 

http://www.wordle.net/
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Figura 4-4 - Nuvem de palavras obtida com as respostas abertas da pesquisa de 
2012. 

 

 

Figura 4-5 - Nuvem de palavras obtida com as respostas abertas da pesquisa de 
2014. 

 

Na comparação entre os levantamentos foram analisadas as 30 palavras-chave de 

maior frequência, mostradas nas Figuras 4-4 e 4-5. Destas, 26 foram comuns a ambas 

as pesquisas, ou seja, 87% das palavras-chave analisadas se repetiram. 

Posteriormente, cada palavra-chave foi associada aos indicadores propostos na etapa 

anterior. A associação foi realizada de acordo com a definição e abrangência de cada 

indicador. Na Figura 4-6, as palavras-chave comuns entre os levantamentos estão 

realçadas na cor cinza, enquanto que as contornadas por linhas continuas e 

tracejadas são as palavras encontradas com maior frequência nos levantamentos de 

2012 e 2014, respectivamente. 
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Figura 4-6 - Palavras-chave encontradas, com maior frequência, nos 
levantamentos de 2012 e 2014, comparadas a lista de indicadores da Tabela 4-1. 

 

Como mostrado na Figura 4-6, das 30 palavras-chave encontradas em ambas as 

pesquisas, apenas 2 não estão contempladas pelos indicadores, sendo estas 

“Acessibilidade” e “Prédios”. Estas palavras pertencem ao levantamento de 2014 e 

não tiveram frequência expressiva no levantamento de 2012, uma das razões pelas 

quais não estavam contempladas no índice. Outro viés na elaboração do IMSCamp, 

que pode explicar esta lacuna, é a abordagem utilizada no questionário de 2012, que 

tinha como objetivo apenas obter um diagnóstico da mobilidade para o campus. As 

perguntas abertas estavam focadas nas necessidades dos usuários em relação à 

promoção da mobilidade sustentável no campus. Como poucos usuários possuem 

algum tipo de restrição física extrema de mobilidade, este assunto foi pouco citado 

entre as respostas. Já na pesquisa de 2014, o foco é a elaboração do índice que 

auxiliará o planejamento de mobilidade no campus, bem como a elaboração do plano 

de mobilidade. Neste levantamento, a questão aberta utilizada para validação foi, 
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portanto, direcionada aos aspectos, que segundo os usuários, deveriam ser 

contemplados nas diretrizes de planejamento da mobilidade do campus. 

 

A partir do resultado obtido no processo de validação, que evidenciou uma lacuna na 

abrangência do conjunto de indicadores, o modelo hierárquico obtido no Item 4.3 foi 

reformulado. Para corrigir a lacuna identificada no modelo de avaliação incluiu-se no 

Domínio “INFRAESTRUTURA”, o Tema “Acessibilidade”. Neste novo Tema, o indicador 

“Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus” foi adaptado de forma a 

avaliar também as condições de acessibilidade das calçadas. Além disso, dois novos 

indicadores foram incluídos, visando avaliar as demais necessidades dos usuários 

com restrição de mobilidade: “Vagas para usuários com restrição de mobilidade” e 

“Acessibilidade dos prédios”. A estrutura final do IMSCamp, bem como uma breve 

descrição dos indicadores, é apresentada na Figura 4-7 e na Tabela 4-3. 

 



 

Figura 4-7 - Modelo hierárquico obtido na etapa v (validação do índice) 
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Tabela 4-3 Definição do conjunto de indicadores finais que compõem o 
IMSCamp 

Domínio Tema Indicador Definição 

C
O

N
S

C
IE
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T
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A

Ç
Ã

O
 

C
a

m
p

a
n

h
a

s
 

e
d

u
c

a
ti

v
a

s
 

1.1.1 - Ações de 
conscientização do uso 
de modos alternativos 

Abrangência e eficácia das ações de conscientização do 
uso de modos alternativos (benefícios para a saúde, 

redução da emissão de poluentes, etc.) 

1.1.2 - Ações de 
educação no trânsito 

Abrangência e eficácia das ações de educação de 
trânsito para usuários do campus 

1.1.3 - Ações de incentivo 
a utilização de modos 
mais sustentáveis  

Abrangência e qualidade de ações de incentivo à 
preferência de modos mais sustentáveis (descontos, 

bonificação para usuários que não utilizam carro, etc.) 

M
o

d
o

 d
e

 

tr
a

n
s

p
o

rt
e
 

1.2.1 - Adequação do 
modo de transporte 

Grau de adequação da escolha do modo de transporte 
em função da distância a ser percorrida 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 

M
o

d
o

s
 n

ã
o

 

m
o

to
ri

z
a
d

o
s
 

2.1.1 - Infraestrutura de 
acesso ao campus 

Qualidade, localização e número de entradas do campus 
disponíveis para pedestres e ciclistas 

2.1.2 - Infraestrutura 
cicloviária 

Extensão, qualidade e localização da infraestrutura, 
próximo e dentro do campus 

2.1.3 - Bicicletários e 
paraciclos 

Número, distribuição, localização, estado de conservação 
e segurança dos bicicletários e paraciclos dentro do 

campus 

2.1.4 - Instalações de 
apoio a modos 
alternativos 

Disponibilidade, localização e qualidade de vestiários, 
bebedouros, guarda-volumes, etc. 

M
o

d
o

s
 

m
o

to
ri

z
a
d

o
s
 2.2.1 - Qualidade das vias 

no campus 
Avaliação das condições do pavimento e da sinalização 

vertical e horizontal 

2.2.2 - Infraestrutura de 
estacionamento 

Capacidade das áreas de estacionamento para atender à 
demanda 

2.2.3 - Infraestrutura de 
transporte público urbano 

Avaliação do acesso aos pontos de ônibus (distância, 
iluminação, segurança, etc.) e aos pontos de recarga do 

passe escolar 

A
c
e

s
s

ib
il
id

a
d

e
 2.3.1 - Qualidade das 

calçadas dentro e de 
acesso ao campus 

Largura, adequadas da manutenção dos calçamentos e 
condições de acessibilidade nas calçadas internas e no 

perímetro do campus 

2.3.2 - Vagas para 
usuários com restrição de 
mobilidade 

Disponibilidade e localização das vagas para usuários 
com restrição de mobilidade permanente e idosos 

2.3.3 - Acessibilidade dos 
prédios 

Avaliação qualitativa da acessibilidade dos prédios 

G
E
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T
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R
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O
S
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n

a
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e
n
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3.1.1 - Medidas de gestão 
das áreas de 
estacionamento 

Eficiência das medidas de gestão do estacionamento 
(rodizio, vagas reservadas, etc.) 

3.1.2 - Medidas gestão de 
fluxo 

Eficiência das medidas de gestão do fluxo 

T
ra

n
s

p
o

rt
e
 

c
o

le
ti

v
o

 

3.2.1 - Transporte público 
urbano 

Qualidade dos serviços de transporte público urbano 
(frequência, lotação, pontualidade, etc.) 

3.2.2 - Transporte coletivo 
interno/entre áreas do 
campus 

Qualidade dos serviços de transporte oferecido pela 
universidade (frequência, lotação, pontualidade, etc.) 

S
e

g
u

ra
n

ç
a
 

3.3.1 - Segurança pública 
Sensação de segurança no acesso e dentro do campus, 

em diferentes turnos 

3.3.2 - Fiscalização de 
infrações de trânsito no 
campus 

Eficácia da fiscalização do uso de estacionamento dentro 
do campus (capacitação dos funcionários, sistema de 

notificação, medidas de advertência, etc.) 
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A inserção de um novo Tema e dois novos Indicadores, gerou também a necessidade 

de redistribuir os pesos atribuídos no Item 4.5. As considerações adotadas neste 

processo, bem como a validação deste novo conjunto de indicadores estão descritas 

no Item 4.6.2. 

 

4.6.2 Nova atribuição de pesos ao modelo 

Com a nova estrutura hierárquica consolidada pelo processo de validação, o índice 

alterou sua estrutura de 18 para 20 Indicadores e de 7 para 8 Temas. Sendo assim, foi 

necessário realizar um novo processo de atribuição de pesos. 

 

O item 4.5 deste trabalho descreve os dois métodos utilizados para a atribuição de 

pesos ao primeiro modelo hierárquico elaborado. O primeiro método baseia-se na 

opinião dos usuários, mais precisamente na frequência com que os fatores que 

caracterizam os indicadores são citados pelos usuários nas questões abertas da 

pesquisa de 2012. Porém, os fatores relacionados aos indicadores “Vagas para 

usuários com restrição de mobilidade” e “Acessibilidade dos prédios”, inseridos no 

modelo, apresentaram uma frequência pouco expressiva na ocasião (menor que 1%). 

Desse modo, se adotado este valor, os indicadores relacionados à acessibilidade 

serão irrelevantes, visto a composição do índice. Está é uma visão que não condiz 

com o cenário, pois trata-se de um espaço de uso público que deve estar devidamente 

equipado para receber todos os tipos de usuários, incluindo aqueles com restrição de 

mobilidade, seja permanente ou temporária. 

 

No estudo de caso, optou-se por replicar, nos novos indicadores inseridos, o menor 

peso atribuído no primeiro modelo hierárquico. Desta forma, realizou-se uma nova 

normalização dos pesos para que o total permanecesse igual a 1. Este novo processo 

de atribuição de pesos é mostrado na Tabela 4-4. 

 

Como se pode observar na coluna “Pesos redistribuídos” da Tabela 4-4, o peso 

mínimo atribuído aos indicadores era igual a 0,014. Dessa forma, este valor foi 

replicado para os dois novos indicadores inseridos na modelo. Já o indicador 

“Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus”, que foi realocado no tema 

Acessibilidade, manteve o peso anterior (mostrado na coluna “Pesos (opinião dos 

usuários)” da Tabela 4-4). 
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Com a replicação dos valores mínimos, foi necessária uma normalização dos pesos de 

modo que a somatória dos pesos do conjunto de indicadores seja igual a 1,0 (um). 

Para o cálculo dos pesos normalizados empregou-se a seguinte relação: 

 

𝑷𝒆𝒔𝒐 𝒏𝒐𝒓𝒎𝒂𝒍𝒊𝒛𝒂𝒅𝒐 = 𝑷𝒆𝒔𝒐 𝒓𝒆𝒅𝒊𝒔𝒕𝒓𝒊𝒃𝒖í𝒅𝒐 / ∑ 𝒑𝒆𝒔𝒐𝒔 𝒓𝒆𝒅𝒊𝒔𝒕𝒓𝒊𝒃𝒖í𝒅𝒐𝒔 

 

Tabela 4-4 Atribuição de pesos de acordo com a opinião dos usuários 

ID Indicadores 
Pesos 

(Opinião dos 
usuários) 

Pesos 
redistribuídos 

Pesos 
normalizados 

1.1.1 
Ações de conscientização do uso de 
modos alternativos 

0,089 0,089 0,087 

1.1.2 Ações de educação no trânsito 0,023 0,023 0,022 

1.1.3 
Ações de incentivo a utilização de 
modos alternativos 

0,044 0,044 0,043 

1.2.1 Adequação do modo de transporte 0,014 0,014 0,014 

2.1.1 Infraestrutura de acesso ao campus 0,061 0,061 0,059 

2.1.2 Infraestrutura cicloviária 0,079 0,079 0,077 

2.1.3 Bicicletários e paraciclos 0,073 0,073 0,071 

2.1.4 
Instalações de apoio a modos 
alternativos 

0,072 0,072 0,070 

2.2.1 Qualidade das vias no campus 0,021 0,021 0,020 

2.2.2 Infraestrutura de estacionamento 0,058 0,058 0,056 

2.2.3 
Infraestrutura de transporte público 
urbano 

0,018 0,018 0,018 

2.3.1 
Qualidade das calçadas dentro e de 
acesso ao campus 

0,039 0,039 0,038 

2.3.2 
Vagas para usuários com restrição de 
mobilidade 

- 0,014 0,014 

2.3.3 Acessibilidade dos prédios - 0,014 0,014 

3.1.1 
Medidas de gestão das áreas de 
estacionamento 

0,124 0,124 0,121 

3.1.2 Medidas de gestão de fluxo 0,037 0,037 0,036 

3.2.1 Transporte público urbano 0,062 0,062 0,060 

3.2.2 
Transporte coletivos interno/entre 
áreas do campus 

0,058 0,058 0,056 

3.3.1 Segurança pública 0,110 0,110 0,107 

3.3.2 
Fiscalização de infrações de trânsito 
no campus 

0,018 0,018 0,018 

 Total 1,000 1,028  1,000 

 

No que tange ao segundo método, o de Pontos de Alavancagem, a atribuição de 

pesos pode ser realizada através do procedimento descrito no item 4.5.2, que se 

baseia na análise da natureza do indicador. No caso dos dois novos indicadores 

inseridos no modelo, o procedimento de atribuição de pesos foi similar aos demais. O 

resultado da atribuição de pesos é mostrado na Tabela 4-5. 
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Para compatibilizar com a escala adotada no procedimento de atribuição de pesos de 

acordo com a opinião dos usuários (Tabela 4-4), se fez necessário realizar a 

normalização nos pesos atribuídos através da avaliação dos Pontos de Alavancagem, 

de modo que a somatória seja igual a 1,0 (um), como mostrado na coluna “Pesos 

normalizados” da Tabela 4-5. 

 

Tabela 4-5 Atribuição de peso de acordo com os pontos de alavancagem 

ID Indicadores 
Classificação dos 

pontos de 
alavancagem 

Pesos 
redistribuí-

dos 

Pesos 
normaliza-

dos 

1.1.1 
Ações de conscientização do uso de 
modos alternativos 

E
d

u
c
a
ç

ã
o

 1,000 1,000 0,088 

1.1.2 Ações de educação no trânsito 1,000 1,000 0,088 

1.1.3 
Ações de incentivo a utilização de modos 
alternativos 

1,000 1,000 0,088 

1.2.1 Adequação do modo de transporte 1,000 1,000 0,088 

2.1.1 Infraestrutura de acesso ao campus 
In

fr
a
e
s
tr

u
tu

ra
 

0,333 0,333 0,030 

2.1.2 Infraestrutura cicloviária 0,333 0,333 0,030 

2.1.3 Bicicletários e paraciclos 0,333 0,333 0,030 

2.1.4 Instalações de apoio a modos alternativos 0,333 0,333 0,030 

2.2.1 Qualidade das vias no campus 0,333 0,333 0,030 

2.2.2 Infraestrutura de estacionamento 0,333 0,333 0,030 

2.2.3 Infraestrutura de transporte público urbano 0,333 0,333 0,030 

2.3.1 
Qualidade das calçadas dentro e de 
acesso ao campus 

0,333 0,333 0,030 

2.3.2 
Vagas para usuários com restrição de 
mobilidade 

- 0,333 0,030 

2.3.3 Acessibilidade dos prédios - 0,333 0,030 

3.1.1 
Medidas de gestão das áreas de 
estacionamento 

O
rg

a
n

iz
a
ç
ã
o

 e
 G

e
s
tã

o
 

 d
o
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is
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m

a
 

0,667 0,667 0,058 

3.1.2 Medidas de gestão de fluxo 0,667 0,667 0,058 

3.2.1 Transporte público urbano 0,667 0,667 0,058 

3.2.2 
Transporte coletivo interno/entre áreas do 
campus 

0,667 0,667 0,058 

3.3.1 Segurança pública 0,667 0,667 0,058 

3.3.2 
Fiscalização de infrações de trânsito no 
campus 

0,667 0,667 0,058 

Total   11,332 1,000 

 

O valor final dos indicadores é dado pela média aritmética dos pesos atribuídos pelos 

usuários e os pesos atribuídos por meio da classificação dos Pontos de Alavancagem, 

apresentados, respectivamente nas Tabelas 4-4 e 4-5. O conjunto final de pesos é 

apresentado na Tabela 4-6. 
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Tabela 4-6 Conjunto de pesos finais atribuído aos indicadores 

ID Indicadores 

Peso final 
(média aritmética entre “Opinião 

dos usuários” e “Pontos de 
alavancagem”) 

1.1.1 
Ações de conscientização do uso de modos 
alternativos 

0,087 

1.1.2 Ações de educação no trânsito 0,055 

1.1.3 
Ações de incentivo a utilização de modos 
alternativos 

0,066 

1.2.1 Adequação do modo de transporte 0,051 

2.1.1 Infraestrutura de acesso ao campus 0,045 

2.1.2 Infraestrutura cicloviária 0,053 

2.1.3 Bicicletários e paraciclos 0,050 

2.1.4 Instalações de apoio a modos alternativos 0,050 

2.2.1 Qualidade das vias no campus 0,025 

2.2.2 Infraestrutura de estacionamento 0,043 

2.2.3 Infraestrutura de transporte público urbano 0,024 

2.3.1 
Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao 
campus 

0,034 

2.3.2 Vagas para usuários com restrição de mobilidade 0,022 

2.3.3 Acessibilidade dos prédios 0,022 

3.1.1 Medidas de gestão das áreas de estacionamento 0,089 

3.1.2 Medidas de gestão de fluxo 0,047 

3.2.1 Transporte público urbano 0,059 

3.2.2 Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 0,057 

3.3.1 Segurança pública 0,083 

3.3.2 Fiscalização de infrações de trânsito no campus 0,038 

 Total 1,000 

 

4.6.3 Validação da atribuição de pesos 

Após o processo de validação do modelo e os ajustes necessários realizados para a 

adequação do índice, inicia-se a segunda etapa de validação, o processo de validação 

dos pesos atribuídos por meio da comparação dos princípios de mobilidade 

sustentável.  

 

O primeiro passo para a validação de pesos é resgatar na literatura a hierarquia de 

sustentabilidade associada aos modos de transporte. A hierarquia de sustentabilidade 

entre os modos de transportes é definida pela literatura na seguinte ordem de 

prioridade: a pé, bicicleta, transporte coletivo, transporte de carga e veículos 

motorizados de uso pessoal. Esta hierarquia entre os modos de transportes é definida 

também na Política Nacional de Mobilidade, que contempla o paradigma da 

mobilidade sustentável. 
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Neste processo de validação, cada um dos indicadores será associado a um ou mais 

modos de transporte, de acordo com a sua definição e abrangência. A divisão dos 

pesos dos indicadores seguirá a mesma associação aos modos de transporte. Assim, 

o peso de cada indicador será dividido e somado aos modos de transporte associados. 

Desse modo, espera-se que a soma dos pesos associados a cada modo de transporte 

se distribua de forma similar à hierarquia de sustentabilidade pré-estabelecida, ou 

seja, que os modos mais sustentáveis possuam os maiores valores. Caso ocorra a 

valorização de modos não motorizados e modos motorizados de uso coletivo, em 

relação aos modos motorizados de transporte de carga e de uso pessoal, a 

distribuição de pesos poderá ser analisada como sustentável. Porém, caso os modos 

motorizados de uso pessoal e/ou o transporte de carga sejam mais valorizados do que 

os demais, a atribuição de pesos poderá ser considerada insustentável. A Figura 4-8 

ilustra os procedimentos de análise que foram empregados para a validação dos 

pesos atribuídos. 

 

 

 

Figura 4-8 - Análise de sustentabilidade do processo de atribuição de pesos de 
acordo com a associação aos modos de transporte. 

 

Neste trabalho, os critérios adotados para a associação entre os indicadores e os 

modos de transportes estão descritos no Guia dos Indicadores (Apêndice A). A partir 

desta associação também é possível verificar se há diferença, em termos de 

sustentabilidade, entre a atribuição de pesos diferenciados, proposta neste trabalho, e 

a atribuição de pesos constantes. 

 

A atribuição de pesos constantes foi realizada pela divisão do valor do índice pelo 

número de indicadores. Desse modo, para o IMSCamp, o peso constante dos 
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indicadores será de 0,05 (valor do índice igual a 1,0 e número de indicadores igual a 

20). Como característica da abordagem bottom-up, os pesos dos níveis sobrejacentes 

serão obtidos pela soma dos pesos dos indicadores ligados a estes elementos. Na 

Tabela 4-7 estão apresentados os pesos diferenciados e constantes, aplicados aos 

Indicadores, Temas e DOMÍNIOS do IMSCamp. 
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Tabela 4-7 - Pesos constantes e diferenciados atribuídos aos diferentes níveis 
hierárquicos do IMSCamp 

DOMÍNIO Tema Indicadores 
Pesos constantes Pesos diferenciados 

Indicad. Tema DOMÍNIO Indicad. Tema DOMÍNIO 

C
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Ç
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1.1.1 - Ações de conscientização do 
uso de modos alternativos 

0,050 

0,150 

0,200 

0,087 

0,208 

0,259 

1.1.2 - Ações de educação no trânsito 0,050 0,055 

1.1.3 - Ações de incentivo a utilização 
de modos alternativos  

0,050 0,066 

M
o

d
o

 d
e

 

tr
a

n
s

p
o
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e
 

1.2.1 - Adequação do modo de 
transporte 

0,050 0,050 0,051 0,051 
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2.1.1 - Infraestrutura de acesso ao 
campus 

0,050 

0,200 

0,500 

0,045 

0,198 

0,368 

2.1.2 - Infraestrutura cicloviária 0,050 0,053 

2.1.3 - Bicicletários e paraciclos 0,050 0,050 

2.1.4 - Instalações de apoio a modos 
alternativos 

0,050 0,050 

M
o

d
o

s
 

m
o
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ri

z
a
d

o
s
 

2.2.1 - Qualidade das vias no campus 0,050 

0,150 

0,025 

0,092 2.2.2 - Infraestrutura de estacionamento 0,050 0,043 

2.2.3 - Infraestrutura de transporte 
público urbano 

0,050 0,024 

A
c
e

s
s
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id

a
d

e
 2.3.1 - Qualidade das calçadas dentro e 

de acesso ao campus 
0,050 

0,150 

0,034 

0,078 2.3.2 - Vagas para usuários com 
restrição de mobilidade 

0,050 0,022 

2.3.3 - Acessibilidade dos prédios 0,050 0,022 
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3.1.1 - Medidas de gestão das áreas de 
estacionamento 

0,050 

0,100 

0,300 

0,089 

0,136 

0,373 

3.1.2 - Medidas de gestão de fluxo 0,050 0,047 

T
ra

n
s

p
o

rt
e
 

c
o

le
ti

v
o

 3.2.1 - Transporte público urbano 0,050 

0,100 

0,059 

0,116 
3.2.2 - Transporte coletivo interno/entre 
áreas do campus 

0,050 0,057 

S
e

g
u

ra
n

ç
a
 

3.3.1 - Segurança pública 0,050 

0,100 

0,083 

0,121 
3.3.2 - Fiscalização de infrações de 
trânsito no campus 

0,050 0,038 
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Como mostrado na Tabela 4-7, há uma diferença entre os valores dos pesos 

atribuídos de forma constante e dos pesos diferenciados. Esta diferença é observada 

nos diferentes níveis hierárquicos do Índice. A fim de comparar a relação entre estas 

duas formas de atribuição de pesos e os parâmetros de sustentabilidade, foi realizada 

uma associação dos indicadores aos modos de transporte. A Figura 4-9 apresenta o 

resultado desta associação, bem como os pesos atribuídos a cada modo de 

transporte, ordenados de forma decrescente. 

 

 

Figura 4-9 - Associação entre os indicadores e os modos de transporte 

 

Como mostrado na Figura 4-9, no caso do IMSCamp há uma diferença na valorização 

dos indicadores ligados a cada modo de transporte. Para a atribuição de pesos 

constantes, o transporte motorizado de uso privado terá maior peso associado do que 

o transporte coletivo, o que significa a valorização deste modo nas possíveis medidas 

de intervenção que serão realizadas. A atribuição de pesos por este método não 

obteve um resultado coerente com a abordagem pautada pela sustentabilidade, como 

representada na Figura 4-8. 

 

A atribuição de pesos diferenciada, de acordo com o potencial de impacto, realizada 

por meio da média entre a opinião dos usuários e os Pontos de Alavancagem, 

apresenta uma maior valorização dos modos ditos mais sustentáveis. Além de 
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representar um modelo sustentável, de acordo com a Figura 4-9, os pesos associados 

aos indicadores traduzem as necessidades e fragilidades do sistema por meio da 

percepção dos usuários. Além disso, a inserção dos Pontos de Alavancagem ressalta 

os aspectos que devem ser valorizados na busca pela sustentabilidade. Estes fatores 

justificam a diferença na atribuição de pesos representada na Figura 4-9, e de alguma 

forma, torna o processo de construção participativo. 

 

Com o resultado mostrado na Figura 4-9, a atribuição de pesos diferenciados ao 

IMSCamp mostrou estar em acordo com os princípios de sustentabilidade, com que o 

mesmo foi concebido. Desta forma, torna-se desnecessária a adaptação do processo 

de atribuição de pesos, podendo o modelo ser aplicado no estudo de caso. 

 

4.7 Aplicação do IMSCamp 

Após o processo de validação da estrutura hierárquica e dos pesos atribuídos, e a 

realização das adaptações pertinentes, o índice foi considerado adequado para 

aplicação. Como o auxílio do Guia de Indicadores, elaborado durante o processo de 

construção do índice, podem ser planejados a coleta de dados e os levantamentos 

necessários. 

 

O processo de coleta de dados varia conforme as variáveis pertinentes para o cálculo 

de cada indicador. Na Tabela 4-8 é apresentada um resumo dos dados de base, 

utilizado para o cálculo dos indicadores, coletados na aplicação do IMSCamp. 

 

Tabela 4-8 - Dados de base e fontes de dados utilizadas para a aplicação do 
IMSCamp 

Indicador Dados de base Fonte de dados 

1.1.1 - Ações de 
conscientização do uso de 
modos alternativos 

Padrões de deslocamento dos usuários; 
Nº de usuários afetados pelas ações; 
Eficácia das ações. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 

1.1.2 - Ações de educação no 
trânsito 

Nº de usuários afetados pelas ações; 
Eficácia das ações. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 

1.1.3 - Ações de incentivo a 
utilização de modos 
alternativos 

Nº de usuários cadastrados nos 
programas de incentivo a preferência de 
modos alternativos. 

Unidades que promovem 
estas ações. 

1.2.1 - Adequação do modo de 
transporte 

Base cartográfica digital do município; 
Endereço dos usuários (esquina mais 
próxima); 
Portaria do campus frequentemente 
utilizada; 
Modo de transporte principal utilizado. 

Prefeitura Municipal; 
Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 
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2.1.1 - Infraestrutura de 
acesso ao campus 

Base cartográfica digital do campus; 
Localização das portarias; 
Endereço dos usuários (esquina mais 
próxima); 
Qualidade das portarias. 

Prefeitura do campus; 

Inspeção visual das 
portarias. 

2.1.2 - Infraestrutura cicloviária 

Endereço dos usuários (esquina mais 
próxima); 
Base cartográfica digital do campus e do 

sistema cicloviário ao redor; 
Estado da infraestrutura cicloviária. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus; 
Unidade de administração 
do campus; 

Prefeitura Municipal; 
Inspeção visual da 
infraestrutura cicloviária. 

2.1.3 - Bicicletários e 
paraciclos 

Localização dos bicicletários e paraciclos 
no campus; 
Catalogação dos tipos de bicicletários e 
paraciclos utilizados no campus; 
Número de furtos de bicicletas 
registrados no campus; 
Estimativa de bicicletas que acessam o 
campus; 
Estado de conservação dos bicicletários e 
paraciclos; 
Ocupação dos bicicletários e paraciclos; 
Número de vagas nos bicicletários e 
paraciclos. 

Prefeitura do campus; 
Unidade de segurança do 
campus; 
Contagem nos 
bicicletários e paraciclos; 
Pesquisa para estimar o 
número de bicicletas no 
campus. 

2.1.4 - Instalações de apoio a 
modos alternativos 

Número e tipo de usuários de bicicleta 
por Unidade; 
Base cartográfica digital do campus; 

Localização de vestiários e guarda-
volumes disponíveis no campus para uso 
comum ou uso exclusivo de funcionários. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus; 
Prefeitura do campus. 

2.2.1 - Qualidade das vias no 
campus 

Base cartográfica digital do campus; 
Extensão total de vias no campus; 
Localização e identificação de cada 
seção; 
Localização da sinalização de trânsito, 
horizontal e vertical, existente no campus. 

Prefeitura do campus; 
Inspeção visual. 

2.2.2 - Infraestrutura de 
estacionamento 

Número de vagas de estacionamento 
ocupadas ao longo do dia; 
Número de vagas disponíveis. 

Levantamento da 
ocupação das vagas ao 
longo do dia; 
Prefeitura do campus. 

2.2.3 - Infraestrutura de 
transporte público urbano 

Localização dos pontos de ônibus 
próximos à universidade; 
Base cartográfica digital do campus; 
Local de residência dos usuários do 
campus; 
Localização dos pontos de venda de 
passe escolar. 

Prefeitura Municipal; 
Prefeitura do campus. 

2.3.1 - Qualidade das calçadas 
dentro e de acesso ao campus 

Base cartográfica digital do campus; 
Extensão das calçadas do campus; 
Inspeção da qualidade das calçadas. 

Prefeitura do campus; 
Inspeção das calçadas. 

2.3.2 - Vagas para usuários 
com restrição de mobilidade 

Base cartográfica digital do campus com 

a localização de todas as vagas; 
Número de vagas disponíveis para 
usuários com restrição de mobilidade; 
Inspeção da adequação das vagas para 
usuários com restrição de mobilidade. 

Prefeitura do campus; 
Inspeção visual das 
vagas. 

2.3.3 - Acessibilidade de 
prédios 

Questionário aplicado aos usuários do 
campus. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 

3.1.1 - Medidas de gestão das 
áreas de estacionamento 

Taxa de utilização das áreas de 
estacionamento. 

Contagens realizadas nas 
áreas de estacionamento. 
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3.1.2 – Medidas de gestão de 
fluxo 

Tipo da ocorrência; 
Local de ocorrência; 
Frequência da ocorrência; 
Grau de transtorno; 
Duração do evento. 

Pesquisa de opinião 
realizada com os agentes 
da segurança patrimonial 
do campus. 

3.2.1 - Transporte público 
urbano 

Grau de satisfação dos usuários em 
relação à frequência de atendimento, 
pontualidade, tempo de viagem e lotação 
dos veículos. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 

3.2.2 - Transporte coletivo 
interno/entre áreas do campus 

Grau de satisfação dos usuários em 
relação ao serviço de transporte coletivo 
oferecido pela universidade, entre as 
duas áreas do campus. 

Pesquisa realizada com 
os usuários que utilizam o 
transporte coletivo 
oferecido pela 
universidade, para o 
deslocamento entre as 
áreas I e II. 

3.3.1 - Segurança pública 
Sensação de segurança dos usuários ao 
acessar o campus. 

Questionário aplicado aos 
usuários do campus. 

3.3.2 - Fiscalização de 
infrações de trânsito no 
campus 

Grau de efetividade da fiscalização de 
infrações de trânsito avaliado pelos 
agentes da segurança. 

Questionário aplicado aos 
agentes de segurança. 

 

As coletas para a obtenção dos dados de base, apresentados na Tabela 4-8, foram 

realizadas em período típico entre os anos de 2014 e 2015. Os resultados obtidos 

nestes levantamentos estão apresentados nos Apêndices C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, 

M, N e O.  

 

A partir dos resultados destes levantamentos foi possível a realização dos cálculos 

pertinentes a cada indicador, bem como a avaliação destes resultados em função dos 

valores de referência definidos no Guia de Indicadores. Os valores obtidos no cálculo 

dos indicadores, neste trabalho, também são chamados de scores. No Apêndice B, 

Memória de Cálculo, são apresentados todos os valores e procedimentos empregados 

para a obtenção dos scores. Como o campus da USP de São Carlos é dividido em 

duas áreas, quando possível foi determinado também o valor do score de forma 

separada de cada área, a fim de possibilitar uma análise mais detalhada em trabalhos 

futuros. O conjunto de scores obtidos para o IMSCamp é mostrado na Tabela 4-9. 

 

Para a determinação do valor do índice é realizado o produto entre os pesos de cada 

indicador e seu respectivo score. A soma destes produtos resultará em um valor que 

varia de zero a um, sendo zero uma avaliação péssima e um, ótima.  
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Tabela 4-9 - Cálculo do IMSCamp 

DOMÍNIO Tema Indicadores 
Pesos 

diferenciados 
indicadores 

Score 

(0 - 1) 
Peso X Score 

C
O

N
S

C
IE

N
T

IZ
A

Ç
Ã

O
 

C
a

m
p

a
n

h
a

s
 

e
d

u
c

a
ti

v
a

s
 

1.1.1 - Ações de 
conscientização do uso de 
modos alternativos 

0,087 0,317 0,028 

1.1.2 - Ações de educação no 
trânsito 

0,055 0,296 0,016 

1.1.3 - Ações de incentivo a 
utilização de modos alternativos 

0,066 0,000 0,000 

M
o

d
o

 d
e

 

tr
a

n
s

p
o

rt
e
 

1.2.1 - Adequação do modo de 
transporte 

0,051 0,861 0,044 

IN
F

R
A

E
S

T
R

U
T

U
R

A
 

M
o

d
o

s
 n

ã
o

 

m
o

to
ri

z
a
d

o
s
 2.1.1 - Infraestrutura de acesso 

ao campus 
0,045 0,576 0,026 

2.1.2 - Infraestrutura cicloviária 0,053 0,201 0,011 

2.1.3 - Bicicletários e paraciclos 0,050 0,449 0,022 

2.1.4 - Instalações de apoio a 
modos alternativos 

0,050 0,644 0,033 

M
o

d
o

s
 

m
o

to
ri

z
a
d

o
s
 2.2.1 - Qualidade das vias no 

campus 
0,025 0,909 0,023 

2.2.2 - Infraestrutura de 
estacionamento 

0,043 0,664 0,029 

2.2.3 - Infraestrutura de 
transporte público urbano 

0,024 0,419 0,010 

A
c
e

s
s

ib
il
id

a
d

e
 

2.3.1 - Qualidade das calçadas 
dentro e de acesso ao campus 

0,034 0,430 0,015 

2.3.2 - Vagas para usuários com 
restrição de mobilidade 

0,022 0,592 0,013 

2.3.3 - Acessibilidade dos 
prédios 

0,022 0,556 0,012 

G
E

S
T

Ã
O
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 S

E
R

V
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O
S
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e
s

ta
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n

a
m

e
n
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3.1.1 - Medidas de gestão das 
áreas de estacionamento 

0,089 0,491 0,044 

3.1.2 – Medidas de gestão de 
fluxo 

0,047 0,569 0,027 

T
ra

n
s

p
o

rt
e
 

c
o

le
ti

v
o

 3.2.1 - Transporte público 
urbano 

0,059 0,385 0,023 

3.2.2 - Transporte coletivo 
interno/entre áreas do campus 

0,057 0,579 0,033 

S
e

g
u

ra
n

ç
a
 

3.3.1 - Segurança pública 0,083 0,459 0,038 

3.3.2 - Fiscalização de infrações 
de trânsito no campus 

0,038 0,331 0,013 

Total (valor do IMSCamp) 0,459 
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Como mostra a Tabela 4-9, o valor final do IMSCamp é igual a 0,459. Este valor indica 

que há deficiências a serem sanadas no sistema de mobilidade do campus. Para 

melhor identificar os pontos que devem ser melhorados, para que se atinja um índice 

próximo de 1,000 (um) para o campus universitário, é possível fazer a análise 

detalhada da combinação de peso e score de forma isolada, por Indicador, Tema ou 

DOMÍNIO. 
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5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Neste capítulo serão discutidos os resultados obtidos com a aplicação do IMSCamp. 

Com o desenvolvimento das etapas apresentadas no método e a aplicação destas no 

estudo de caso, foram identificados dois grandes tópicos a serem discutidos. O 

primeiro refere-se ao processo de construção do índice, no tocante a estrutura, 

validação e forma de atribuição de pesos. Já o segundo aborda os resultados do 

estudo de caso, o IMSCamp. Além disso, a avaliação do índice foi igual a 0,459. Este 

resultado aponta a existência de deficiências no sistema de mobilidade do campus 

universitário analisado. Porém, quais são as medidas cabíveis de serem tomadas para 

melhorar a qualidade da mobilidade neste PGV? 

 

5.1 Processo de construção do índice 

O processo de construção do índice, proposto neste trabalho, adota uma abordagem 

que se poderia chamar de não convencional. Como se trata da análise de um sistema 

complexo, muitas vezes torna-se difícil o entendimento imediato dos principais fatores 

que, direta ou indiretamente, influenciam a qualidade do funcionamento deste sistema. 

Na abordagem que se poderia aqui chamar de convencional, o processo se inicia pela 

identificação de grandes áreas relacionadas aos fatores que influenciam o sistema, e 

posteriormente é realizada uma subdivisão destas áreas a fim de determinar os 

diferentes níveis hierárquicos deste modelo. Porém, em uma abordagem bottom-up, 

como aqui proposto, são primeiramente identificados os elementos da base da 

hierarquia, que são em seguida agregados, de acordo com as suas características, em 

grandes áreas que representam os níveis hierárquicos. Desse modo, a escolha do 

processo de construção é fortemente influenciada pelos dados disponíveis, bem como 

pelas características do sistema que se deseja analisar. 

 

Empregando esta abordagem bottom-up, construiu-se um índice. Isto foi feito a partir 

de um banco de dados referente à pesquisa de opinião aplicada aos usuários de um 

PGV, no qual havia a disponibilidade de respostas dissertativas. Com este processo 

foi possível traduzir estas críticas e sugestões em potenciais indicadores e organizá-

los de forma hierárquica. Este tipo de levantamento não é difícil de ser obtido por meio 

de uma pesquisa de opinião, quando se tem o público do PGV definido. Desse modo, 

o processo de construção do índice para avaliação da mobilidade pode ser replicado 
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para outros PGVs, resultando em uma ferramenta específica para as necessidades do 

caso estudado. 

 

Para a elaboração de um índice, tão importante quanto traduzir os aspectos que 

contribuem para a mobilidade em indicadores é determinar a influência de cada um 

para o sistema. A influência de cada elemento é representada pelo peso atribuído. 

Desse modo, para cada caso estudado ou, até mesmo, para o mesmo caso após um 

longo período de tempo, possivelmente haverá uma divergência entre os valores 

atribuídos.  

 

Para descrever, na forma de pesos, as condições atuais do sistema que se deseja 

analisar, buscou-se incluir a opinião dos usuários também nesta etapa. Considerando 

que os usuários estão expostos à variação de qualidade da mobilidade do PGV 

estudado, bem como influenciam o funcionamento deste sistema através de seu 

comportamento, é válido incorporar a avaliação deste grupo aos pesos que deverão 

ser atribuídos. No entanto, se fez necessária a ponderação da opinião dos usuários 

com uma ferramenta que vise o planejamento, uma vez que estes frequentemente 

expressam, através de pesquisas, apenas necessidade atuais e pontuais do seu 

cotidiano.  

 

A Teoria dos Pontos de Alavancagem incorporada à atribuição de pesos proporcionou 

a valorização dos indicadores relacionados aos pontos estratégicos do sistema que 

resultaram em um maior impacto. Como estes pontos foram determinados para um 

sistema complexo genérico, deve ser admitido que o potencial de mudança de cada 

ponto pode variar conforme a situação do estudo de caso. Desse modo, a ponderação 

entre a análise dos pontos de alavancagem e a opinião dos usuários reforça a ideia da 

construção de um índice que avalie o sistema de acordo com a suas características e 

peculiaridades. 

 

Porém, apesar do índice ser construído de forma participativa, considerando a opinião 

dos usuários para elaborar a estrutura e atribuir pesos, a validação do modelo 

hierárquico é indispensável, uma vez que o procedimento de análise das pesquisas 

realizadas com os usuários está sujeito à influência da interpretação do técnico 

responsável. Além disso, é observada uma tendência dos usuários em relatar 

problemas do cotidiano, o que muitas vezes não compreende as situações 

experimentadas pelos grupos menos representativos, como é o caso dos usuários 

com restrições de mobilidade. 
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Como também foi abordada no trabalho a importância de promover a mobilidade 

sustentável, foi fundamental propor a validação da sustentabilidade do modelo através 

da análise da distribuição de pesos em relação à hierarquia de modos de transporte, 

de acordo com o potencial de sustentabilidade. Ordenando os modos pelos pesos 

associados foi possível estimar quais despenderiam maiores esforços para a 

adequação. Por exemplo, em um cenário em que o modo motorizado de uso individual 

é o mais valorizado, maiores esforços e, por consequência, recursos (humanos e 

financeiros) serão empregados para melhorar as condições deste modo. Este cenário 

estimulará, principalmente, a utilização de automóveis e motocicletas para os 

deslocamentos, gerando maior consumo de energia e poluição, quando comparado 

aos modos não motorizados e motorizados de uso coletivo. Neste caso, o índice 

elaborado com esta visão não convergirá para uma situação futura sustentável, como 

esperado. Assim, a verificação dos pesos em relação à hierarquia dos modos torna-se 

indispensável para que se obtenha um índice que avalie e projete a mobilidade 

sustentável do cenário. 

 

5.2 Estudo de caso 

Os procedimentos descritos neste trabalho para a elaboração de um índice de 

mobilidade sustentável voltado a grandes polos geradores de viagens foram aplicados 

a um campus universitário situado na cidade de São Carlos. Este índice foi chamado 

de IMSCamp (Índice de Mobilidade Sustentável de um Campus universitário). É 

importante ressaltar que este índice foi construído de acordo com as características do 

estudo de caso. Desse modo, não é aconselhável a aplicação do IMSCamp em outros 

PGVs sem um estudo prévio de sua aplicabilidade no cenário pretendido. 

 

Merece particular destaque na aplicação o fato de que, durante o processo de 

validação da estrutura hierárquica, foram identificadas lacunas na construção desta 

hierarquia. Estas lacunas estão associadas ao padrão de respostas dos usuários, que 

tendem a descrever situações cotidianas, e também à natureza das perguntas 

utilizadas no questionário. Na pesquisa de 2012, as questões dissertativas abordavam 

a promoção da mobilidade sustentável, bem como sugestões e críticas relativas à 

mobilidade do campus. Estas questões remetem o usuário a refletir sobre o seu modo 

de deslocamento. Já em 2014, a questão aplicada sugeria que os usuários pensassem 

sobre o planejamento da mobilidade no campus, uma vez que esta última pesquisa 

tinha como objetivo principal a coleta de dados e elementos para subsidiar a 

elaboração do plano de mobilidade do campus considerado. Desse modo, para a 
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elaboração do modelo hierárquico é recomendado que, na pesquisa de levantamento 

de dados, sejam empregadas questões dissertativas que abordem o contexto de 

planejamento. 

 

No tocante à validação dos pesos atribuídos é importante destacar que, pelo menos 

no caso do IMSCamp, ficou evidente a diferença entre a utilização de pesos distintos e 

de pesos constantes. Quando o mesmo grau de importância é atribuído a todos os 

indicadores, o índice pode apresentar um viés, tanto na valorização de modos 

considerados menos sustentáveis em vista dos demais, como na priorização de 

medidas que retornaram um menor impacto para o sistema. Assim, a diferenciação da 

importância entre os elementos do modelo hierárquico possibilita uma análise mais 

precisa tanto na fase de diagnóstico, como de planejamento.  

 

No estudo de caso, os valores de scores obtidos para os indicadores variaram de zero 

(1.1.3 - Ações de incentivo à preferência de modos mais sustentáveis) a 0,909 (2.2.1 - 

Qualidade das vias no campus), em uma escala de zero (péssima avaliação) a um 

(ótima avaliação). Estes valores apontam fragilidades em alguns pontos do sistema de 

mobilidade do PGV. No entanto, é necessária uma avaliação detalhada das variáveis 

que envolvem a melhoria destes indicadores, pois alguns não dependem apenas da 

administração do campus, mas também de órgãos externos à Universidade, como a 

Prefeitura Municipal e a Polícia Militar, por exemplo. 

 

Um índice, construído a partir de uma abordagem multicritério, é uma importante 

ferramenta de diagnóstico e planejamento. Os valores de score dos elementos da 

base do modelo hierárquico representam a condição atual do sistema. Estes valores 

podem ser utilizados como parâmetros para estabelecer metas de melhorias, na etapa 

de planejamento do sistema. Desse modo, é possível obter a margem possível de 

melhoria de cada indicador se for realizada a subtração do valor do score menos um 

(Margem de melhoria = score - 1,0). Assim, os indicadores que possuem as piores 

avaliações terão maior margem de melhoria. Porém, é a partir da multiplicação entre o 

peso e a margem de melhoria de cada indicador, que se pode avaliar qual será a 

margem de contribuição para o índice. Desse modo, se melhorados os indicadores 

com pesos altos e avaliações ruins, é esperado um maior impacto para a qualidade da 

mobilidade do sistema. Já indicadores com baixo peso e avaliações ruins, ou de altos 

pesos e avaliações boas, serão colocados em segundo plano na ordem de 

intervenções. 
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Sendo o resultado final do IMSCamp igual a 0,459, percebe-se que as condições de 

mobilidade do campus são pouco favoráveis ao conceito de sustentabilidade. 

Analisando de forma global o resultado do diagnóstico, há uma margem de melhoria 

no índice de 117%. Desse modo, esta ferramenta possibilita analisar os percentuais 

passiveis de serem melhorados em cada Indicador, Tema ou DOMÍNIO e, a partir daí, 

estabelecer metas e monitorar os resultados por meio de novas avaliações.  

 

Na Figura 5-1 estão representados os pesos e a margens de melhoria possível a cada 

indicador, bem como a margem de contribuição para o IMSCamp. Como pode ser 

observado, os indicadores destacados (1.1.1 - Ações de conscientização do uso de 

modos alternativos, 1.1.3 - Ações de incentivo à preferência de modos mais 

sustentáveis, 3.1.1 - Medidas de gestão das áreas de estacionamento e 

3.3.1 - Segurança pública) apresentaram as maiores margens de melhorias para o 

índice. Caso fossem realizadas as melhorias pertinentes neste conjunto de 

indicadores, de forma a que os valores de seus scores chegassem a 1,0, a avaliação 

do IMSCamp passaria de 0,459 para 0,717. 

 

 

Figura 5-1 - Análise dos pesos e scores do conjunto de indicadores do 
IMSCamp. 

 

Com os procedimentos de análise mostrados na Figura 5-1, aplicados ao IMSCamp, o 

estabelecimento de prioridades entre os indicadores que devem ser melhorados pode 

ser utilizado para guiar as ações de planejamento, a fim de obter resultados mais 

eficientes. Esta mesma análise de prioridades pode ser também realizada nos 

diferentes níveis hierárquicos do modelo, para o estabelecimento de prioridades entre 

os Temas e DOMÍNIOS. 
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É importante salientar também a flexibilidade da aplicação do índice no que tange à 

avaliação da eficiência das medidas de intervenções, por meio da análise de variação 

do score e a comparação entre o resultado desta nova avaliação e as metas pré-

estabelecidas. Nos casos em que for observada uma grande variabilidade entre o 

cenário em que o índice foi concebido e o que se pretende reavaliar, a adaptação do 

índice pode ser necessária. Desse modo, a aplicação do índice pode ser realizada de 

forma cíclica, pois a verificação da eficácia das medidas de intervenção pode vir a 

substituir a etapa i (Figura 3-1) e servir como suporte para uma eventual adaptação do 

índice. 
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6 CONCLUSÕES 

O objetivo principal deste trabalho, de apresentar e discutir os procedimentos e 

diretrizes para a construção e validação de um índice capaz de avaliar as condições 

de mobilidade sustentável em grandes Polos Geradores de Viagens (PGV), foi 

alcançado.  

 

O processo de construção de um índice, capaz de auxiliar no planejamento e gestão 

da mobilidade em grandes PGVs, proposto neste trabalho, teve como ponto inicial 

uma pesquisa de opinião. Considerando que este tipo de pesquisa pode ser facilmente 

executado, uma vez determinada e estabelecida uma via de comunicação com os 

usuários do PGV. Essa forma de identificação dos fatores importantes para a 

mobilidade, além de se mostrar eficiente, também agrega um caráter participativo ao 

processo de planejamento. No entanto, é necessário ponderar estes resultados 

obtidos a partir da opinião dos usuários com métodos que reforcem as diretrizes de 

planejamento, que visem o desenvolvimento sustentável como os Pontos de 

Alavancagem, abordados neste trabalho. 

 

No estudo de caso, analisado neste trabalho, pode ser observado os procedimentos 

empregados tanto para a construção e validação de um índice como para a sua 

aplicação. Como todo o processo baseou-se em informações coletadas no estudo de 

caso, não seria recomendável, no entanto, uma replicação direta do IMSCamp em 

outro PGV, mesmo naquele de mesma natureza (campus universitário).  

 

O conjunto de procedimentos apresentados neste trabalho para a construção e 

validação de um índice constitui uma etapa do que, futuramente, pode ser uma 

ferramenta consolidada de diagnóstico e planejamento da mobilidade sustentável 

aplicada a grandes polos geradores de viagens. Neste sentido, para os próximos 

trabalhos, recomenda-se: 

 

 Explorar de forma ampla o uso do índice como ferramenta para a simulação de 

cenários futuros, por meio de metas de planejamento e análise de viabilidade a 

partir dos resultados da aplicação do IMSCamp; 

 A elaboração de um plano de mobilidade sustentável para o campus da USP 

de São Carlos, a partir do resultado do IMSCamp; 
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 A utilização do IMSCamp como ferramenta de monitoramento da eficácia das 

medidas de intervenções; 

 A construção e validação de índices de mobilidade sustentável para outros 

campi, a fim de analisar as similaridades entre os modelos obtidos e a 

possibilidade de determinação de uma estrutura comum a este tipo de PGV; 

 A construção e validação de um índice de mobilidade sustentável, a partir dos 

procedimentos descritos neste trabalho, para outros tipos de PGVs de grande 

porte, como condomínios ou grandes empresas, a fim de avaliar a 

aplicabilidade e os possíveis desdobramentos destes procedimentos. 
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ANEXO A - TEORIA DOS PONTOS DE ALAVANCAGEM 
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Um dos métodos utilizado para a atribuição de pesos se baseia na teoria desenvolvida por 

Meadows (1999) a qual identifica, em um sistema complexo, 12 (doze) Pontos de 

Intervenções (ou de Alavancagem). Cada um destes pontos é classificado de acordo com 

a sua contribuição para a mudança no cenário. Desse modo, classifica-se cada um dos 

indicadores elaborados, no início da etapa ii, de acordo com a origem das intervenções 

que são necessárias para alterar as variáveis que compõem o cálculo do mesmo. Por 

exemplo, se um indicador mede a efetividade das ações de conscientização dos usuários 

em relação ao uso de modos alternativos, através da abrangência e da qualidade das 

ações de conscientização promovidas, este indicador está ligado a medidas de educação. 

Pode ser, portanto, classificado em um dos 12 pontos apontados por Meadows (1999), 

aquele que contempla este tipo de intervenção. 

 

Os pontos de alavancagem identificados por Meadows (1999), apresentam lugares de 

potencial intervenção, inspirados em um sistema complexo genérico. Estes pontos não 

são intuitivos, o que frequentemente faz com sejam adotados tardiamente, muitas vezes 

agravando os problemas que se deseja resolver. As medidas que visam o crescimento, 

por exemplo, não são a solução para os problemas do sistema, pois o crescimento tem 

um preço. Também, é insignificante tentar minimizar os impactos através de pequenos 

parâmetros ajustáveis e fracos ciclos de feedback negativos.  

 

Com o objetivo de atribuir pesos aos indicadores, os pontos de alavancagem elecandos 

por Meadows (1999) em ordem de impacto, foram agregados em blocos e associados a 

um peso, de acordo com à sua contribuição para a construção do cenário desejado, 

conforme a Figura A-1. Meadows elencou os pontos de alavancagem de acordo com seu 

potencial de impacto. Deste modo quanto mais próximo de um (na escala de doze 

elementos), maior é o ponto potencial de mudança. Como critério para a aplicação do 

método elaborado por Meadows (1999), neste trabalho será atribuído peso igual à zero 

para indicadores que não puderem ser classificados em nenhum dos pontos listados na 

Figura A-1 descrição de cada um dos pontos de alavancagem é apresentado em ordem 

crescente do impacto, como segue: 
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Figura A-1 - Pontos de Alavancagem associados em blocos e ordenados de acordo 

com o potencial de impacto. 

 

12. Constantes, parâmetros, números 

Este é o menor ponto de alavancagem da lista. Como o nome já diz, este ponto está 

relacionado a constantes, parâmetros e números que expressam as características ou 

condições atuais do sistema. Provavelmente 90 ou 95, ou até mesmo 99% da atenção é 

direcionada para estes parâmetros, mas eles não possuem uma força grande de 

alavancagem. Estes parâmetros raramente mudam o comportamento. Se o sistema está 

cronicamente estagnado, raramente servirão como ponto inicial para mudanças. Se 

variam ou crescem descontroladamente, dificilmente estabilizarão. 

 

11. Proteção e estabilização de estoque e fluxo 

Estratégias utilizadas para garantir o estoque. Para garantir o abastecimento de água, por 

exemplo, investe-se muito em reservatórios. Esta medida de proteção do estoque limita a 

possibilidade do uso do capital e do espaço. Neste caso, são mais aconselháveis 

pequenas medidas alternativas que possibilitem condições de estocagem e maior 

flexibilidade nas soluções, considerando a possiblidade de mudança na demanda. 
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10. Estrutura de material de estoque e fluxo 

Estruturas físicas feitas para dar suporte ao fluxo e ao estoque de material, bem como a 

estrutura organizacional do fluxo. É o caso, por exemplo, do envelhecimento da 

população, que é imutável. Para cada fase da vida são necessárias diferentes estruturas 

para suprir as necessidades (educação fundamental, média e superior, oportunidade de 

emprego e aposentadoria). Estas estruturas dificilmente podem ser mudadas e, quando 

possível, em geral envolvem altos custos. Deste modo, este ponto de alavancagem é 

fraco. 

 

9. Atrasos em relação à taxa de alteração do sistema 

Para um bom resultado, a discrepância entre o estado percebido e os objetivos desejados 

do sistema deve ser a mínima possível. Porém, em muitos casos esta comparação só é 

possível após um longo tempo. Em relação ao tipo de sistema, quando é obtido o 

feedback das medidas de intervenção, o objetivo já se encontra defasado. Por exemplo, 

ao realizar o projeto para a construção de uma hidrelétrica considera-se a previsão de 

demanda para os anos futuros, porém este projeto talvez seja concluído após 10 anos. 

Neste tempo, ocorreu muita mudança e a demanda não corresponde mais aquela para a 

qual foi projetada. Sendo assim, é necessário reavaliar o objetivo desta hidrelétrica. Neste 

exemplo, o feedback possui um grande atraso e compromete a eficiência do sistema. 

 

Em muitos casos, não é possível obter um feedback de forma mais rápida, pois este pode 

estar associado a fenômenos lentos, como por exemplo, taxa de crescimento das árvores. 

Desta maneira, Meadows (1999) considerou este um fraco ponto de alavancagem. 

Porém, a autora salientou que nos casos em que o prazo para a obtenção do feedback 

pode ser reduzido, este esforço está sendo realizado na direção correta. 

 

8. Realimentação de feedbacks negativos 

Em um sistema complexo há muitos feedbacks a serem analisados, como o negativo. 

Estes feedbacks são obtidos de forma continua, como uma reação ao estimulo ou 

intervenção, em um processo também chamado de “loop”. O feedback negativo tem a 

função de sinalizar, negativamente, quando algo no sistema não está se desenvolvendo 

corretamente, ou seja, uma reação de autocorreção do sistema a esforços aplicados no 

sentido contrário aos objetivos desejados. Um exemplo clássico é o mercado de bens e 

serviços, baseado na lei da oferta e demanda. Quando há problemas com a produção de 
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um bem, diminui a oferta do mesmo e o seu valor de mercado cresce. Isto sinaliza para 

produtores e consumidores que é necessário repensar os processos de produção e a 

forma de consumo, o que se pode chamar de autocorreção do sistema, que penaliza e/ou 

recompensa os usuários a procura de um novo estado de equilíbrio. Ou seja, produtores 

mais eficientes e consumidores conscientes serão recompensados monetariamente. 

Porém, quando o governo subsidia parte desta produção, acaba fazendo um esforço no 

sentido contrário, uma vez que a visão do problema de produção não será percebida por 

produtores nem por consumidores e, provavelmente, não ocorrerá qualquer tipo de 

mudança. 

 

Outra característica importante do feedback negativo é a intensidade com que este 

ocorre, a qual é proporcional ao efeito negativo que está sendo gerado no sistema. Deste 

modo, através da intensidade do feedback negativo é possível estimar a magnitude dos 

problemas presentes no sistema. 

 

7. Realimentação de feedbacks positivos 

Se o feedback negativo é considerado de autocorreção, o positivo é de autorreforço. Por 

exemplo, quanto mais bebês nascem, mais pessoas crescem e também têm bebês; 

quanto mais pessoas pegam gripe, mais eles contaminam outras pessoas. Este feedback 

destaca fenômenos que estão ocorrendo e se intensificando, crescendo, explodindo ou 

erodindo, podendo levar o sistema ao colapso. Ou seja, quanto mais bens um indivíduo 

possui ou fatos acontecem, maior é a possibilidade de mais bens serem adquiridos ou de 

mais fatos acontecerem. 

 

6. Estrutura do fluxo de informação 

A estrutura do fluxo de informação e a transparência na divulgação dos dados são 

importantes para as decisões e gerenciamento de um sistema complexo. A partir da 

disponibilidade de informações é possível estimular a mudança de comportamento dos 

usuários do sistema. As medidas de combate à poluição atmosférica adotadas pelo EUA 

podem ser usadas como exemplo. Em 1986, o governo determinou que cada fábrica que 

liberasse perigosos poluentes atmosféricos deveria informar essas emissões 

publicamente, todo o ano. Desse modo, a comunidade poderia saber como a sua cidade 

estava sendo poluída. Após a medida, no ano de 1990, a taxa de poluição já havia caído 

40%. Ao longo dos anos as taxas de poluição continuaram caindo, por causa de cidadãos 
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indignados e companhias envergonhadas, como o caso de empresa química que reduziu 

90% da sua taxa de emissão após ser citada na lista das 10 empresas mais poluidoras. 

Como mostrado no exemplo, o acesso a informações pode estimular uma mudança 

significativa no comportamento de poluidores e promover a conscientização na população 

que acaba por entender a gravidade do problema e cobrar soluções. 

 

5. Regras do sistema (tal como, incentivos, punições e restrições) 

As regras definem o escopo, os limites e o grau de liberdade do sistema. Em outras 

palavras, elas determinam as diretrizes de funcionamento do sistema e por isso, são 

fortes pontos de alavancagem. Além disso, as regras possuem o poder de mudança mais 

efetivo que as demais intervenções abordadas até agora, pois quando uma regra é 

estabelecida, todos os usuários do sistema devem respeitá-las.  

 

Devido ao potencial associado às regras do sistema, as intervenções podem gerar efeitos 

contrários aos objetivos, como por exemplo, fortalecer os loops de feedback positivos, o 

que pode contribuir negativamente para o sistema. As alterações nas regras do sistema 

não são intervenções simples. Neste processo todas as condições que poderão ser 

afetadas devem ser analisadas. Com base em uma percepção equivocada, este poderá 

ser um esforço realizado no sentido contrário aos objetivos do sistema. 

 

4. Poder para adicionar, mudar, envolver ou realizar a auto-organização da 

estrutura do sistema 

A habilidade de auto-organização é uma forte forma de resiliência do sistema, portanto 

um importante ponto de alavancagem. A grande variabilidade do fluxo de informações 

possibilita a seleção de padrões, rearranjos e testes. Esta característica determina a 

capacidade de adaptação do sistema a novas condições. O sistema que é capaz de 

evoluir pode sobreviver a quase todos os tipos de mudanças, através da adaptação de si 

mesmo. 

 

3. Objetivos do sistema 

O objetivo do sistema é um ponto de alavancagem superior aos demais apresentados até 

agora, uma vez que todos os anteriores são analisados e definidos de acordo com o 

objetivo definido para o sistema. O estabelecimento de novos objetivos implica em uma 

nova maneira de olhar o sistema e a obtenção de resultados diferentes. No discurso do 
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Presidente americano Ronald Reagan, por exemplo, foi dito “Não pergunte o que o 

governo poderia fazer por você, pergunte o que você poderia fazer pelo governo”. Como 

líder da nação ele estabeleceu um novo objetivo para o país, no qual o povo ajudaria o 

governo, e mudou a política até então estabelecida. 

 

2. Mentalidade ou paradigma a partir do qual o sistema surge (objetivos, 

estrutura, atrasos, parâmetros) 

A mentalidade ou os paradigmas que formam o sistema não é igual à lei tributária de um 

país, por exemplo, que é escrita e documentada. A mentalidade ou os paradigmas 

constituem, na verdade, uma grande e não declarada suposição do que é justo, ou 

melhor, do que reina na mente e é obedecido por grande parte da sociedade. Estes 

pensamentos podem concordar com ou discordar das regras aplicadas ao sistema, e 

também mudar a partir de novas percepções. Os paradigmas são a fonte do sistema. A 

partir deles, do acordo social compartilhado, é que vêm os objetivos, o fluxo de 

informações, os feedbacks, e os demais elementos do sistema. 

 

1. Paradigmas do sistema 

Este é um ponto de alavancagem mais importante que mudar o seu paradigma. Este 

poder de transcender consiste em manter-se independente de um conjunto de 

paradigmas, perceber que nenhum paradigma é verdade, que cada um, incluindo a sua 

forma de ver o mundo, é uma grande limitação para entender o imenso e surpreendente 

do universo, que está muito além da compreensão humana. 

 

Com base na definição dos 12 (doze) pontos de alavancagem descritos acima, e na 

avaliação da origem das intervenções que são necessárias para alterar as variáveis que 

compõem o cálculo do mesmo, apresentados no Apêndice A - Guia de indicadores, foi 

possível classificar os indicadores de acordo com o ponto de alavancagem. A partir desta 

classificação pode-se associá-los aos pesos correspondentes aos blocos, mostrados na 

Figura A-1. 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.1 Ações de conscientização do uso de modos alternativos 

A. Definição 

Porcentagem dos usuários do campus (alunos de graduação, alunos de pós-graduação, 

servidores docentes e servidores técnicos/administrativos) que participam e/ou têm 

conhecimento das ações de conscientização promovidas pela universidade, bem como a 

eficácia destas ações. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que participam e/ou têm conhecimento das ações de 

conscientização (%) e a eficácia das ações promovidas. 

C. Referências 

Stein (2013); Wilhelm e Posch (2005). 

D. Relevância  

A mudança ou manutenção de hábitos saudáveis, em acordo com os princípios de 

sustentabilidade, está diretamente relacionada com o nível de conscientização e de motivação 

de cada usuário. Entre estes hábitos saudáveis, encontra-se a escolha diária do meio de 

transportes. De acordo com as possibilidades acessíveis a cada pessoa, a escolha por um modo 

de transporte considerado mais sustentável apenas ocorrerá se esta apresentar vantagens 

econômicas, sociais e/ou relacionadas à saúde, entre outras (WILHELM e POSCH, 2005). Desse 

modo, para promover a mudança ou manutenção de hábitos sustentáveis em relação à 

mobilidade no campus é necessária a realização de ações de conscientização promovidas e/ou 

apoiadas pela universidade. Para investigar os hábitos de mobilidade dos usuários do campus, 

Stein (2013) sugere uma metodologia capaz de classificar os usuários de acordo com o 

comportamento e potencial de mudança, em três classes: 

Pré-contemplados: usuários que utilizam automóveis como modo principal para o 

deslocamento e não esboçam nenhuma pré-disposição para a adoção de modos alternativos; 

Contemplados: usuários que têm o automóvel como seu modo principal, porém utilizam 

também algum modo alternativo nos seus deslocamentos. Estes usuários apresentam 

predisposição para mudança quanto ao modo de transporte; 

Ativos/Em manutenção: usuários que não utilizam automóveis como modo principal de 

deslocamento. 

As ações de conscientização devem ser acessíveis a todos os usuários do campus; porém, no 

contexto apresentado, destaca-se o grupo dos pré-contemplados como público alvo destas 

ações. Estes usuários assíduos de veículos motorizados causam um grande impacto no sistema 

viário do campus, todos os dias. Apesar de possuir grande resistência à mudança de modo, 
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cada vez que isso ocorre, significa que menos um carro frequentará diariamente as vias do 

campus. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos  

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

CONSCIENTIZAÇÃO 0,307 
Campanhas 
educativas 

0,774 

Ações de 
conscientização do 
uso de modos 
alternativos 

0,383 0,091 

G. Dados de Base 

 Padrões de deslocamento dos usuários do campus; 

 Número de usuários afetados pelas ações; 

 Eficácia das ações realizadas. 

H. Fontes de Dados 

 Levantamento realizado por meio da aplicação de questionários aos usuários do 

campus. 

I. Método de Cálculo 

Esse indicador será calculado a partir da média ponderada entre a avaliação da qualidade das 

ações e a parcela de usuários atingidos pelas ações, separados em grupos de acordo com a 

pré-disposição ao uso de modos sustentáveis. Estes grupos são: pré-contemplados (cativos do 

automóvel), contemplados (usuários que têm o automóvel como seu modo principal, porém 

utilizam também algum modo alternativo nos seus deslocamentos e apresentam predisposição 

para mudança permanente quanto ao modo de transporte) e ativos/manutenção (adeptos de 

modos de deslocamento sustentáveis, como a pé, bicicleta e transporte público). 

 

𝑰𝟏.𝟏.𝟏 =  𝟎, 𝟐𝟎𝟎 (𝒂 +
𝒃

𝒄
) + 𝟎, 𝟏𝟕𝟓 (𝒅 +

𝒆

𝒇
) + 𝟎, 𝟏𝟐𝟓 (𝒈 +

𝒉

𝒋
) 

Onde: 

a: Média da avaliação das ações dos usuários pré-contemplados; 

b: Número de usuários pré-contemplados atingidos pelas ações; 

c: Número total de usuários pré-contemplados identificados no campus; 

d: Média da avaliação das ações dos usuários contemplados; 

e: Número de usuários contemplados atingidos pelas ações; 

f: Número total de usuários contemplados identificados no campus; 
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g: Média da avaliação das ações dos usuários ativos/em manutenção; 

h: Número de usuários ativos/em manutenção atingidos pelas ações; 

j: Número total de usuários ativos/em manutenção identificados no campus. 

As variáveis, apresentadas na equação, podem ser quantificadas por meio de um questionário 

aplicado a todas as categorias de usuários do campus. Nesta pesquisa devem ser abordados 

três aspectos: 

 Qual é o modo principal de deslocamento do usuário, se possui um modo alternativo e 

qual é este modo alternativo; 

 Se o usuário participou ou tem conhecimento de alguma ação de conscientização 

promovida pela universidade (pedalada, palestra, oficina/workshop, entre outros); 

 Como ele avalia a efetividade das ações promovidas pela universidade (analisado 

através de uma escala a critério do aplicador), cujo valor deve ser normalizado na 

escala de 0 (zero) a 1 (um), antes de ser inserido na equação mostrada acima. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado da equação apresentada no Método de Cálculo, é obtido um valor que varia 

de 0 (zero) a 1 (um), não sendo, portanto, necessária nova normalização do valor. No entanto, 

é importante ressaltar a possibilidade de alterar os coeficientes de ponderação da equação. 

Quadro A.1 - Escala de avaliação para o indicador 1.1.1. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da abrangência e qualidade das ações de conscientização 
promovidas pela universidade. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

As ações de conscientização do uso de modos alternativos, avaliadas por este indicador, são 

aplicáveis aos modos de transportes dos usuários assíduos no campus, assim classificados: 

modo a pé, modo cicloviário, transporte coletivo e transporte motorizado de uso privado 

(automóvel e motocicleta). Apenas o transporte de carga não é contemplado por este 

indicador, uma vez que é um serviço terceirizado e o condutor destes veículos não 

necessariamente acessa o campus periodicamente. 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.2 Ações de educação no trânsito 

A. Definição 

Porcentagem dos usuários do campus (alunos de graduação, alunos de pós-graduação, 

servidores docentes e servidores técnicos/administrativos) que participam e/ou têm 

conhecimento das ações de educação no trânsito promovidas pela universidade, bem como a 

eficácia destas ações. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que participam e/ou têm conhecimento das ações de educação no 

trânsito (%) e eficácia das ações promovidas. 

C. Referências 

Faria e Braga (2005). 

D. Relevância  

Todas as áreas de circulação pública são regidas por regras e limites, frequentemente 

expressos na forma de sinalização horizontal e vertical. Teoricamente, todos os usuários têm 

conhecimento destas regras que regem o sistema viário, mas cabe a cada um deles respeitá-

las. Atitudes como a de não exceder o limite de velocidade, atravessar na faixa de pedestre e 

respeitar a sinalização, entre outras, influenciam diretamente a funcionalidade e a segurança 

do sistema viário.  

Focando nos Polos Geradores de Viagem, como é caso de um campus universitário, a 

importância da educação no trânsito não se altera. Como nas vias urbanas, os PGV’s 

geralmente atendem a diversos tipos de usuários (pedestres, ciclistas, motociclistas, etc.), 

provenientes de diferentes contextos (cidades grandes e pequenas, por exemplo), o que pode 

gerar alguns pontos de conflitos. No contexto da universidade, é importante a existência de 

campanhas de educação no trânsito voltadas para os diferentes tipos de usuários. Estas ações 

podem trazer, como resultado, maior segurança e a otimização do sistema viário. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos  

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

CONSCIENTIZAÇÃO 0,307 
Campanhas 
educativas 

0,774 
Ações de educação 
no trânsito 

0,303 0,072 
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G. Dados de Base 

 Número de usuários que participam e/ou têm conhecimento das ações de educação 

no trânsito; 

 Eficácia das ações promovidas. 

H. Fontes de Dados 

 Levantamento realizado por meio da aplicação de questionários aos usuários do 

campus. 

I. Método de Cálculo 

Esse indicador será calculado a partir da média ponderada entre a porcentagem dos usuários 

atingidos pelas ações de educação no trânsito e a eficácia destas ações. 

 

𝑰𝟏.𝟏.𝟐 =  𝟎, 𝟓 ×
𝒂

𝒃
 + 𝟎, 𝟓 × 𝒄  

Onde: 

a: Número de usuários que participam e/ou conhecem as ações; 

b: Número total de usuários; 

c: Eficácia das ações. 

 

A variável a pode ser quantificada por meio da aplicação de um questionário a todos os 

usuários do campus (alunos de graduação, alunos de pós-graduação, servidores docentes e 

servidores técnicos/administrativos). Este questionário deve abordar os seguintes aspectos: 

 Se o usuário conhece e/ou participou de alguma ação de educação no trânsito 

promovida pela universidade; 

 Se o usuário tem conhecimento de alguma intervenção realizada no campus que 

promova a educação no trânsito. 

 

Deste modo, as variáveis a e b serão obtidas a partir da expansão da amostra coletada, 

considerando os diferentes usuários do campus. A variável c será oriunda da média de 

avaliações atribuídas à eficácia das ações de educação no trânsito. A escala de avaliação fica a 

critério do aplicador, porém o valor deve ser normalizado na escala de 0 (zero) a 1 (um), antes 

de ser inserido na equação mostrada acima. 
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J. Normalização e Avaliação  

Como resultado da equação, mostrada no Método de Cálculo, é obtido um valor que varia de 0 

(zero) a 1 (um), não sendo, portanto, necessária nova normalização do valor. No entanto, é 

importante ressaltar a possibilidade de alterar os coeficientes de ponderação da equação. 

Quadro A.2 - Escala de avaliação para o indicador 1.1.2. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da abrangência e da eficácia das ações de educação 
promovidas pela universidade. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50 

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

As ações de educação de trânsito, avaliadas por este indicador, são aplicáveis aos modos de 

transportes dos usuários assíduos no campus, assim classificados: modo a pé, modo cicloviário, 

transporte coletivo e transporte motorizado de uso privado (automóvel e motocicleta). Apenas 

o transporte de carga não é contemplado por este indicador, uma vez que é um serviço 

terceirizado e o condutor destes veículos não necessariamente acessa o campus 

periodicamente. 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.3 Ações de incentivo a utilização de modos alternativos 

A. Definição 

Porcentagem dos usuários que participam de programas de benefícios oferecidos para 

usuários assíduos de modos mais sustentáveis de deslocamento (a pé, bicicleta, sistema de 

carona, etc.). 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários beneficiados pelas ações (%). 

C. Referências 

Wilhelm e Posch (2005). 

D. Relevância  

Segundo Wilhelm e Posch (2005), as estratégias de conscientização devem mostrar aos 

usuários o potencial dos meios alternativos em suprir as suas necessidades individuais. Assim, 

as ações de incentivo à utilização de modos alternativos devem criar cenários favoráveis à 

escolha destes modos de transporte. Neste contexto, os programas de incentivos promovidos 

através da concessão de benefícios visam motivar os usuários na escolha do modo de 

transporte e torná-los usuários assíduos. 

As ações de incentivo podem ter como grupo alvo os usuários contemplados e ativos/em 

manutenção (definidos no Item D do indicador 1.1.1). Estas ações englobam uma gama de 

atividades como, por exemplo, sistema de carona solidária, desconto na compra de peças e 

serviços para reparos em bicicleta, entre outros. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

CONSCIENTIZAÇÃO 0,307 
Campanhas 
educativas 

0,774 
Ações de incentivo à 
utilização de modos 
alternativos 

0,314 0,074 

G. Dados de Base 

 Registro dos usuários cadastrados nos programas de incentivo à utilização de modos 

alternativos. 
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H. Fontes de Dados 

 Unidades que promovem ações de incentivo à utilização de modos alternativos. 

I. Método de Cálculo 

Razão entre o número de usuários cadastrados nestes programas de incentivo e total de 

usuários contemplados e ativos/em manutenção do campus. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido uma porcentagem que, ao ser representada com valores 

que variam de 0 (zero) a 1 (um), a torna desnecessária a normalização deste parâmetro. 

Quadro A.3 - Escala de avaliação para o indicador 1.1.3. 

Score Valores de Referência 
Porcentagem de usuários beneficiados pelas ações de incentivo à utilização de 
modos alternativos. 

1,00 100% 

0,75 75% 

0,50 50% 

0,25 25% 

0,00 0%  

K. Modos de transportes contemplados 

As ações de incentivo à utilização de modos alternativos, avaliadas por este indicador, são 

aplicáveis apenas aos modos de transportes não motorizados ou de uso coletivo, tais como: 

modo a pé, modo cicloviário e transporte coletivo. 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Modo de transporte 

INDICADOR 1.2.1 Adequação do modo de transporte 

A. Definição 

Porcentagem dos usuários que optam por um modo de transporte compatível com a distância 

a ser percorrida. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que opta por um modo de transporte adequado (%). 

C. Referências 

Amaral (2010); Stein et al. (2012); Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância 

A escolha do modo de transporte está diretamente associada à distância, custo econômico e 

tempo disponível para o deslocamento. Conhecendo estes parâmetros, é possível analisar se a 

escolha do modo de transporte é adequada às necessidades do usuário. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

CONSCIENTIZAÇÃO 0,307 
Modo de 
transporte 

0,226 
Adequação do modo 
de transporte 

1,000 0,069 

G. Dados de Base 

 Base cartográfica digital do município; 

 Endereço dos usuários (ou esquina mais próxima); 

 Portaria do campus frequentemente utilizada; 

 Modo de transporte principal utilizado. 

H. Fontes de Dados 

 Prefeitura Municipal; 

 Pesquisa realizada com os usuários do campus. 
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I. Método de Cálculo 

A avaliação da conscientização dos usuários na escolha do modo de transporte está 

diretamente associada às medidas de impedância ao deslocamento como, por exemplo, a 

distância a ser percorrida. Porém, independente destas distâncias, os modos a pé ou bicicleta 

sempre serão opções sustentáveis. No entanto, para o uso do automóvel deve ser considerada 

uma distância mínima que justifique o seu uso. No caso, a distância percorrida deve ser 

associada às distâncias máximas alcançáveis pelos modos a pé ou bicicleta, em um tempo de 

deslocamento aceitável pelo usuário. Ou seja, o uso do automóvel se justifica se não foi viável 

percorrer uma dada distância a pé ou de bicicleta. 

Para a mensuração deste indicador é necessário obter um banco de dados da amostra com 

informações de local de residência (ou ponto de origem da viagem) e modo principal utilizado. 

Estes dados podem ser levantados a partir de pesquisa de opinião. A representação geográfica 

destas informações, por meio de um SIG (Sistema de Informação Geográfica) permite o cálculo 

das distâncias médias percorridas por cada usuário do sistema. Além disso, é possível também 

determinar a distância média percorrida por pedestres e ciclistas, utilizada como parâmetro 

para a verificação da adequação da escolha do modo. 

Para classificar se a escolha do modo de transporte é ou não adequada, compara-se a maior 

distância média praticada, entre pedestres e ciclistas, com a percorrida por cada um dos 

usuários de automóveis e motocicletas. Se a distância for superior à praticada por ciclistas ou 

pedestres, se justificaria a utilização de veículos motorizados para o deslocamento. Porém, se 

a distância for menor, o usuário está fazendo um uso desnecessário do veículo motorizado. O 

valor final do indicador será a razão entre o número dos usuários que utilizam o modo de 

transporte adequado pelo total de usuários. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtida uma porcentagem que, ao ser representada com valores 

que variam de 0 (zero) a 1 (um), torna desnecessária a normalização deste parâmetro. 

Quadro A.4 - Escala de avaliação para o indicador 1.2.1. 

Score Valores de Referência 
Porcentagem de usuários que opta pelo modo de transporte adequado. 

1,00 100% 

0,75 75% 

0,50 50% 

0,25 25%  

0,00 0%  

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avaliar os diferentes modos de transporte de passageiros, na sua definição. 

Porém, na análise foca apenas no transporte motorizado de uso privado. Os demais modos de 

transportes são considerados adequados, independentemente da distância a ser percorrida.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.1 Infraestrutura de acesso ao campus 

A. Definição 

Qualidade, localização e número de entradas do campus disponíveis para pedestres e ciclistas. 

B. Unidade de Medida 

Pontuação atribuída à qualidade e às condições de acesso ao campus e porcentagem de 

usuários atendidos pelas portarias existentes para acesso de pedestres e ciclistas. 

C. Referências 

Stein (2013); Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância 

A acessibilidade do campus aos pedestres e ciclistas está diretamente relacionada com a 

disponibilidade e qualidade das portarias. Se estas estruturas não forem bem localizadas, os 

usuários podem ser obrigados a percorrer longas distâncias para acessar o campus. Deste 

modo, sabendo que a distância a ser percorrida influencia diretamente na escolha do modo de 

transporte, a adequação dos acessos do campus aos seus usuários poderá motivar a escolha 

de modos mais sustentáveis. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos  

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos não 
motorizados 

0,495 
Infraestrutura de 
acesso ao campus 

0,238 0,040 

G. Dados de Base 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Localização das portarias; 

 Endereço dos usuários (esquina mais próxima); 

 Qualidade das portarias. 

H. Fontes de Dados 

 Prefeitura do campus; 

 Inspeção visual das portarias. 
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I. Método de Cálculo 

O cálculo deste indicador se divide em duas partes. Na primeira etapa, que se refere à 

abrangência e localização, será avaliada qual a porcentagem de usuários que moram próximos 

ao campus e são atendidos pelas portarias existentes, considerando um raio de 400 m. A 

segunda parcela será a média da avaliação qualitativa atribuída aos aspectos mostrados na 

Figura A.1, normalizados entre 0 (zero) e 1 (um). Esta avaliação deve ser realizada por meio da 

inspeção visual das infraestruturas de acesso. O valor final do indicador será o resultado da 

média ponderada dos valores das duas etapas, aqui considerados iguais a 0,5. 

 

Figura A.1 - Ficha de avaliação qualitativa das portarias existentes no campus. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo, 

portanto, necessária nova normalização do valor final. No entanto, é importante ressaltar a 

possibilidade de alterar os coeficientes de ponderação da equação. 

Quadro A.5 - Escala de avaliação para o indicador 2.1.1. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada entre a avaliação da abrangência das portarias e a qualidade 
da infraestrutura oferecida. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador foca na avaliação de acessos do campus destinados a pedestres e ciclistas. Desta 

forma, apenas estes dois modos estão contemplados neste indicador.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.2 Infraestrutura cicloviária 

A. Definição 

Extensão, localização e qualidade da infraestrutura cicloviária de acesso e interna ao campus. 

B. Unidade de Medida 

Avaliação qualitativa da estrutura cicloviária, considerados cinco quesitos: coerência, rotas 

diretas e retas, segurança, conforto e atratividade. 

C. Referências 

Kuijper e Braakman (2009); Costa (2008); Stein (2013); Guerreiro et al. (2013). 

D. Relevância 

A implantação de ciclovias e ciclofaixas têm grande impacto no trânsito em geral, pois permite 

segregar o tráfego de bicicletas, resultando em vias potencialmente mais seguras. Estas 

estruturas também servem de incentivo ao uso de bicicletas, trazendo benefícios para os 

indivíduos através da prática de exercícios físicos. Além disso, se resultar em uma redução 

efetiva no número de carros nas vias, minimiza outros problemas acarretados pelos mesmos, 

tais como congestionamentos, poluição sonora, atmosférica, etc. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos  

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos não 
motorizados 

0,495 
Infraestrutura 
cicloviária 

0,268 0,045 

G. Dados de Base 

 Local de residência dos usuários próximos ao campus; 

 Base cartográfica digital do campus e do sistema viário ao redor; 

 Estado da infraestrutura cicloviária. 
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H. Fontes de Dados 

 Questionários aplicados aos usuários; 

 Prefeitura do campus; 

 Prefeitura Municipal; 

 Inspeção visual da infraestrutura cicloviária. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo deste indicador avalia duas partes, a infraestrutura dentro do campus 

(peso 0,80) e ao redor do campus (peso 0,20). Para cada uma das partes são analisados cinco 

quesitos básicos, capazes de garantir um nível de serviço adequado à mesma. Estes quesitos 

são: 

 Coerência - as ciclovias ou ciclofaixas devem ligar pontos de produção e atração de 

viagens e devem ser contínuas. No caso interno ao campus, devem ligar as entradas 

aos prédios que apresentam os maiores fluxos de usuários. Já na área externa, devem 

ligar a infraestrutura cicloviária que conecta o campus a pontos de geração de viagem 

na cidade. Para a avalição externa será considerando uma banda máxima a partir do 

perímetro do campus. Neste caso, considerando que a área delimitada por uma banda 

de 1500 metros engloba cerca de 80% dos usuários do campus (segundo GUERREIRO 

et al., 2013 e STEIN, 2013), este foi o valor adotado; 

 Rotas diretas e retas - o percurso deve ser o mais curto possível, para reduzir o tempo 

de viagens; 

 Segurança - as ciclovias devem ter uma separação física para impedir que veículos 

automotores invadam às mesmas e, no caso de ciclofaixas, deve haver uma boa 

sinalização; 

 Conforto - as ciclovias devem ser pavimentadas de modo que não provoquem 

trepidação nas bicicletas; 

 Atratividade - deve haver recursos paisagísticos (arborização, por exemplo) no entorno 

das ciclovias. Este quesito é particularmente relevante para ciclovias e ciclofaixas para 

fins de passeio. 

Estes cinco quesitos devem ser analisados e avaliados por técnicos, separadamente para as 

duas etapas, conforme a classificação da Figura A.2. Para a obtenção do valor do indicador, 

deve ser realizada uma média entre o resultado da avaliação, respeitando os fatores de 

ponderação. 
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Figura A.2 - Ficha de avaliação da infraestrutura cicloviária existente no campus (disponível do 
Apêndice E). 

J. Normalização e Avaliação 

Como resultado do item I, é obtido um resultado que varia de 1 (um) a 4 (quatro), sendo 

necessária a normalização do valor, conforme o Quadro A.6. Além disso, é importante ressaltar 

a possibilidade de alterar os coeficientes de ponderação estipulados. 

Quadro A.6 - Escala de avaliação para o indicador 2.1.2. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação da infraestrutura cicloviária interna e externa 
ao campus. 

1,00 4,00 

0,75 3,25 

0,50 2,50 

0,25 1,75 

0,00 1,00  

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador é utilizado para avaliar a infraestrutura cicloviária disponível no campus e no 

seu entorno. Deste modo, apenas o modo cicloviário é contemplado.   
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.3 Bicicletários e paraciclos 

A. Definição 

Tipo, número, distribuição, localização, estado de conservação e segurança dos bicicletários e 

paraciclos dentro do campus. 

B. Unidades de Medida 

Avaliação qualitativa do tipo, localização, e estado de conservação dos bicicletários e 

paraciclos. Avaliação quantitativa do número e distribuição através da porcentagem de 

ocupação de cada bicicletário e paraciclo. Número de furtos registrados dentro do campus no 

intervalo estudado. 

C. Referências 

Amaral (2010); Oliveira et al. (2014). 

D. Relevância 

No processo de incentivo ao uso de modos mais sustentáveis, como a bicicleta, é importante 

oferecer condições favoráveis para o uso. Um dos fatores apontados pelos usuários como 

empecilho para o deslocamento de bicicleta é a condição atual dos bicicletários e paraciclos. A 

falta de qualidade destas instalações inibe o uso de bicicletas no campus. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 Modos não motorizados 0,495 
Bicicletários 
e paraciclos 

0,248 0,041 

G. Dados de Base 

 Localização dos bicicletários e paraciclos no campus; 

 Catalogação dos tipos de bicicletários e paraciclos utilizados no campus; 

 Número de furtos de bicicletas registrados no campus; 

 Estimativa de bicicletas que acessam o campus; 

 Estado de conservação dos bicicletários e paraciclos; 

 Ocupação dos bicicletários e paraciclos; 

 Número de vagas nos bicicletários e paraciclos. 



121 
 

H. Fontes de Dados 

 Prefeitura do campus; 

 Serviço de segurança do campus; 

 Contagem nos bicicletários e paraciclos; 

 Pesquisa para estimar o número de bicicleta no campus. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo deste indicador pondera a avaliação de cinco (5) quesitos: 

 Tipo: entre os diferentes tipos de bicicletários e paraciclos encontrados no campus, 

devem ser analisados quais modelos atendem às necessidades dos usuários. Para isso 

pode ser utilizada uma ficha de avaliação, na qual os usuários pontuam os diferentes 

tipos quanto a sua eficácia; 

 Localização: avalia a acessibilidade do local onde estão instalados os bicicletários e/ou 

paraciclos, ou seja, se os mesmos se encontram em lugares de fácil acesso ao ponto de 

destino. Esta avaliação pode ser realizada com o auxilio de um questionário, no qual os 

usuários poderão expressar a sua opinião a respeito da acessibilidade dos bicicletários 

que utilizam; 

 Segurança: razão entre o número de bicicletas furtadas e o número de bicicletas que 

acessam o campus (estimativa obtida por questionário ou contagem realizada nos 

bicicletários, em dias típicos e nos horários de picos). Os valores normalizados podem 

ser obtidos por meio da interpolação das porcentagens de furtos, segundo os valores 

de referência da Tabela A.1; 

Tabela A.1 - Valores de referência atribuídos a furtos registrados no campus. 

Valor normalizado % de furtos 

1,0 0 % 

0,0 5 % 

 Estado de conservação: análise qualitativa das condições de conservação dos 

bicicletários e paraciclos, bem como da disponibilidade de cobertura nestas estruturas. 

Esta análise pode ser realizada com o auxilio de questionário que permita avaliar, de 

maneira qualitativa (Ruim, Regular, Bom e Ótimo), os bicicletários e paraciclos do 

campus; 

 Fator de utilização: avalia a ocupação dos bicicletários e paraciclos em horário de pico. 

Este fator indica se os bicicletários e paraciclos estão subutilizados ou superlotados, 

mostrado a necessidade de realocação da estrutura. Para esta análise são 

estabelecidos valores de referência, conforme a Figura A.3. 
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Figura A.3 - Valores de referência atribuídos à utilização dos bicicletários do campus. 

O valor final do indicador é obtido pela média das avaliações dos bicicletários e paraciclos do 

campus. Cada um dos cinco quesitos deve ser normalizado em uma escala de zero (0) a um (1), 

levando à seguinte equação. 

 

𝑰𝟐.𝟏.𝟑 =  
𝑸𝟏 + 𝑸𝟐 + 𝑸𝟑 + 𝑸𝟒 + 𝑸𝟓

𝟓
 

Onde: 

𝑸𝟏: Avaliação do tipo dos bicicletários e paraciclos; 

𝑸𝟐: Avaliação da localização dos bicicletários e paraciclos; 

𝑸𝟑: Avaliação da segurança nos bicicletários e paraciclos; 

𝑸𝟒: Avaliação do estado de conservação dos bicicletários e paraciclos; 

𝑸𝟓: Avaliação da utilização do bicicletários e paraciclos. 

J. Normalização e Avaliação 

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.7 - Escala de avaliação para o indicador 2.1.3. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação dos bicicletários e paraciclos do campus. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50 

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia os bicicletários e paraciclos disponíveis no campus. Deste modo, apenas o 

modo cicloviário é contemplado.   
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.4 Instalações de apoio a modos alternativos 

A. Definição 

Porcentagem de usuários do campus que é atendida por estas instalações de suporte 

(vestiários e guarda-volumes). 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários do campus que são atendidos por estas instalações (%). 

C. Referências 

Stein (2013); Kuijper e Braakman (2009); Brasil (1978) 

D. Relevância  

Entre as políticas de incentivo a uso de modos de transporte tidos como mais sustentáveis, 

como os modos a pé e bicicleta, a oferta de condições básicas, como ciclovias, ciclofaixas e 

calçadas, pode motivar temporariamente parte dos usuários. Há outras necessidades que 

também devem ser sanadas a fim de oferecer condições para a utilização destes modos. Estas 

necessidades estão ligadas a existência de instalações de apoio, como vestiários e guarda-

volumes. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos não 
motorizados 

0,495 
Instalações de apoio a 
modos alternativos 

0,246 0,041 

G. Dados de Base 

 Número e tipo de usuários de bicicleta por Unidade; 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Localização de vestiários e guarda-volumes disponíveis no campus para uso comum ou 

uso exclusivo de funcionários. 
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H. Fontes de Dados 

 Pesquisa com os usuários; 

 Prefeitura do campus. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo deste indicador consiste em duas partes. A primeira analisa a abrangência 

de atendimento dos vestiários e, a segunda, dos guarda-volumes. 

No cálculo dos vestiários será considerado como público alvo apenas aquele formado por 

usuários de bicicleta. Desse modo, a capacidade de atendimento será relacionada apenas com 

este grupo de usuários. Deverá ser realizado um levantamento em todo o campus e mapeados 

todos os vestiários existentes. Cada um deles deverá ser vinculado a uma ou mais unidades do 

campus, no caso de vestiários em áreas de uso comum. Eles também deverão ser classificados 

como de uso comum ou de uso exclusivo para funcionários. Com base nestas informações, 

deverá ser comparada a capacidade de atendimento dos vestiários, considerando 10 usuários 

por ducha (N24), com o número de usuários da unidade. 

𝑽 =  
∑ 𝑼𝒂𝒊

𝒏
𝟏

∑ 𝑼𝒕𝒊
𝒏
𝟏

 

Onde: 

𝑼𝒂𝒊: Usuários atendidos na Unidade ”i”; 

𝑼𝒕𝒊: Total de usuários da Unidade ”i”. 

Já no cálculo dos guarda-volumes, devem ser considerados os usuários que se deslocam a pé e 

de bicicleta para o campus. Porém, devem ser desconsiderados os servidores docentes, uma 

vez que esta categoria possui, em geral, uma sala própria, que elimina a necessidade de usar o 

guarda-volumes. Da mesma maneira que no cálculo dos vestiários, deve ser realizado um 

levantamento dos guarda-volumes disponíveis e associá-los a cada unidade, bem como 

classificá-los como de uso geral ou de uso exclusivo. Para as instalações de uso comum deverá 

ser considerada uma capacidade de 3 usuários por guarda-volumes (1 por turno). O cálculo da 

capacidade de atendimento destas instalações pode ser realizado pela equação abaixo, que 

compara a demanda de cada Unidade com a respectiva disponibilidade. 

𝑮𝑽 =  
∑ 𝑼𝒂𝒊

𝒏
𝟏

∑ 𝑼𝒕𝒊
𝒏
𝟏

 

Onde: 

𝑼𝒂𝒊: Usuários atendidos na Unidade ”i”; 

𝑼𝒕𝒊: Total de usuários da Unidade ”i”. 

O valor final deste indicador deverá ser obtido pela média da abrangência de atendimento dos 

vestiários e dos guarda-volumes. 
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J. Normalização e Avaliação 

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.8 - Escala de avaliação para o indicador 2.1.4. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação do atendimento das instalações de apoio a 
modos alternativos. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50 

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a disponibilidade das instalações de apoio aos modos não motorizados. 

Deste modo, apenas os modos a pé e cicloviário são contemplados.   
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.1 Qualidade das vias no campus 

A. Definição 

Avaliação do Índice de Condição do Pavimento (ICP) das vias internas e qualidade da 

sinalização horizontal e vertical do campus. 

B. Unidade de Medida 

Índice de Condição do Pavimento (ICP) e % dos instrumentos de sinalização em boas 

condições. 

C. Referências 

Fernandes Jr., Oda e Zerbini (2011); SHRP (1993); Bernucci et al. (2006); AASHTO (1986); 

CONTRAN (2005, 2007a e 2007b) e Fernandes Jr. (2001). 

D. Relevância  

O estado de conservação das vias, pavimentadas ou não, influencia a qualidade do fluxo 

interno ao campus e contribui para a ocorrência de acidentes. Entre os defeitos normalmente 

observados nas vias pavimentadas, destacam-se trincas por fadiga, desagregação e 

afundamentos como defeitos que podem desencadear problemas estruturais mais severos. 

Por isso, estes pontos devem ser localizados e analisados. Nas vias não pavimentadas, 

destacam-se os trechos com afundamento. 

Outro aspecto importante para a mobilidade é a qualidade da sinalização existente nas vias. A 

sinalização vertical e horizontal orienta e regulamenta os fluxos do sistema viário. Quando 

ausente, em local inapropriado ou em condições precárias de conservação pode vir a 

comprometer o fluxo ou a gerar acidentes. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos  

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos 
motorizados 

0,244 
Qualidade das vias dentro 
do campus 

0,258 0,021 
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G. Dados de Base 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Extensão total de vias no campus; 

 Localização e identificação de cada seção; 

 Localização da sinalização de trânsito, horizontal e vertical, existente no campus. 

H. Fontes de Dados 

 Prefeitura do campus; 

 Inspeção visual. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo deste indicador divide-se em duas partes. A primeira, que avalia a 

condição do pavimento das vias internas do campus, baseia-se no Índice de Condição do 

Pavimento (ICP). Recomenda-se que seja empregado algum dos modelos existentes para o 

cálculo do ICP de áreas urbanas, como o método proposto por Fernandes Jr. (2001). O 

resultado do ICP deverá ser normalizado para o intervalo de 0 (zero) a 1 (um). 

A segunda parte do método de cálculo refere-se à avaliação da qualidade da sinalização 

horizontal e vertical do campus. A partir de um levantamento da sinalização, representado em 

um SIG (Sistema de Informação Geográfica), os elementos serão classificados de acordo com o 

seu estado de conservação e representação. Estes aspectos serão analisados conforme as 

recomendações do CONTRAN (2005; 2007a; 2007b). Para a avaliação serão adotados os 

seguintes critérios: 

 Estado de conservação: 

o Ótimo: sinalização em bom estado de conservação; 

o Regular: sinalização com desgaste, mas visível; 

o Péssimo: sinalização com desgaste, amassada ou encoberta por limo, ou algo 

do tipo. 

 Representação: 

o Adequada: de acordo com o especificado nos manuais do CONTRAN; 

o Inadequada: em descordo com o especificado nos manuais do CONTRAN. 

Para a quantificação da análise da sinalização horizontal e vertical será considerada a fração 

dos elementos total ou parcialmente de acordo com os itens avaliados, levando em 

consideração o coeficiente para cada nível de avaliação. Se o estado de conservação for 

avaliado como ótimo e a representação adequada, o elemento estará de acordo (1,00). Se a 

sinalização for regular e a representação adequada, o elemento estará parcialmente de acordo 

(0,50). Porém, se a sinalização estiver em péssimo estado de conservação ou inadequado, o 

elemento estará em desacordo (0,00). 
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O valor final do indicador será obtido a partir da média da avaliação do pavimento e da 

sinalização. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.9 - Escala de avaliação para o indicador 2.2.1. 

Score Valores de Referência 
Média da avaliação das vias do campus que apresentam boas condições. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50 

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador permite avaliar a qualidade das vias para modos motorizados. A grande maioria 

das viagens motorizadas realizadas no campus é para transporte de passageiro. Deste modo, 

apenas o transporte motorizado de uso privado é contemplado. 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.2 Infraestrutura de estacionamento 

A. Definição 

Capacidade das áreas de estacionamento. 

B. Unidade de Medida 

Nível de saturação do conjunto de estacionamentos do campus (medido através de 

levantamentos). 

C. Referências 

Setti (2002). 

D. Relevância 

A limitação do número de vagas de estacionamento no campus obriga os usuários a realizarem 

mais deslocamentos à procura de lugar para deixar o veículo, ou até mesmo a estacionar fora 

do campus. A procura por vaga, além de gerar uma maior emissão de CO2 e gasto de energia, 

também representa um tempo perdido ao usuário. Isso significa que, quanto mais próximo de 

100% a saturação das áreas de estacionamento, mais difícil é encontrar uma vaga. Desse 

modo, medindo o grau de saturação das áreas de estacionamento ao longo do dia é possível 

estimar o grau de complexidade que o usuário enfrenta para usar o estacionamento. 

E. Contribuição 

Maior/Pior (-) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos 
motorizados 

0,244 
Infraestrutura de 
estacionamento 

0,451 0,037 

G. Dados de Base 

 Número de vagas de estacionamento ocupadas ao longo do dia; 

 Número de vagas disponíveis. 
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H. Fontes de Dados 

 Levantamento da ocupação das vagas ao longo do dia; 

 Prefeitura do campus. 

I. Método de Cálculo 

Este indicador permite analisar o grau de saturação das áreas de estacionamento do campus. 

Para isso, deve ser realizada uma contagem dos veículos nos estacionamentos do campus ao 

longo do dia, em intervalos de 1hora. As contagens devem contemplar os principais horários 

de utilização do estacionamento. Os dados podem ser apresentados em forma de 

porcentagem e representam o grau de saturação do estacionamento. Neste indicador, são 

consideradas apenas as áreas abertas de estacionamento, segregadas em blocos de 

estacionamento de acordo com os prédios que a atendem. 

O valor do indicador é obtido a partir da média da saturação de cerca de 50% das coletas 

realizadas em cada bloco, ou seja, no cálculo serão considerados apenas os intervalos de maior 

procura por vagas. Na Figura A.4 são exemplificados os intervalos considerados no cálculo do 

indicador. 

 

Figura A.4 - Exemplo das taxas de saturação encontradas para um bloco de estacionamento, com a 
seleção em vermelho das maiores taxas. 

 

Horários de levantamentos 
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%𝑺𝑩𝒊 =  
∑ 𝑺𝑰

𝒋
𝟏

𝒋
= 

Onde: 

%𝑺𝑩𝒊: Porcentagem representativa de saturação do bloco de estacionamento; 

𝑺𝑰: Porcentagem de saturação por intervalo; 

∑ 𝑺𝑰
𝒋
𝟏 : Somatório de 50% dos intervalos que apresentaram as maiores porcentagens de 

saturação; 

𝒋: número de intervalos considerados no somatório. 

Para obter o valor final deste indicador deve ser realizada uma média ponderada da 

porcentagem de saturação, de acordo com o número de vagas de cada bloco de 

estacionamento. 

𝑰𝟐.𝟐.𝟐 =  
𝑽𝒊 × %𝑺𝑩𝒊 + 𝑽𝒊+𝟏 × %𝑺𝑩𝒊+𝟏 + … + 𝑽𝒏 × %𝑺𝑩𝒏

∑ 𝑽𝒏
𝒊

 

Onde: 

𝑽𝒊: Número de vagas do bloco de estacionamento; 

%𝑺𝑩𝒊: Porcentagem de saturação do bloco de estacionamento; 

J. Normalização e Avaliação  

Valores de Referência 

Os valores de referência para normalização do grau de saturação das áreas de estacionamento 

no campus estão apresentados na Figura A.5. 

 

Figura A.5 - Valores de referência para normalização do grau de saturação das áreas de 
estacionamento do campus. 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a infraestrutura do estacionamento disponível para o transporte de carga 

e motorizado de uso privado.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.3 Infraestrutura de transporte público urbano 

A. Definição 

Avaliação dos pontos de parada do transporte público urbano, próximos ao campus, quanto à 

distância até as entradas do campus, iluminação, sensação de segurança, cobertura, 

sinalização e disponibilidade de assento. Também é avaliada a distância de acesso dos usuários 

aos pontos de recarga do passe escolar. 

B. Unidade de Medida 

Qualidade dos pontos de ônibus e grau de acessibilidade a pontos de recarga (considerando os 

pontos de origem e destino dos usuários). 

C. Referências 

Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância  

Uma das alternativas de transporte ditas mais sustentáveis é o transporte coletivo urbano. 

Visando o incentivo ao uso deste modo é primordial oferecer aos usuários acessibilidade, 

segurança e conforto. Estes aspectos são analisados neste indicador através da avaliação das 

condições dos pontos de ônibus que atendem à universidade, bem como a acessibilidade dos 

usuários a pontos de recarga de passes escolares. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 
Modos 
motorizados 

0,244 
Infraestrutura de 
transporte público coletivo 

0,291 0,024 

G. Dados de Base 

 Localização dos pontos de ônibus próximos à universidade; 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Local de residência dos usuários do campus; 

 Localização dos pontos de venda de passe escolar. 
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H. Fontes de Dados 

 Prefeitura Municipal; 

 Prefeitura do campus. 

I. Método de Cálculo 

O cálculo deste indicador divide-se em duas etapas. A primeira avalia os pontos de ônibus 

próximos às entradas do campus e a segunda os pontos de recarga de passes escolares. 

Na primeira etapa, são catalogados os pontos de ônibus próximo às portarias do campus. Estes 

pontos devem ser avaliados qualitativamente, com auxílio de um questionário que deverá 

abordar os seguintes aspectos: 

 Distância: considerando a distância de caminhada da portaria do campus até o ponto 

de ônibus. 

o Ótimo: distância inferior a 50 m; 

o Boa: distância entre 50 a 150 m; 

o Regular: distância entre 150 e 250 m; 

o Ruim: distância igual ou superior a 250 m. 

 Iluminação: é avaliado se a iluminação pública é capaz de garantir a visibilidade do 

entorno do ponto de ônibus. 

o Ótimo: iluminação boa, com visibilidade superior a 100 m; 

o Boa: iluminação com visibilidade entre 50 a 100 m; 

o Regular: iluminação com visibilidade entre 20 a 50 m; 

o Ruim: iluminação inexistente ou precária, com visibilidade inferior a 20 m. 

 Segurança: a sensação de segurança dos usuários que utilizam o ponto. Esta medida 

pode ser obtida por meio de perguntas aplicadas aos usuários dos respectivos pontos 

de ônibus e em diferentes turnos do dia. 

o Ótimo: me sinto seguro (a); 

o Regular: me sinto parcialmente seguro (a); 

o Ruim: me sinto inseguro (a). 

 Cobertura: se o ponto possui estrutura para proteção de intempéries aos usuários. 

o Ótimo: com cobertura capaz de proteger de sol e chuvas; 

o Regular: protege do sol e chuvas, mas possui algumas imperfeições; 

o Ruim: em péssimo estado. A estrutura não possui funcionalidade; 

o Inexistente: não possui cobertura. 

 Sinalização e identificação: se o ponto de ônibus possui a sinalização adequada e em 

boas condições de manutenção. 

o Ótimo: sinalização e identificação do ponto do ônibus de forma clara, correta e 

em boas condições de manutenção; 

o Regular: sinalização e identificação dos pontos de ônibus de forma clara e 

correta, mas em péssimas condições de manutenção; 

o Ruim: sinalização e/ou identificação precárias do ponto de ônibus; 

o Inexistente: não possui sinalização e/ou identificação. 
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 Disponibilidade de assento: se o ponto de ônibus possui assentos em condições de uso 

e se há disponibilidade do número de assentos em relação à demanda de usuários, nos 

horários de pico. 

o Ótimo: disponibilidade de assentos em condições adequadas para uso; 

o Regular: disponibilidade de assentos em condições parciais de uso (danificados 

ou sujos); 

o Ruim: disponibilidade de assentos sem condições de uso; 

o Indisponibilidade de assentos. 

Cada um dos pontos de ônibus identificados deve ser avaliado de forma independente. A 

avaliação de cada unidade se dá pela equação mostrada abaixo: 

𝑃𝑂1 = 0,4 × 𝐷 + 0,4 × 𝑆𝑒 + 0,2 × (𝐼 + 𝐶 + 𝑆𝑖 + 𝐷𝐴) 

Onde: 

 𝑃𝑂: Avaliação do ponto de ônibus; 

 𝐷: Distância; 

 𝑆𝑒: Sensação de segurança; 

 𝐼: Iluminação; 

 𝐶: Cobertura; 

 𝑆𝑖: Sinalização; 

 DA: Disponibilidade de assento. 

Na avaliação dos pontos de recarga do passe escolar, a acessibilidade será determinada de 

acordo com a distância média destes pontos ao campus ou local de residência dos usuários 

(com direito ao uso do passe escolar, ou seja, alunos de graduação e pós-graduação). A partir 

da obtenção desta distância é possível classificar a acessibilidade de acordo com a seguinte 

referência: 

o Ótimo: distância inferior a 400 m;  

o Regular: distância entre 400 e 800 m; 

o Ruim: distância superior a 800 m. 

Para o cálculo do indicador, o resultado da avaliação qualitativa dos pontos de ônibus e da 

avaliação de acessibilidade dos pontos de recarga deve ser ponderado de acordo com os 

respectivos impactos para o uso do transporte público. 

𝐼2.2.3. = 0,15 × 𝑃𝑅 + 0,85 × 𝑃𝑂 

 𝑃𝑅: resultado da avaliação dos pontos de recargas; 

 𝑃𝑂: resultado da avaliação dos pontos de ônibus. 
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J. Normalização e Avaliação  

Quadro A.10 - Escala de avaliação para o indicador 2.2.3. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação da qualidade dos pontos de ônibus e pontos de 
recarga de passes escolares. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,0  

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a infraestrutura, ao redor do campus, disponível para o transporte 

coletivo.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade 

INDICADOR 2.3.1 Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus 

A. Definição 

Extensão das calçadas com largura superior a 1,20 m, rampa de acessibilidade e boas 

condições de calçamento dentro e no entorno do campus, bem como a extensão de 

calçamento que possui cobertura ou arborização. 

B. Unidade de Medida 

Extensão de calçadas (m) com largura superior a 1,20 m, rampa de acessibilidade, calçamento 

em boas condições, calçadas arborizadas ou cobertas e extensão total de calçadas. 

C. Referências 

ABNT (2004); Costa (2008). 

D. Relevância 

Ações de incentivo ao uso de modos não motorizados, quando realizadas isoladamente, 

podem não trazer o resultado esperado, uma vez que é necessária também a provisão de 

infraestrutura adequada. Calçadas sem manutenção, ausência de arborização e de rampas de 

acessibilidade e/ou nivelamento, por exemplo, dificultam e desestimulam o deslocamento dos 

pedestres com e sem restrição de mobilidade. Desse modo, na promoção da mobilidade 

sustentável é fundamental desenvolver medidas que abordem essas estruturas.  

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 Acessibilidade 0,261 
Qualidade das vias 
dentro e de acesso ao 
campus 

0,361 0,032 

G. Dados de Base 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Extensão das calçadas do campus; 

 Inspeção da qualidade das calçadas. 
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H. Fontes de Dados 

 Prefeitura do campus; 

 Inspeção das calçadas. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo consiste na ponderação entre as duas razões: extensão das calçadas com 

largura superior a 1,20 m, rampas de acessibilidade e com boas condições de calçamento, em 

relação à extensão total de calçadas dentro e no entorno do campus; e a razão entre a 

extensão de calçamento que possui cobertura ou arborização e a extensão total de 

calçamento. 

Para avaliação das condições da calçada, primeiramente, é necessário dispor de um mapa com 

a localização dos prédios e calçadas, bem como um levantamento da localização e condições 

dos seguintes elementos: 

 Largura de calçada: trechos que apresentem largura útil inferior a 1,20 m; 

 Obstáculos de calçadas: elementos presentes nas calçadas que possam estreitar o 

espaço de passeio, resultando numa largura inferior a 1,20 m. Estes obstáculos podem 

ser, por exemplo, postes, árvores, lixeiras; 

 Rampas de acesso: elementos que podem ser utilizados por cadeirantes para acessar 

calçadas; 

 Faixas de pedestres: elevadas ou não, as faixas são pontos de travessias de pedestres; 

 Acesso aos prédios: trechos de calçadas ou rampas de acesso que ligam somente à 

entrada dos prédios; 

 Qualidade do calçamento: trechos de calçada que apresentam defeitos que 

comprometam a qualidade da mobilidade para usuários sem ou com restrição de 

mobilidade. 

As informações citadas acima devem ser utilizadas para alimentar um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG). A partir deste cadastro em SIG o campus deve ser separado em trechos, 

tendo como ponto de início ou fim os acessos aos prédios, faixas de pedestres e rampas de 

acessibilidade. Cada trecho deve ser analisado e classificado em acessível, parcialmente 

acessível e inacessível. Os critérios para cada uma dessas classificações são: 

 Acessível: largura superior a 1,20 m; sem obstáculos de calçada; possui rampa de 

acesso e/ou faixa de pedestre elevada e/ou conecta ao ponto de interesse. Estas 

definições podem ser observadas nas ilustrações do 1° e 3° caso, mostrados nas 

Figuras A.6 e A.7, respectivamente; 

 Parcialmente acessível: largura superior a 1,20 m; sem obstáculos de calçada; possui 

rampa de acesso e/ou faixa de pedestre elevada e/ou conecta ao ponto de interesse. 

O acesso a um dos caminhos possíveis é, no entanto, restrito. Estas definições podem 

ser observadas na ilustração do 5° caso, mostrado na Figura A.8; 

 Inacessíveis: largura inferior a 1,20 m; possui obstáculos de calçada; não possui rampa 

de acesso ou não conecta a nenhuma rampa ou ponto de interesse. Estas definições 
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podem ser observadas nas ilustrações do 2°, 4° e 6° caso, mostrados nas Figuras A.6, 

A.7 e A.8, respectivamente; 

 

Figura A.6 - Esboço do 1° e do 2° casos. 

 

Figura A.7 - Esboço do 3° e do 4° casos. 
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Figura A.8 - Esboço do 5° e do 6° casos. 

Para cada um dos critérios será atribuído um fator de ponderação que deverá ser multiplicado 

pela extensão do trecho (acessível = 1,0; Parcialmente acessível = 0,5; e Inacessível = 0,0). 

Deste modo, será obtida a extensão equivalente de calçadas acessíveis no campus. 

A segunda razão considera os trechos dentro do campus que possuem cobertura ou 

arborização. Neste caso é utilizada também a extensão total de calçadas dentro do campus e 

comparada com a extensão que possui algum tipo de cobertura. A partir da média das duas 

razões obtidas é determinado o valor final do indicador. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.11 - Escala de avaliação para o indicador 2.3.1. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação das calçadas internas e de acesso ao campus 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia qualidade das calçadas internas e de acesso ao campus, que atende às 

necessidades apenas do modo a pé.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade 

INDICADOR 2.3.2 Vagas para usuários com restrição de mobilidade 

A. Definição 

Disponibilidade e localização das vagas para usuários com restrição de mobilidade permanente 

e idosos. 

B. Unidade de Medida 

Número de vagas disponíveis para usuários com restrição de mobilidade permanente e idosos, 

e número de vagas que possuem sinalização horizontal e vertical de acordo com o especificado 

pelas normas. 

C. Referências 

ABNT (2004), CONTRAN (2008) 

D. Relevância 

Visando a construção de espaços acessíveis é importante também atender às necessidades dos 

usuários que possuem algum tipo de restrição de mobilidade. Às vezes, esses usuários 

dependem de veículos motorizados para realizar seus deslocamentos. Deste modo, é 

importante fornecer vagas, próximo ao acesso dos locais de interesse, para este grupo de 

usuários. Os parâmetros para realizar a reserva de vagas são estabelecidos pelas normas 

vigentes no país. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 Acessibilidade 0,261 
Vagas para usuários com 
restrição de mobilidade 

0,340 0,030 

G. Dados de Base 

 Base cartográfica digital do campus com a localização de todas as vagas; 

 Número de vagas disponíveis para usuários com restrição de mobilidade; 

 Inspeção da adequação das vagas para usuários com restrição de mobilidade. 
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H. Fontes de Dados 

 Prefeitura do campus; 

 Inspeção visual das vagas. 

I. Método de Cálculo 

O método de cálculo deste indicador divide-se em duas etapas. A primeira compara o número 

de vagas disponíveis no campus com o exigido pelas normas, NBR 9050:2004 e a Resolução 

303 do CONTRAN. Esta etapa é quantificada por meio da razão entre o número de vagas 

disponíveis para usuários com restrição permanente de mobilidade e para idosos sobre o total 

de vagas exigidas pelas normas. Para o cálculo, deve ser considerado sempre o número 

máximo de vagas igual ao exigido na norma. 

A segunda etapa consiste na avaliação da sinalização horizontal e vertical das vagas para 

usuários com restrição de mobilidade, disponíveis no campus. Como resultado, é obtido a 

porcentagens das vagas que estão de acordo com o preconizado pela legislação. A partir da 

média das duas razões obtidas, é determinado o valor final do indicador. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária nova normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.12 - Escala de avaliação para o indicador 2.3.2. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação das vagas do campus reservadas para usuários 
com restrição de mobilidade 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia as vagas disponíveis para usuários com restrição de mobilidade, o que 

atende às necessidades apenas do modo motorizado de uso privado.  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade 

INDICADOR 2.3.3 Acessibilidade dos prédios 

A. Definição 

Avaliação qualitativa da acessibilidade dos prédios. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem dos usuários que avalia positivamente a acessibilidade dos prédios do campus. 

C. Referências 

Costa (2008); Stein (2013); Camisão (2003). 

D. Relevância 

A construção de um campus universitário acessível a todos os usuários inclui adaptação dos 

espaços aos usuários com restrição temporária ou permanente de mobilidade. No âmbito do 

planejamento da mobilidade, os prédios caracterizam, em sua maioria, os pontos de interesse 

do campus. Se estes prédios não possuem condições de acessibilidade universal, adequação da 

infraestrutura das calçadas e vagas reservadas para usuários com restrição de mobilidade, a 

acessibilidade não será efetiva. Desta maneira, os usuários não conseguirão desfrutar das 

instalações do campus.  

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

INFRAESTRUTURA 0,338 Acessibilidade 0,261 
Acessibilidade dos 
prédios 

0,300 0,026 

G. Dados de Base 

 Questionário aplicado aos usuários do campus. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários. 
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I. Método de Cálculo 

O cálculo deste indicador baseia-se na avaliação qualitativa dos usuários em relação à 

acessibilidade dos prédios. Esta avaliação pode ser obtida com o auxilio de um questionário 

que deve abordar as seguintes questões: 

 Que área do campus o usuário frequenta; 

 Dentre os prédios que ele frequenta no campus, como ele avalia a acessibilidade; 

Para a qualidade da acessibilidade dos prédios, os respondentes devem atribuir conceitos 

(ruim, regular, bom e ótimo) que estarão associados aos fatores de ponderação (por exemplo, 

Ótimo = 1,00; Bom = 0,67; Regular = 0,33 e Ruim= 0,00). Desse modo, o valor final do indicador 

será obtido pela média ponderada do número de respondentes e os conceitos atribuídos. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação. 

Quadro A.13 - Escala de avaliação para o indicador 2.3.3. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação da acessibilidade dos prédios 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a acessibilidade dos prédios, que atende às necessidades apenas do 

modo a pé. 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Vias e estacionamentos 

INDICADOR 3.1.1 Medidas de gestão das áreas de estacionamento 

A. Definição 

Avaliação da eficiência das medidas de gestão, aplicadas nas áreas de estacionamento do 

campus, por meio da comparação entre o grau de utilização dos estacionamentos e a medida 

de gestão aplicada. 

B. Unidade de Medida 

Grau de utilização das áreas de estacionamentos (%). 

C. Referências 

Setti (2002). 

D. Relevância  

Para avaliar as medidas de gestão de estacionamentos implantadas no campus, como a 

segregação das áreas de estacionamento entre docentes e discentes, é necessário estudar o 

nível de saturação destas áreas. Sabe-se que o ideal é um uso otimizado destas áreas, ou seja, 

um nível de saturação equilibrado entre as categorias de estacionamentos e próximo à lotação 

máxima nos horários de pico. 

E. Contribuição 

Maior/Pior (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 
Vias e 
estacionamentos 

0,386 
Medidas de gestão das 
áreas de estacionamento 

0,494 0,068 

G. Dados de Base 

 Taxa de utilização das áreas de estacionamento. 

H. Fontes de Dados 

 Contagens realizada nas áreas de estacionamento. 
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I. Método de Cálculo 

As contagens para avaliação das taxas de utilização do estacionamento devem ser realizadas 

em dias típicos e nos horários de pico. A partir dessas contagens é possível estimar o nível de 

saturação de cada um das áreas de estacionamento, ou seja, a porcentagem de vagas que é 

ocupada nos horários mais críticos. O grau de saturação deve ser comparado entre as áreas de 

estacionamento abertas e as reservadas para docentes e funcionários. O ideal é que esta 

diferença entre ocupações seja mínima. Desta forma, indica que a medida aplicada gerou uma 

utilização adequada das áreas de estacionamento. Se a diferença for grande entre as áreas 

pode indicar que a reserva das vagas do estacionamento para servidores docentes e 

técnicos/administrativo, gerou uma subutilização desta instalação. 

J. Normalização e Avaliação  

Valores de Referência 

Os valores de referência para a normalização da diferença do grau de saturação das áreas de 

estacionamento no campus estão ilustrados na Figura A.9. 

 

Figura A.9 - Valores de referência para normalização da diferença do grau de saturação entre as 
áreas de estacionamento sujeitas a diferentes medidas de gestão. 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia as medidas de gestão aplicadas ás áreas de estacionamento de veículos 

motorizados. Por isso, atende as necessidades apenas dos modos motorizados de uso 

particular e de transporte de carga. 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Vias e estacionamentos 

INDICADOR 3.1.2 Medidas de gestão do fluxo 

A. Definição 

Avaliação da eficiência das medidas de gestão do fluxo, por meio da quantificação de 

ocorrências de obstrução de fluxo percebidas no campus (estacionamento irregular, operação 

de carga e descarga realizada em local inapropriado, mau funcionamento dos tags de 

identificação dos veículos, etc.) e o nível de transtorno associado. 

B. Unidade de Medida 

Tipo de ocorrência, local, frequência, grau de transtorno e duração. Estas informações podem 

ser levantadas através de questionários aplicados junto aos agentes da segurança do campus. 

C. Referências 

Stein (2013). 

D. Relevância  

A gestão de fluxo dentro do campus é muito importante para garantir a fluidez e otimização do 

sistema viário. Estacionamento ou operação de carga e descarga em local inapropriado, por 

exemplo, gera um determinado grau de transtorno. Se este tipo de ocorrência caracteriza um 

fato isolado, certamente não haverá grandes impactos na mobilidade do campus. Porém, se 

eventos da mesma natureza se repetem com frequência dentro do campus, a qualidade da 

mobilidade poderá ser comprometida. 

E. Contribuição 

Maior/Pior (-) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 Vias e estacionamentos 0,386 
Medidas de 
gestão do fluxo 

0,506 0,070 

G. Dados de Base 

 Tipo da ocorrência; 

 Local de ocorrência; 

 Frequência da ocorrência; 

 Grau de transtorno; 

 Duração do evento. 
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H. Fontes de Dados 

 Pesquisa de opinião realizada com os agentes da segurança patrimonial do campus. 

I. Método de Cálculo 

No cálculo deste indicador deve ser analisada a frequência das ocorrências de interrupção do 

fluxo veicular e o grau de transtorno gerado. A avaliação destas ocorrências pode ser obtida a 

partir da aplicação de questionários aos funcionários responsáveis pela segurança do campus. 

Neste questionário, uma amostra de funcionários da guarda patrimonial da USP classifica a 

frequência dos tipos de ocorrências observadas dentro do campus, em: baixa (até 3 vezes no 

último semestre), média (até 10 vezes no último semestre) e alta (mais de 10 vezes no último 

semestre). Já o grau de transtorno pode ser assim avaliado: pequeno (interrompeu 

parcialmente o fluxo dos usuários, motorizados ou não), médio (interrompeu o fluxo 

parcialmente, gerando pequenas filas de veículos motorizados e/ou desvio dos usuários não 

motorizados) e grande (interrompeu totalmente o fluxo dos usuários, gerando grandes filas de 

veículos e/ou a necessidade de longos desvios aos usuários não motorizados). 

Os dados obtidos no questionário devem ser pontuados de acordo com o impacto gerado no 

sistema de mobilidade do campus. Como mostrado na Tabela A.2, quanto maior for a 

frequência, duração e/ou grau de transtorno da ocorrência observada, maior será o seu 

impacto negativo e menor será o valor atribuído ao evento. O resultado deste indicador será a 

média da avaliação de todos os eventos relatados pelos entrevistados. 

Tabela A.2 - Valor atribuído as diferentes ocorrências de interrupção de fluxo observadas no 

campus. 

Frequência 

Baixo grau de transtorno Médio grau de transtorno Alto grau de transtorno 

Duração Duração Duração 

Curta Média Longa Curta Média Longa Curta Média Longa 

Baixa 1,00 0,95 0,90 0,90 0,80 0,70 0,70 0,60 0,50 

Média 0,75 0,70 0,65 0,65 0,55 0,45 0,45 0,35 0,25 

Alta 0,50 0,45 0,40 0,40 0,30 0,20 0,20 0,10 0,00 

J. Normalização e Avaliação  

Valores de Referência 

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor final. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação apresentados na Tabela A.2. 
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Quadro A.14 - Escala de avaliação para o indicador 3.1.2. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação das ocorrências de interrupção de fluxo 
relatadas pelos agentes de segurança 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia as ocorrências de interrupção de fluxo percebidas no campus. Sabendo 

que estas ocorrências podem afetar os usuários de modos motorizados ou não motorizados, 

considera-se que este indicador contempla os seguintes modos: a pé, bicicleta, transporte 

coletivo, transporte de carga e transporte motorizado de uso privado (automóvel e 

motocicleta).  
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Transporte coletivo 

INDICADOR 3.2.1 Transporte público urbano 

A. Definição 

Porcentagem dos usuários do transporte público urbano que avaliam como satisfatório o 

serviço prestado. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que avalia positivamente o serviço do transporte público urbano (%). 

C. Referências 

Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância 

No processo de incentivo a modos mais sustentáveis, o transporte público urbano exerce um 

papel importante na substituição do uso de veículos particulares, principalmente para longas 

distâncias. Estes veículos podem transportar de 75 (ônibus convencional) a 190 passageiros 

(biarticulado), capacidade muito superior à de automóveis e motocicletas. A diferença também 

é significativa se for comparada a emissão de poluentes por usuário. 

É importante ressaltar que os usuários de automóvel e motocicleta só migrarão para este 

modo de transporte se for vantajoso em diversos aspectos, como por exemplo, custo, tempo 

de trajeto, conforto, status social. Deste modo, é preciso que o serviço de transporte público 

oferecido possua um padrão de qualidade aceitável. 

Na avaliação da qualidade do serviço de transporte público urbano oferecido, os usuários 

consideram um conjunto de aspectos, como a pontualidade, lotação, frequência, por exemplo. 

Porém, este julgamento varia individualmente, de acordo com idade, cultura, condição social, 

situação econômica, entre outros. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 Transporte público 0,269 
Transporte público 
urbano 

0,506 0,048 
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G. Dados de Base 

 Grau de satisfação dos usuários em relação à frequência de atendimento, 

pontualidade, tempo de viagem e lotação dos veículos. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários. 

I. Método de Cálculo 

Para o cálculo deste indicador, deve ser avaliado o grau de satisfação dos usuários em relação 

ao serviço oferecido pelo transporte público da cidade. A avaliação dos quesitos abordados 

neste indicador pode ser levantada por meio de questionário aplicado aos usuários do campus. 

Neste questionário, os quesitos podem ser apresentados na forma de questões com múltipla 

escolha, de até quatro níveis, com os respectivos pesos: ótimo (1,00), Bom ou Boa (0,66), 

Regular (0,33) e Ruim (0,00). A partir destes pesos é realizada uma média ponderada entre as 

avaliações obtidas no questionário. Abaixo são apresentadas as definições dos extremos 

(parâmetros ótimos e ruins) para os itens avaliados. 

Usuários do transporte público urbano: 

 Distância do ponto de ônibus até a residência do usuário 

o Ótima (menos de 100 m ou 1 quadra); 

o Ruim (igual ou superior a 400 m ou 4 quadras). 

 Frequência de atendimento 

o Ótima (intervalos de atendimento de 15 minutos ou menos); 

o Ruim (intervalo de atendimento de 60 min ou mais). 

 Pontualidade 

o Ótima (nunca atrasa); 

o Ruim (sempre atrasa). 

 Tempo de viagem 

o Ótimo (praticamente o mesmo tempo que levaria de automóvel); 

o Ruim (duas vezes ou mais o tempo que levaria de automóvel). 

 Lotação dos veículos 

o Ótima (quando há assentos livres); 

o Ruim (quando o veículo está lotado). 

O cálculo final do indicador poderá ser obtido por meio da média de avaliação dos quesitos. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor final. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 
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alterar os coeficientes de ponderação dos quesitos analisados (distância, frequência, 

pontualidade, tempo e lotação). 

Quadro A.15 - Escala de avaliação para o indicador 3.2.1. 

Score Valores de Referência 
Satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte público urbano 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte público 

prestado na cidade, em que o campus está inserido. Deste modo, apenas o transporte coletivo 

está contemplado por este indicador. 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Transporte coletivo 

INDICADOR 3.2.2 Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 

A. Definição 

Grau de satisfação dos usuários do transporte coletivo oferecido pela universidade, em relação 

ao serviço prestado. 

B. Unidade de Medida 

Grau de satisfação dos usuários que utilizam o transporte coletivo oferecido pela universidade 

entre as Áreas I e II. 

C. Referências 

Ferraz e Torres (2004). 

D. Relevância 

Na difusão dos princípios de mobilidade urbana sustentável no campus, a universidade deve 

motivar a prática de hábitos mais sustentáveis de seus usuários, como o uso do transporte 

coletivo oferecido gratuitamente pela universidade, para o deslocamento entre as áreas. 

Na avaliação da qualidade do serviço de transporte coletivo oferecido pela universidade, os 

usuários consideram um conjunto de aspectos, como a pontualidade, lotação, frequência, por 

exemplo. Porém, este julgamento varia individualmente, de acordo com idade, cultura, 

condição social, situação econômica, entre outros.  

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 Transporte público 0,269 
Transporte coletivo 
interno/entre áreas 
do campus 

0,494 0,047 
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G. Dados de Base 

 Grau de satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte coletivo oferecido 

pela universidade, entre as duas áreas do campus. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários que utilizam o transporte coletivo oferecido pela 

universidade, para o deslocamento entre as Áreas I e II. 

I. Método de Cálculo 

Para o cálculo deste indicador deve ser avaliado o grau de satisfação dos usuários em relação 

ao serviço do transporte oferecido pela universidade. A avaliação dos quesitos deste indicador 

pode ser coletada por meio de questionário aplicado aos usuários que utilizam este serviço. 

Neste questionário, os quesitos podem ser apresentados na forma de questão de múltipla 

escolha e avaliados em até quatro níveis, com os respectivos pesos: Ótimo (1,00), Bom ou Boa 

(0,66), Regular (0,33) e Ruim (0,00). A partir destes pesos é realizada uma média ponderada 

entre as avaliações obtidas no questionário. Abaixo são apresentadas as definições dos 

extremos (parâmetros ótimos e ruins) para os itens avaliados. 

Usuários do transporte oferecido pela universidade: 

 Frequência de atendimento 

o Ótima (intervalos de atendimento de 15 minutos ou menos); 

o Ruim (intervalo de atendimento de 60 min ou mais). 

 Pontualidade 

o Ótima (nunca atrasa); 

o Ruim (sempre atrasa). 

 Tempo de viagem 

o Ótimo (praticamente o mesmo tempo que levaria de automóvel); 

o Ruim (duas vezes ou mais o tempo que levaria de automóvel). 

 Lotação dos veículos 

o Ótima (quando há assentos livres); 

o Ruim (quando o veículo está lotado). 

O cálculo final do indicador poderá ser obtido por meio da média de avaliação dos quesitos. 
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J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor final. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação dos quesitos analisados (frequência, pontualidade, 

tempo e lotação). 

Quadro A.16 - Escala de avaliação para o indicador 3.2.2. 

Score Valores de Referência 
Satisfação dos usuários em relação ao serviço do transporte oferecido pela 
universidade 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a satisfação dos usuários em relação ao serviço de transporte coletivo 

oferecido pela universidade, que é, portanto, o único modo de transporte contemplado pelo 

mesmo. 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Segurança 

INDICADOR 3.3.1 Segurança pública 

A. Definição 

Sensação de segurança dos usuários em torno do campus, nos diferentes turnos. 

B. Unidade de Medida 

Porcentagem de usuários que se sentem seguros, parcialmente seguros e inseguros no 

entorno do campus (%). 

C. Referências 

Stein (2013). 

D. Relevância 

A sensação de segurança, sentida pelos estudantes e funcionários ao acessar o campus, é um 

dos fatores importantes para a escolha do modo de transporte. Na medida em que os usuários 

se sentem ameaçados no entorno do campus, quando possível evitam as condições de 

exposição, como frequentar o campus a pé ou de bicicleta. Muitos destes usuários têm a 

necessidade de transportar, diariamente, itens de valor, como telefone, computador, livros, 

entre outros. Por esse motivo, uma parcela dos usuários opta por realizar o deslocamento de 

automóvel ou motocicleta, independente da distância residência-campus. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 Segurança 0,345 Segurança pública 0,694 0,085 

G. Dados de Base 

 Sensação de segurança dos usuários ao acessar o campus. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários do campus. 
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I. Método de Cálculo 

Os dados referentes à sensação de segurança podem ser quantificados a partir da aplicação de 

questionário a todos os usuários do campus (alunos de graduação, alunos de pós-graduação, 

servidores docentes, servidores técnicos/administrativos). Este questionário permite avaliar a 

sensação de segurança por acesso, da Área 1 e 2 do campus, e por períodos do dia (manhã, 

tarde e noite). 

Para o cálculo do indicador pode ser atribuída uma escala numérica à sensação de segurança 

dos usuários, como mostrado na Tabela A.3. 

Tabela A.3 - Escala numérica atribuída a sensação de segurança dos usuários do campus. 

Sensação de segurança Escala numérica 

Seguro (S) 1,0 

Parcialmente seguro (P) 0,5 

Inseguro (I) 0,0 

Esta escala será utilizada para ponderar a sensação de segurança por acesso e turno do dia, 

como mostrado nas equações a seguir. 

 

𝑨𝒊𝒋 =  
𝑺 × (∑ 𝑼𝑺𝒋) + 𝑷 × (∑ 𝑼𝑷𝒋) + 𝑰 × (∑ 𝑼𝑰𝒋)

∑ 𝑼𝑺𝒋 + ∑ 𝑼𝑷𝒋 + ∑ 𝑼𝑰𝒋

 

 

𝑨𝒊 =  𝟎, 𝟑 × 𝑨𝒊𝒎 +  𝟎, 𝟑 × 𝑨𝒊𝒕 +  𝟎, 𝟒 × 𝑨𝒊𝒏 

Onde: 

𝑨𝒊𝒋: sensação de segurança do acesso i (varia de 1 a 5) no turno j (m - manhã, t - tarde, 

n - noite); 

𝑺, 𝑷, 𝑰: coeficiente apresentados na Tabela A.3 

𝑼𝑺𝒋: somatório dos usuários que se sentem seguros no turno j, no acesso i; 

𝑼𝑷𝒋: somatório dos usuários que se sentem parcialmente seguros no turno j, no acesso i; 

𝑼𝑰𝒋: somatório dos usuários que se sentem inseguros no turno j, no acesso i; 

𝑨𝒊: Sensação de segurança do acesso i. 

 

O valor final da sensação de segurança do campus será obtido por meio da média ponderada 

da sensação de segurança de cada acesso e do número de usuários que utilizam as respectivas 

portarias. A forma de realizar este cálculo é mostrada na equação abaixo: 

 

𝑰𝟑.𝟑.𝟏. =  
∑(𝑨𝟏 × 𝑼𝟏)

∑ 𝑼𝟏

  

Onde: 

𝑰𝟑.𝟑.𝟏.: valor final do indicador 3.3.1. 

𝑼𝒊: somatório dos usuários que utilizam a entrada i. 
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J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um valor que varia de 0 (zero) a 1 (um), não sendo 

necessária a normalização do valor. No entanto, é importante ressaltar a possibilidade de 

alterar os coeficientes de ponderação adotados no cálculo da sensação de segurança. 

Quadro A.17 - Escala de avaliação para o indicador 3.3.1. 

Score Valores de Referência 
Média ponderada da avaliação da sensação de segurança dos usuários ao 
acessar o campus. 

1,00 1,00 

0,75 0,75 

0,50 0,50  

0,25 0,25 

0,00 0,00 

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a sensação de segurança dos usuários ao acessar o campus. Considerando 

as características dos usuários, nota-se que os modos a pé e cicloviário são mais sensíveis à 

exposição de situação de insegurança. Deste modo, o indicador contempla apenas estes 

modos. 

  



159 
 

DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Segurança 

INDICADOR 3.3.2 Fiscalização de infrações de trânsito no campus 

A. Definição 

Eficiência das ações de fiscalização de infrações de trânsito realizada pelos agentes de 

segurança do campus. 

B. Unidade de Medida 

Qualidade do sistema de notificação disponível no campus, avaliado pelos agentes de 

segurança. 

C. Referências 

Stein (2013). 

D. Relevância 

A fiscalização de infrações de trânsito dentro do campus garante a fluidez do tráfego e 

promove, de certa forma, a educação no trânsito aos usuários. Porém, é necessário dispor de 

funcionários instruídos, banco de registro de notificações e políticas punitivas a usuários 

reincidentes, para garantir a eficiência da fiscalização. Quando um dos três elementos é 

inexistente ou falho, compromete todo o sistema de fiscalização. Este efeito se reflete na 

deseducação dos usuários e na desmotivação dos agentes da segurança em realizar as 

notificações. 

E. Contribuição 

Maior/Melhor (+) 

F. Pesos 

DOMÍNIO PESO TEMA PESO INDICADOR PESO 
PESO 
FINAL 

GESTÃO E 
SERVIÇOS 

0,355 Segurança 0,345 
Fiscalização de infrações de 
trânsito no campus 

0,306 0,038 

G. Dados de Base 

 Grau de efetividade da fiscalização de infrações de trânsito avaliado pelos agentes da 

segurança. 

H. Fontes de Dados 

 Questionário aplicado aos agentes de segurança. 
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I. Método de Cálculo 

Este indicador pode ser mensurado a partir da avaliação da efetividade da fiscalização de 

infração de trânsito dentro do campus. Os agentes da segurança do campus, que realizam a 

fiscalização, são solicitados a avaliar a efetividade de todo o sistema de fiscalização que 

envolve: os tipos de ocorrências notificadas, o banco de dados com o registro das notificações 

e as políticas aplicadas a usuários reincidentes. Recomenda-se selecionar amostra, entre os 

agentes de segurança, que envolvam entrevistados de diferentes turnos. A avaliação destes 

quesitos pode ser obtida com o auxílio de um questionário, que deve abordar os seguintes 

pontos: 

 Quais os tipos de ocorrência que são notificadas no campus (estacionamento em local 

proibido, estacionamento em vaga imprópria, operação de carga e descarga em local 

inapropriado, excesso de velocidade, desrespeito a faixa de pedestres, entre outras); 

 Se os agentes de segurança estão aptos a realizar notificações de infração de trânsito; 

 Qual a frequência com que são realizadas notificações no campus (todos os dias, pelo 

menos uma vez por semana, por exemplo); 

 Se os agentes de segurança têm algum tipo de feedback a respeito das notificações 

realizadas; 

 Sugestão de como deveria ser o processo de fiscalização de infrações de trânsito do 

campus. 

Cada um destes pontos pode ser avaliado por meio de uma escala qualitativa, que pode ser 

traduzida em um valor numérico, como mostrado na Figura A.10. 
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Figura A.10 - Ficha de para avaliação do sistema de fiscalização de infrações de trânsito no campus. 

J. Normalização e Avaliação  

Como resultado do item I, é obtido um resultado que varia de 0 (zero) a 4 (quatro), sendo 

necessária a normalização do valor, conforme o Quadro A.18. 

Quadro A.18 - Escala de avaliação para o indicador 3.2.2. 

Score Valores de Referência 
Média da avaliação da efetividade da fiscalização de infrações de trânsito no 
campus. 

1,00 4,00 

0,75 3,00 

0,50 2,00  

0,25 1,00  

0,00 0,00  

K. Modos de transportes contemplados 

Este indicador avalia a efetividade da fiscalização de infração de trânsito realizada dentro do 

campus. Como o foco deste tipo de fiscalização são os veículos motorizados, este indicador 

contempla apenas o transporte de carga e o modo motorizado de uso particular. 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.1 Ações de conscientização do uso de modos alternativos 

 

A. Fontes de Dados 

 Questionários aplicados aos usuários (2014). 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Questionário online; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Separação da amostra por tipo de usuário - alunos de graduação (869), alunos de pós-

graduação (578), servidores técnicos/administrativo (420) e servidores docentes (206); 

 Classificação dos tipos de usuários em Pré-contemplados, Contemplados e Ativos/ Em 

manutenção, respectivamente - alunos de graduação (85, 83 e 701); alunos de pós-

graduação (143, 55 e 380); servidores técnicos/administrativo (267, 44 e 109) e 

servidores docentes (125, 40 e 41); 

 Quantificação do número de usuários atingidos pelas ações de conscientização, 

considerando o tipo e a classificação - alunos de graduação (23, 23 e 153); alunos de 

pós-graduação (25, 14 e 62); servidores técnicos/administrativo (102, 19 e 39) e 

servidores docentes (36, 19 e 9); 

 Cálculo da média da avaliação das ações de conscientização, considerando o tipo de 

classificação - alunos de graduação, alunos de pós-graduação, servidores 

técnicos/administrativo e servidores docentes; 

 Cálculo do indicador de ações de conscientização, realizado separadamente para cada 

tipo de usuário - alunos de graduação (0,324); alunos de pós-graduação (0,268); 

servidores técnicos/administrativo (0,391) e servidores docentes (0,348); 

 Expansão dos resultados da amostra de cada tipo de usuário para a população do 

campus, respeitando as diferentes distribuições - alunos de graduação (53,2%); alunos 

de pós-graduação (28,6%); servidores técnicos/administrativo (12,7%) e servidores 

docentes (5,5%). 
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Tabela B-1 - Síntese dos dados do indicador coletados por meio de questionários. 

Tipo de 
usuário 

Total 
amostra 

Pré-contemplados Contemplados Ativos/manutenção 

Usuários 
ating./total 

Média das 
avaliações 

Usuários 
ating./total 

Média das 
avaliações 

Usuários 
ating./total 

Média das 
avaliações 

Aluno de 
graduação 

869 23/85 0,362 23/83 0,435 153/701 0,362 

Aluno de pós-
graduação 

578 25/143 0,200 14/55 0,476 62/380 0,355 

Servidor 
técnico/adm. 

420 102/267 0,281 19/44 0,509 39/109 0,393 

Servidor 
docente 

206 36/125 0,306 19/40 0,491 9/41 0,259 

TOTAL 2073 186/620 -  75/222 -  263/1231  - 

 

Com base nos dados apresentados na Tabela B-1, é aplicada a seguinte equação, conforme 

descrito no Guia dos Indicadores. O resultado encontrado na equação, apresentado na Tabela 

B-2, será o valor do indicador obtido para cada tipo de usuário. 

𝑰𝟏.𝟏.𝟏 =  𝟎, 𝟐𝟎𝟎 (𝒂 +
𝒃

𝒄
) + 𝟎, 𝟏𝟕𝟓 (𝒅 +

𝒆

𝒇
) + 𝟎, 𝟏𝟐𝟓 (𝒈 +

𝒉

𝒋
) 

Onde: 

a: Média da avaliação das ações dos usuários pré-contemplados; 

b: Número de usuários pré-contemplados atingidos pelas ações; 

c: Número total de usuários pré-contemplados identificados no campus; 

d: Média da avaliação das ações dos usuários contemplados; 

e: Número de usuários contemplados atingidos pelas ações; 

f: Número total de usuários contemplados identificados no campus; 

g: Média da avaliação das ações dos usuários ativos/em manutenção; 

h: Número de usuários ativos/em manutenção atingidos pelas ações; 

j: Número total de usuários ativos/em manutenção identificados no campus. 

 

Tabela B-2 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Tipo de usuário 
Indicador para cada 

tipo de usuário 
Fator de ponderação: 

População do campus (%) 
Contribuição de cada 

tipo de usuário 

Aluno de graduação 0,324 53,2 0,172 

Aluno de pós-
graduação 

0,268 28,6 0,077 

Servidor técnico/adm. 0,391 12,7 0,050 

Servidor docente 0,348 5,5 0,019 

TOTAL - 100 0,317 

 

D. Score 

Final - 0,317 (indicador único para as duas Áreas do campus)  
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.2 Ações de educação no trânsito 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionários aplicados aos usuários (2014). 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Questionário online; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Separação da amostra por tipo de usuários - alunos de graduação (869), alunos de pós-

graduação (578), servidores técnicos/administrativo (420) e servidores docentes (206); 

 Quantificação do número de usuários atingidos pelas ações de educação no trânsito - 

alunos de graduação (20), alunos de pós-graduação (17), servidores 

técnicos/administrativo (28) e servidores docentes (11); 

 Calculo da média da avaliação, das ações de educação no trânsito, feita pelos usuários 

atingidos por ações de educação no trânsito - alunos de graduação (0,525), alunos de 

pós-graduação (0,588), servidores técnicos/administrativo (0,643) e servidores 

docentes (0,545); 

 Cálculo do indicador de ações de educação no transito, realizado separadamente para 

cada tipo de usuário utilizando a equação a seguir: 

𝑰𝟏.𝟏.𝟐 =  𝟎, 𝟓 ×
𝒂

𝒃
 + 𝟎, 𝟓 × 𝒄  

Onde: 

a: Número de usuários que participam e/ou conhecem as ações; 

b: Número total de usuários; 

c: Eficácia das ações. 

 Expansão dos resultados da amostra de cada tipo de usuário para a população do 

campus, respeitando as diferentes distribuições - alunos de graduação (53,2%); alunos 

de pós-graduação (28,6%); servidores técnicos/administrativo (12,7%) e servidores 

docentes (5,5%). 
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Tabela B-3 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Tipo de 
usuário 

Total 
amostra 

Usuários 
atingidos 

pelas ações 

Média das 
avaliações 

Indicador 
para cada 

tipo de 
usuário 

Fator de 
ponderação: 
População do 
campus (%) 

Contribuição 
de cada tipo 
de usuário 

Aluno de 
graduação 

869 20 0,525 0,274 53,2 0,146 

Aluno de pós-
graduação 

578 17 0,588 0,309 28,6 0,088 

Servidor 
técnico/adm. 

420 28 0,643 0,355 12,7 0,045 

Servidor 
docente 

206 11 0,545 0,299 5,5 0,016 

TOTAL 2073 76 - - 100 0,296 

 

D. Score 

Final - 0,296 (indicador único para as duas Áreas do campus) 
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Campanhas educativas 

INDICADOR 1.1.3 Ações de incentivo à utilização de modos alternativos 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionários aplicados aos usuários (2014); 

 Unidades da universidade responsáveis pela promover ações de incentivos a utilização 

de modos alternativos. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Questionário online; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Separação da amostra por tipo de usuários - alunos de graduação (784), alunos de pós-

graduação (435), servidores técnicos/administrativo (153) e servidores docentes (81); 

 Classificação dos tipos de usuários em Contemplados e Ativos/ Em manutenção, 

respectivamente - alunos de graduação (83 e 701); alunos de pós-graduação (55 e 

380); servidores técnicos/administrativo (44 e 109) e servidores docentes (40 e 41). 

Desconsiderar os usuários pré-contemplados; 

 Quantificação do número de usuários que são beneficiados pelas ações de incentivo - 

No campus de São Carlos da USP, nenhum ação desta natureza sendo 

desenvolvida (0); 

 Cálculo do indicador, razão entre o número de usuários cadastrados nestes programas 

de incentivo (0) e total de usuários contemplados e ativos/em manutenção do campus. 

 

 

Tabela B-4 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Tipo de 
usuário 

Total 
amostra 

Contemplados 
Ativos/Em 

manutenção 

Usuários 
atingidos 

pelas ações 

Indicador 
para cada 

tipo de 
usuário 

Fator de 
ponderação: 
População do 
campus (%) 

Contribuição 
de cada tipo 
de usuário 

Aluno de 
graduação 

784 83 701 0 0,000 53,2 0,000 

Aluno de pós-
graduação 

435 55 380 0 0,000 28,6 0,000 

Servidor 
técnico/adm. 

153 44 109 0 0,000 12,7 0,000 

Servidor 
docente 

81 40 41 0 0,000 5,5 0,000 

TOTAL 1453 222 1231 0 - 100 0,000 

 

D. Score 

Final - 0,000 (indicador único para as duas áreas do campus)  
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DOMÍNIO Conscientização 

TEMA Modo de Transporte 

INDICADOR 1.2.1 Adequação do Modo de Transporte 

 

A. Fonte de Dados 

 Base georreferenciada da rede de vias de São Carlos, da Prefeitura Municipal (2012); 

 Questionário aplicado aos usuários do campus (2014). 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Sistema de Informações Geográficas (SIG); 

 Questionário online; 

 Google Earth; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Padronização do formato dos locais de início de viagem (esquina mais próxima ao local 

de início de deslocamento para a universidade), em formato de planilha eletrônica, e 

posterior transferência para um SIG; 

 Criação de um arquivo geográfico no SIG com os pontos de origem de viagem, a partir 

da localização das esquinas, realizada manualmente através do Google Earth; 

 Localização dos pontos de destino de cada viagem no SIG (portaria do campus utilizada 

com maior frequência pelo usuário); 

 Definição de duas redes: a primeira considerando o sentido das vias (para modos 

motorizados), a segunda desconsiderando o sentido das vias (para modos não 

motorizados); 

 Cálculo do caminho mínimo entre os pontos de origem e destino da viagem, para as 

duas redes; 

 Inserção das distâncias resultantes no questionário que continha as demais 

informações dos usuários; 

 Cálculo da média de distância percorrida para pedestres e ciclistas, selecionando a 

maior como distância padrão, a qual será usada na comparação com os demais 

modos - ciclistas (≈2000 m) e pedestres (≈1200 m); 

 Avaliação da adequação do modo de transporte utilizado, através de comparação 

entre a distância percorrida por cada usuário de veículos motorizados e a distância 

padrão (2000 m). Uma distância superior à praticada por ciclistas ou pedestres justifica 

a utilização de veículos motorizados para o deslocamento, caso contrário não justifica - 

Número de usuários com modo adequado e inadequado, respectivamente: alunos de 

graduação (Área 1 - 560, 80; Área 2 - 322, 2); alunos de pós-graduação (Área 1 - 340, 

76; Área 2 - 71, 1); servidores técnicos/administrativo (Área 1 - 213, 64; Área 2 - 48, 4) 

e; servidores docentes (Área 1 - 90, 57; Área 2 - 65, 1); 

 Razão entre o número dos usuários que utilizam o modo de transporte adequado em 

relação ao total, por tipo de usuários; 

 Expansão dos resultados da amostra de cada tipo de usuário para a população do 

campus, respeitando as diferentes distribuições - alunos de graduação (53,2%); alunos 
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de pós-graduação (28,6%); servidores técnicos/administrativo (12,7%) e servidores 

docentes (5,5%); 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 

 

Tabela B-5 - Cálculo do indicador para a Área 1 com base nos dados coletados. 

Tipo de usuário 

Área 1 Fator de 
ponderação: 
População do 
campus (%) 

Contribuição de 
cada tipo de 

usuário 
Usuários 

com modo 
adequado 

Usuários 
com modo 

inadequado 
Total 

Razão entre 
usuários adequados 

e o total 

Aluno de 
graduação 

560 80 640 0,875 53,2 0,465 

Aluno de pós-
graduação 

340 76 416 0,817 28,6 0,234 

Servidor 
técnico/adm. 

213 64 277 0,769 12,7 0,098 

Servidor 
docente 

90 57 147 0,612 5,5 0,034 

TOTAL 1203 277 1480 - 100 0,831 

 

Tabela B-6 - Cálculo do indicador para a Área 2 com base nos dados coletados. 

Tipo de usuário 

Área 2 Fator de 
ponderação: 
População do 
campus (%) 

Contribuição de 
cada tipo de 

usuário 
Usuários 

com modo 
adequado 

Usuários 
com modo 

inadequado 
Total 

Razão entre 
usuários adequados 

e o total 

Aluno de 
graduação 

322 2 324 0,994 53,2 0,529 

Aluno de pós-
graduação 

71 1 72 0,986 28,6 0,282 

Servidor 
técnico/adm. 

48 4 52 0,923 12,7 0,117 

Servidor 
docente 

65 1 66 0,985 5,5 0,054 

TOTAL 506 8 514 - 100 0,982 

 

D. Score 

Área 1 - 0,831 

Área 2 - 0,982 

Final - 0,861 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não-motorizados 

INDICADOR 2.1.1 Infraestrutura de acesso ao campus 

 

A. Fonte de Dados 

 Base georreferenciada da rede de vias de São Carlos, da Prefeitura Municipal (2012); 

 Questionário aplicado usuários do campus (2014); 

 Inspeção visual das portarias. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Sistema de Informações Geográficas (SIG); 

 Questionário online; 

 Google Earth; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Compatibilização dos dados do questionário com os dados da base das vias em SIG; 

 Criação de um arquivo geográfico para os pontos de origem de viagem do 

questionário, localizando as esquinas através do Google Earth; 

 Criação de um arquivo geográfico para o perímetro do campus; 

 Criação de bandas de 400 m em relação ao perímetro do campus - Área 1 (total: 783 

usuários contemplados) e Área 2 (nenhum usuário é comtemplado); 

 Localização dos seis (06) pontos de destino de viagem (portarias do campus) - Área 1 

(5) e Área 2 (1); 

 Criação de bandas de 400 m em relação às portarias do campus - Área 1 (659 usuários 

são contemplados pelas portarias) e Área 2 (nenhum usuário é contemplado por esta 

portaria); 

 1ª parte do indicador: Cálculo da porcentagem de usuários contemplados pelas 

portarias do campus - Área 1 (659/783=0,842) e Área 2 (0,0); 

 2ª parte do indicador: Avaliação da infraestrutura física dos acessos para pedestres e 

ciclistas, realizada por 5 técnicos com formação na área de engenharia. As notas 

atribuídas para cada quesito variaram de 0-4, sendo 0 (zero) inexistente, 1 (um) ruim e 

4 (quatro) ótimo. Neste caso, foi necessário realizar a normalização das avaliações - 

(Área 1 = 0,490 e Área 2 = 0,430); 

 Resultado final: média entre partes 1 e 2 do indicador; 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 

 

 

 



174 
 

Tabela B-7 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área 
do 

campus 

Usuários 
contemplados 
com relação 
ao perímetro 

do campus 
(400 m) 

Usuários 
contemplados 
com relação 
às portarias 
do campus 

(400 m) 

Porcentagem 
de usuários 

contemplados 
pelas 

portarias do 
campus 

Avaliação da 
infraestrutura 

física dos 
acessos para 

ciclistas e 
pedestres 

Indicador 
para 
cada 

Área do 
campus 

Fator de 
ponderação 

Contribuição 
final de cada 

uma das 
Áreas 

Área 1 783 659 0,842 0,490 0,666 0,80 0,533 

Área 2 0 0 0 0,430 0,215 0,20 0,043 

Indicador 2.1.1 0,576 

 

D. Score 

Área 1 - 0,666 

Área 2 - 0,215 

Final - 0,576 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.2 Infraestrutura cicloviária 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionário aplicado ao grupo de técnicos com formação em engenharia (2014); 

 Inspeção visual dos trechos de infraestrutura cicloviária. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Sistema de Informações Geográficas (SIG); 

 Google Earth; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Identificação e localização dos trechos de ciclovia e/ou ciclofaixas internas e externas 

ao campus (que conecte o campus a outro ponto de interesse); 

 Avaliação da infraestrutura física dos acessos das ciclovias e/ou ciclofaixas, realizada 

por 5 técnicos com formação na área de engenharia. As notas atribuídas para cada 

quesito variaram de 1-4, sendo 1 (um) ruim e 4 (quatro) ótimo; 

 Normalização das avaliações das infraestruturas internas e externas do campus, 

respectivamente - Área 1 (0,313; 0,00) e Área 2 (0,00; 0,00); 

 O método de cálculo deste indicador avalia duas partes, a infraestrutura dentro do 

campus (peso 0,80) e ao redor do campus (peso 0,20); 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 

 

Tabela B-8 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do 
campus 

Avaliação das 
infraestruturas 

internas do campus 
(peso 0,80) 

Avaliação das 
infraestruturas 

externas do 
campus (peso 0,20) 

Indicador para 
cada Área do 

campus 

Fator de 
ponderação 

Contribuição 
final de cada 

uma das 
Áreas 

Área 1 0,313 0,000 0,250 0,80 0,201 

Área 2 0,000 0,000 0,000 0,20 0,000 

Indicador 2.1.2 0,201 

 

E. Score 

Área 1 - 0,250 

Área 2 - 0,000 

Final - 0,201  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.3 Bicicletários e paraciclos 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionário aplicado ao usuário do campus (2014); 

 Inspeção visual dos bicicletários. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Sistema de Informações Geográficas (SIG); 

 Questionário online; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

O cálculo deste indicador divide-se em 5 (cinco) partes: 

Primeira parte: tipo dos bicicletários e paraciclos 

 Catalogação dos modelos de bicicletários utilizados no campus e levantamento do 

número de unidade - Área 1 (Modelo A - 0, Modelo B - 17, Modelo C - 1 e Modelo D - 

11) e Área 2 (Modelo A - 6, Modelo B - 1, Modelo C - 0 e Modelo D - 1); 

 Avaliação dos usuários em relação aos tipos de bicicletários e paraciclos, considerando 

uma escala de 1 (um) a 4 (quatro) - Modelo A (2,28), Modelo B (2,48), Modelo C (1,67) 

e Modelo D (3,57); 

 Média ponderada do número de unidade de bicicletários de cada modelo, 

considerando a avaliação atribuída pelos usuários e normalização deste resultado - 

Área 1 (0,716) e Área 2 (0,617). 

Segunda parte: localização dos bicicletários e paraciclos 

 Levantamento da localização dos bicicletários e paraciclos do campus; 

 Avaliação da localização dos bicicletários ou paraciclos em relação ao ponto de 

interesse - Área 1 (0,619) e Área 2 (0,632). 

Terceira parte: Segurança dos bicicletários e paraciclos do campus 

 Quantificação no número de usuários de bicicleta que frequentam as duas áreas, por 

tipo de usuário - alunos de graduação (Área 1 - 65; Área 2 - 10); alunos de pós-

graduação (Área 1 - 41; Área 2 - 6); servidores técnicos/administrativo (Área 1 - 12; 

Área 2 - 5) e; servidores docentes (Área 1 - 11; Área 2 - 2); 

 Quantificação no número furtos ou roubos de bicicleta ocorridos no campus a menos 

de cinco (5) anos - alunos de graduação (Área 1 - 23; Área 2 - 0); alunos de pós-

graduação (Área 1 - 9; Área 2 - 0); servidores técnicos/administrativo (Área 1 - 7; 

Área 2 - 1) e; servidores docentes (Área 1 - 4; Área 2 - 0); 
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 Razão entre de furtos e usuários de bicicleta e normalização dos valores de acordo 

com o indicado no Guia de Indicadores - Área 1 (0,000) e Área 2 (0,831);  

Quarta etapa: Estado de conservação dos bicicletários e paraciclos 

 Avaliação dos bicicletários e paraciclos, considerando a avaliação atribuída pelos 

usuários (Ruim, Regular, Bom e Ótimo) e normalização deste resultado - Área 1 (0,462) 

e Área 2 (0,228).  

Quinta etapa: avaliação da ocupação dos bicicletários e paraciclos em horário de pico 

 Média da taxa de ocupação de cada um dos bicicletários e paraciclos e normalização 

deste valor como proposto pelo Guia de Indicadores - Área 1 (0,402) e Área 2 (0,107). 

Cálculo do indicador: 

 Média entre os valores encontrados nas cinco etapas para cada uma das áreas; 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 

 

Tabela B-9 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do 
campus 

Etapa 1 - 
Tipo de 

bicicletários 
e paraciclos 

Etapa 2 - 
Localização 

Etapa 3 - 
Segurança 

Etapa 4 - 
Estado de 

conservação 

Etapa 5 - 
Ocupação 

Indicador 
para cada 
Área do 
campus 

Fator de 
ponderação 

Contribuição 
final  

Área 1 0,716 0,619 0,000 0,462 0,402 0,440 0,80 0,352 

Área 2 0,617 0,632 0,831 0,228 0,107 0,483 0,20 0,097 

Indicador 2.1.3 0,449 

 

D. Score 

Área 1 - 0,440 

Área 2 - 0,483 

Final - 0,449 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos não motorizados 

INDICADOR 2.1.4 Instalações de apoio a modos alternativos 

 

A. Fonte de Dados 

 Número e tipo de usuários de bicicleta por Unidade; 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Localização de vestiários e guarda-volumes disponíveis no campus para uso comum ou 

uso exclusivo de funcionários. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Sistema de Informações Geográficas (SIG); 

 Questionário online; 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Separação da amostra por tipo de usuários de bicicleta por Unidade; 

 Quantificação e mapeamento de todos os vestiários existentes por unidades, 

classificando como de uso comum ou uso exclusivo para servidores; 

 Quantificação dos guarda-volumes disponíveis e associados a cada unidade, bem como 

classificação em uso geral ou uso exclusivo; 

 Cálculo da capacidade de atendimento das instalações, que comparada à demanda de 

cada Unidade com a respectiva disponibilidade como descrito no Guia de Indicadores - 

vestiários (Área 1 - 0,897; Área 2 - 0,788) e armários (Área 1 - 0,297; Área 2 - 0,879); 

 Cálculo da média da abrangência de atendimento dos vestiários e dos guarda-volumes 

por área - Área 1 (0,597) e Área 2 (0,833); 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%); 

 O indicador final será a soma do valor de cada uma das áreas. 

 

Tabela B-10 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do campus Vestiários Armários 
Indicador para cada 

Área do campus 
Fator de 

ponderação 
Contribuição final de 
cada uma das Áreas 

Área 1 0,897 0,297 0,597 0,80 0,478 

Área 2 0,788 0,879 0,833 0,20 0,167 

Indicador 2.1.4 0,644 

 

D. Score 

Área 1 - 0,597 

Área 2 - 0,833 

Final - 0,644  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.1 Qualidade das vias no campus 

 

A. Fonte de Dados 

 Planta do sistema viário da Área 1 (2012) e Área 2 (2015) do campus da USP de São 

Carlos em formato CAD (Prefeitura do campus); 

 Inspeção visual. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 AutoCAD; 

 Método de cálculo do ICP. 

 

C. Método de Cálculo 

Primeira etapa: 

 Classificação das vias do campus em vias principais, vias secundárias e pontos de 

interseção; 

 Divisão e identificação das vias em trechos de 20 m de comprimento; 

 Criação de uma planilha com identificação, comprimento e área dos trechos das vias; 

 Escolha de amostras nos trechos de acordo com o documento “ASTM Standard 

Practice for Roads and Parking Lots Pavement Condition Index Surveys” para o número 

de amostras a serem consideradas; 

 Demarcação das amostras em campo; 

 Avaliação da condição do pavimento das amostras com base no ICP (Área 1: 0,901; 

Área 2: 0,929). 

Segunda etapa: 

 Avaliação da qualidade da sinalização horizontal e vertical de acordo com o seu estado 

de conservação, localização e representação (Guia dos indicadores, Indicador 2.2.1, 

Item i); 

 Cálculo da porcentagem de elementos que estão de acordo com os itens avaliados. 

Terceira etapa: 

 Cálculo do indicador para cada área: média da avaliação do pavimento e da sinalização 

(porcentagem); 

 Indicador final: média da avaliação para a Área 1 e Área 2. 
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Tabela B-11 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do campus ICP Sinalização 
Indicador para 
cada área do 

campus 

Área 1 0,901 0,843 0,872 

Área 2 0,929 0,962 0,946 

Indicador 2.2.1 0,909 

 

D. Score 

Área 1 - 0,872 

Área 2 - 0,946 

Final - 0,909 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.2 Infraestrutura de estacionamento 

 

A. Fonte de Dados 

 Levantamento da ocupação das vagas ao longo do dia; 

 Prefeitura do campus. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 

C. Método de Cálculo 

 Definição dos principais horários de utilização dos estacionamentos do campus; 

 Contagem dos veículos nos estacionamentos ao longo do dia, em intervalos de 1h 

(16 blocos de estacionamento); 

 Cálculo do grau de saturação dos estacionamentos (S=86,72%); 

 Cálculo do indicador considerando apenas os intervalos de maior procura de vagas, 

como descrito no Guia dos Indicadores; 

 O valor final deste indicador é a média ponderada da porcentagem de saturação de 

acordo com o número de vagas de cada bloco de estacionamento. 

 

 

Tabela B-12 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do campus 
Número de 
blocos de 

estacionamento 

Grau de 
saturação (%) 

Indicador final 

Áreas 1 e 2 16 86,72 0,664 

 

D. Score 

Final - 0,664 (indicador único para as duas Áreas do campus)  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Modos motorizados 

INDICADOR 2.2.3 Infraestrutura de transporte público coletivo 

 

A. Fonte de dados 

 Localização dos pontos de ônibus próximos à universidade; 

 Base cartográfica digital do campus; 

 Local de residência dos usuários do campus; 

 Localização dos pontos de venda de passe escolar. 

 

B. Ferramentas 

 Planilhas eletrônicas; 

 Questionário online; 

 AutoCAD; 

 

C. Método de Cálculo 

Primeira etapa: avaliação dos pontos de ônibus próximos ao campus. 

 Avaliação dos pontos de ônibus próximo às portarias do campus, abordando os 

seguintes aspectos: distância, iluminação, segurança, cobertura, sinalização e 

identificação e disponibilidade de assento - Área 1 (0,518) e Área 2 (0,250). 

 

Segunda etapa: avaliação da distância de acesso dos usuários aos pontos de recarga do passe 

escolar. 

 Calculo da distância média dos pontos de recarga ao campus ou local de residência dos 

usuários; 

 Classificação da acessibilidade: Ótimo (inferior a 400 m); Regular (entre 400 e 800 m); 

Ruim: (superior a 800 m) - Área 1 (0,164) e Área 2 (0,164); 

 Cálculo do indicador ponderando de acordo com os respectivos impactos para o uso 

do transporte público: 

𝐼2.2.3 = 0,15 × 𝑃𝑅 + 0,85 × 𝑃𝑂 

Onde: 

𝑃𝑅: resultado da avaliação dos pontos de recargas; 

𝑃𝑂: resultado da avaliação dos pontos de ônibus. 

 

 Cálculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 
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Tabela B-13 - Cálculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do 
campus 

Avaliação dos 
pontos de ônibus 

(peso 0,85) 

Avaliação pontos 
de recarga 
(peso 0,15) 

Indicador 
para cada 
Área do 
campus 

Fator de 
ponderação 

Contribuição 
final de cada 

uma das Áreas 

Área 1 0,518 0,164 0,464 0,80 0,372 

Área 2 0,250 0,164 0,237 0,20 0,047 

Indicador 2.2.3 0,419 

 

D. Score 

Área 1 - 0,464 

Área 2 - 0,237 

Final - 0,419  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade  

INDICADOR 2.3.1 Qualidade das calçadas dentro e de acesso ao campus 

 

A. Fonte de Dados 

 Planta do sistema viário da Área 1 (2012) e Área 2 (2015) do campus da USP de São 

Carlos em formato CAD (Prefeitura do campus); 

 Inspeção das calçadas/Levantamento fotográfico e localização dos seguintes quesitos: 

largura de calçada, obstáculo, rampas de acesso, faixa de pedestre (elevada ou não), 

acesso aos prédios, defeito do calçamento, cobertura da calçada. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 AutoCAD; 

 Google Maps - Street View. 

 

C. Método de Cálculo 

 Levantamento dos elementos físicos das calçadas; 

 Traçado das calçadas nas plantas em formato CAD; 

 Digitalização/compatibilização do levantamento com a planta em formato CAD. 

 

Parte 1 

 Divisão do traçado das calçadas em trechos (Divisores de trecho: interseção com 

outros trechos, pontos de travessia, acessos a pontos de interesse, interrupção da 

calçada); 

 Classificação dos trechos de acordo com os critérios de acessibilidade (definidos no 

Guia de Indicadores, Indicador 2.3.1, item i): 

o Área 1: 143 Acessíveis; 123 Parcialmente acessíveis; 143 Inacessíveis; 

o Área 2: 32 Acessíveis; 33 Parcialmente acessíveis; 35 Inacessíveis. 

 Atribuição de peso para a classificação do trecho (Acessível - 1,0; Parcialmente 

acessível - 0,5; Inacessível - 0,0); 

 Cálculo da nota de cada trecho seguindo a equação: 

𝑁𝑜𝑡𝑎 𝑑𝑜 𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 = 𝐴𝑐𝑒𝑠𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑜 𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 ∗ 𝐶𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑜 𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜 

 Cálculo da avaliação da parte 1 para cada Área: 

𝐴𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑒 1 =
𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑎𝑠 𝑛𝑜𝑡𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑐𝑎𝑑𝑎 𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜

𝑆𝑜𝑚𝑎𝑡ó𝑟𝑖𝑎 𝑑𝑜𝑠 𝑐𝑜𝑚𝑝𝑟𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑠 𝑑𝑜𝑠 𝑡𝑟𝑒𝑐ℎ𝑜𝑠
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o Área 1: 4221,92/10099,07=0,418 

o Área 2: 2656,92/6517,47=0,408 

 

Parte 2 

 Cálculo do comprimento de calçada com cobertura 

o Área 1: 4371,03m 

o Área 2: 3611,79m 

 

 Cálculo da porcentagem do comprimento de calçada com cobertura em relação ao 

comprimento total de calçada para Área 1 e Área 2: 

o Área 1: 4371,03/10099,07=0,433 

o Área 2: 3611,79/6517,47=0,554 

 

 Combinação das partes 1 e 2 com valores de ponderação: 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 = 0,7 ∗ 𝐴𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑒 1 + 0,3 ∗ 𝐴𝑣𝑎𝑙𝑖𝑎çã𝑜 𝑝𝑎𝑟𝑡𝑒 2 

o Área 1: 0,7*0,418+0,3*0,433=0,423 

o Área 2: 0,7*0,408+0,3*0,554=0,459 

 

 Calculo do valor do indicador para as duas áreas considerando a distribuição dos 

usuários - Área 1 (80%) e Área 2 (20%). 

 

Tabela B-14 - Síntese dos dados da avaliação da qualidade das calçadas. 

Área do campus 
Avaliação da 

acessibilidade 
(0,70) 

Avaliação área 
de cobertura 

(0,30) 

Indicador para 
cada Área do 

campus 

Fator de 
ponderação 

Contribuição 
final de cada 

uma das Áreas 

Área 1 0,418 0,433 0,423 0,80 0,338 

Área 2 0,408 0,554 0,459 0,20 0,092 

Indicador 2.3.1 0,430 

 

D. Score 

Área 1 - 0,423 

Área 2 - 0,452 

Final - 0,430 
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade 

INDICADOR 2.3.2 Vagas para usuários com restrição de mobilidade 

 

A. Fonte de Dados 

 Planta do sistema viário da Área 1(2012) e Área 2 (2015) do campus da USP de São 

Carlos em formato CAD (Prefeitura do campus); 

 Levantamento do número de vagas disponíveis para usuários com restrição de 

mobilidade; 

 Inspeção da adequação das vagas para usuários com restrição de mobilidade. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas 

 

C. Método de Cálculo 

Primeira parte: 

 Cálculo da porcentagem de vagas disponíveis para Usuários com Restrição Permanente 

de Mobilidade (URPM) e para idosos em relação ao total de vagas exigidas pelas 

normas, considerando o número máximo de vagas igual ao exigido na norma: 

o Vagas oferecidas Área 1 - URPM: 39; Idosos: 14 

o Vagas exigidas pela norma Área 1 - URPM: 16; Idosos: 78 

o Porcentagens Área 1: 

 URPM: 39/16=100% atendida 

 Idosos: 14/78=18% atendida 

o Vagas oferecidas Área 2 - URPM: 10; Idosos: 0 

o Vagas exigidas pela norma Área 2 - URPM: 13; Idosos: 61 

o Porcentagens Área 2: 

 URPM: 10/13=77% atendida 

 Idosos: 0/61= 0% atendida 

Segunda parte: 

 Avaliação da sinalização horizontal e vertical das vagas para usuários com restrição de 

mobilidade disponíveis no campus: 

o Vagas adequadas segundo a Norma Área 1 - URPM: 34; Idosos: 11 

o Vagas adequadas segundo a Norma Área 2 - URPM: 9; Idosos: 0 

 Cálculo da porcentagem de vagas que estão de acordo com a norma em relação ao 

total de vagas para usuários com restrição de mobilidade 

o Porcentagens Área 1: 

 URPM: 34/39= 87% atendida 

 Idosos: 12/14= 86% atendida 

o Porcentagens Área 2: 

 URPM: 9/10= 90% atendida 

 Idosos: 0/0= --- 
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 Valor final do indicador: média entre as duas razões obtidas 

o Área 1: 

 URPM: (1,00+0,87)/2=0,936 

 Idosos: (0,18+0,86)/2=0,518 

o Área 2: 

 URPM: (0,77+0,90)/2=0,835 

 Idosos: (0+0)/2=0 

 Ponderação para cálculo do indicador abrangendo as duas áreas, com base no total de 

vagas de estacionamento disponíveis - Área 1 (1553) e Área 2 (1208). 

 

𝐼2.3.2 =
(0,727 × 1553 + 0,417 × 1208)

1553 + 1208
= 0,592 

 

Tabela B-15 - Síntese dos dados de vagas para usuários com restrição de mobilidade. 

Área do campus URPM Idosos 
Indicador para cada 

Área do campus 
Fator de 

ponderação 

Contribuição 
final de cada 

uma das Áreas 

Área 1 0,936 0,518 0,727 1553 0,409 

Área 2 0,835 0,000 0,417 1208 0,183 

Indicador 2.3.2 0,592 

 

D. Score 

Área 1 - 0,727 

Área 2 - 0,417 

Final - 0,592  
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DOMÍNIO Infraestrutura 

TEMA Acessibilidade 

INDICADOR 2.3.3 Acessibilidade dos prédios 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários do campus. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 Questionário online. 

 

C. Método de Cálculo 

 Atribuição de valores de ponderação às avaliações dadas pelos usuários no 

questionário (Ótimo= 1,00; bom= 0,67; Regular= 0,33 e Ruim= 0,00); 

 Cálculo da média ponderada do número de respondentes e os conceitos atribuídos - 

Área 1 (0,554) e Área 2 (0,569); 

 Ponderação para cálculo do indicador abrangendo as duas áreas - Área 1 (80%) e 

Área 2 (20%). 

 

Tabela B-16 - Síntese dos dados da avaliação da acessibilidade dos prédios. 

Área do campus 
Indicador para cada 

Área do campus 
Fator de ponderação 

Contribuição final de 
cada uma das Áreas 

Área 1 0,554 0,80 0,444 

Área 2 0,569 0,20 0,112 

Indicador 2.3.3 0,556 

 

D. Score 

Área 1 - 0,554 

Área 2 - 0,569 

Final - 0,556  
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Vias e estacionamentos 

INDICADOR 3.1.1 Medidas de gestão das áreas de estacionamento 

 

A. Fonte de Dados 

 Contagens nos estacionamentos do campus. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Definição dos dias típicos e horários de pico para realizar as contagens (18 blocos de 

estacionamento); 

 Estimativa do nível de saturação de cada uma das áreas de estacionamento, ou seja, a 

porcentagem de vagas que é ocupada nos horários mais críticos: 

o Saturação dos estacionamentos abertos: S=86,72%; 

o Saturação dos estacionamentos para professores e funcionários: S=76,54%; 

 O indicador será definido pela comparação entre o grau de saturação entre as áreas de 

estacionamento abertas e as reservadas para docentes e funcionários (S=10,18%). 

Normalização de acordo como o Guia de indicadores. 

 

Tabela B-17 - Síntese do grau de saturação dos diferentes tipo de estacionamentos 

encontrados no campus. 

Tipo de 
estacionamento 

Grau de 
saturação (%) 

Diferença entre os graus 
de saturação (%) 

Indicador final 

Aberto 86,72 

10,18 0,491 
Professores e 
funcionários 

76,54 

 

D. Score 

Final - 0,491 (indicador único para as duas Áreas do campus) 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Vias e estacionamentos 

INDICADOR 3.1.2 Medidas de gestão do fluxo 

 

A. Fonte de Dados 

 Pesquisa de opinião realizada com os agentes da segurança patrimonial do campus. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Definição da amostra de funcionários da guarda patrimonial da USP para aplicação do 

questionário, que classifica a frequência dos tipos de ocorrências observadas dentro 

do campus (baixa, média e alta) e grau de transtorno (pequeno, médio e grande); 

 Pontuação dos dados obtidos no questionário de acordo com o impacto gerado no 

sistema de mobilidade do campus, como descrito pelo Guia de Indicadores; 

 Ponderação para cálculo do indicador abrangendo as duas áreas - Área 1 (80%) e 

Área 2 (20%). 

 

Tabela B-18 - Avaliação do grau de transtorno Área 1. 

Tipo de ocorrência Avaliação média 

Estacionamento irregular (via) 0,44 

Estacionamento irregular (vaga imprópria) 0,73 

Operação de carga e descarga 0,54 

Problema com o Tag 0,45 

Média final 0,52 

 

Tabela B-19 - Avaliação do grau de transtorno Área 2. 

Tipo de ocorrência Avaliação média 

Veículo estacionado na contra mão 1,00 

Operação de carga e descarga 0,50 

Problema com o Tag 1,00 

Média final 0,75 
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Tabela B-20 - Síntese dos dados para cálculo do indicador. 

Área do campus 
Indicador para cada 

Área do campus 
Fator de ponderação 

Contribuição final de 
cada uma das Áreas 

Área 1 0,525 0,80 0,421 

Área 2 0,750 0,20 0,148 

Indicador 3.1.2 0,569 

 

D. Score 

Área 1 - 0,525 

Área 2 - 0,750 

Final - 0,569 
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DOMÍNIO Gestão e Serviços 

TEMA Transporte coletivo 

INDICADOR 3.2.1 Transporte público urbano 

 

A. Fonte de Dados 

 Questionário aplicado aos usuários do transporte público urbano. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 Questionário online. 

 

C. Método de Cálculo 

 Seleção das respostas do questionário referentes à satisfação dos usuários em relação 

ao serviço oferecido pelo transporte público da cidade nos seguintes quesitos: 

distância do ponto de ônibus até a residência do usuário, frequência de atendimento, 

pontualidade, tempo de viagem e lotação dos veículos; 

 Atribuição de peso às respostas do questionário referentes à satisfação dos usuários: 

Ótimo (1,00), Bom ou Boa (0,66), Regular (0,33) e Ruim (0,00); 

 Cálculo da média ponderada entre as avaliações obtidas no questionário; 

 Valor final do indicador: média de avaliação dos 5 quesitos; 

 Ponderação para cálculo do indicador abrangendo as duas áreas - Área 1 (80%) e 

Área 2 (20%). 

 

Tabela B-21 - Síntese dos dados para cálculo do indicador. 

Itens avaliados Área 1 Área 2 

Distância do ponto do ônibus até a 
residência do usuário 

0,555 0,223 

Frequência de atendimento 0,364 0,447 

Pontualidade 0,289 0,447 

Tempo de viagem 0,376 0,447 

Lotação dos veículos 0,333 0,447 

Indicador para cada uma das áreas  0,384 0,402 

Fator de ponderação 0,80 0,20 

Contribuição final de cada 
uma das áreas 

0,305 0,080 

Indicador 3.2.1 0,385 
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D. Score 

Área 1 - 0,384 

Área 2 - 0,402 

Final - 0,385  
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Transporte coletivo 

INDICADOR 3.2.2 Transporte coletivo interno/entre áreas do campus 

 

A. Fonte de Dados 

 Pesquisa realizada com os usuários que utilizam o transporte coletivo oferecido pela 

universidade, para o deslocamento entre as Áreas I e II. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 Questionário online. 

 

C. Método de Cálculo 

 Seleção das respostas do questionário referentes à satisfação dos usuários em relação 

ao serviço oferecido pela universidade nos seguintes quesitos: frequência de 

atendimento, pontualidade, tempo de viagem e lotação dos veículos; 

 Atribuição de peso às respostas do questionário referentes à satisfação dos usuários: 

Ótimo (1,00), Bom ou Boa (0,66), Regular (0,33) e Ruim (0,00); 

 Cálculo da média ponderada entre as avaliações obtidas no questionário; 

 Valor final do indicador: média de avaliação dos 4 quesitos. 

 

Tabela B-22 - Síntese dos dados para cálculo do indicador. 

Itens avaliados 
Média das 
 avaliações 

Frequência de atendimento 0,478 

Pontualidade 0,710 

Tempo de viagem 0,795 

Lotação dos veículos 0,333 

Indicador 3.2.2 0,579 

 

D. Score 

Final - 0,579 (indicador único para as duas Áreas do campus) 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Segurança 

INDICADOR 3.3.1 Segurança pública 

 

A. Fonte de Dados 

 Pesquisa realizada com os usuários. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas; 

 Questionário online. 

 

C. Método de Cálculo 

 Avaliação da sensação de segurança pelos usuários do campus por acesso, de cada 

área, e por períodos do dia (manhã, tarde e noite) - Seguro (1,0), Parcialmente seguro 

(0,5) e Inseguro (0,0); 

 Ponderação da sensação de segurança por acesso e turno do dia, como descrito no 

Guia de Indicadores; 

 Calculo do indicador final: média ponderada da sensação de segurança de cada acesso 

e do número de usuários que utiliza as respectivas portarias.  

 

Tabela B-23 - Síntese da avaliação da segurança por acesso Área 1. 

Acesso 
Número de 
respostas 

Sensação de segurança 
por turno 

Sensação de 
segurança por 

acesso Manhã Tarde Noite 

Observatório 180 0,901 0,853 0,310 0,526 

Física 258 0,810 0,735 0,214 0,464 

Física/Produção 230 0,819 0,766 0,277 0,475 

Arquitetura 824 0,822 0,764 0,241 0,476 

Matemática 540 0,825 0,744 0,147 0,471 

Total 2032 - - - 0,477 

 

Tabela B-24 - Síntese da avaliação da segurança por acesso Área 2. 

Acesso 
Número de 
respostas 

Sensação de segurança 
por turno 

Sensação de 
segurança por 

acesso Manhã Tarde Noite 

Área 2 705 0,702 0,648 0,176 0,405 

Total 705 - - - 0,405 
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Tabela B-25 - Calculo do indicador com base nos dados coletados. 

Área do campus 
Indicador para cada 

Área do campus 
Fator de ponderação 

Contribuição final de 
cada uma das Áreas 

Área 1 0,477 2032 0,354 

Área 2 0,405 705 0,105 

Indicador 3.3.1 0,459 

 

D. Score 

Área 1 - 0,477 

Área 2 - 0,405 

Final - 0,459 
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DOMÍNIO Gestão e serviços 

TEMA Segurança 

INDICADOR 3.3.2 Fiscalização de infrações de trânsito no campus 

 

A. Fonte de Dados 

 Pesquisa realizada com os agentes de segurança. 

 

B. Ferramentas Empregadas 

 Planilhas eletrônicas. 

 

C. Método de Cálculo 

 Avaliação da efetividade de todo o sistema de fiscalização que envolve: os tipos de 

ocorrências notificadas, o banco de dados com o registro das notificações e as políticas 

aplicadas a usuários reincidentes; 

 Calculo do indicador: média de todos os pontos avaliados no questionário - 

Área 1 (0,333) e Área 2 (0,323); 

 Ponderação para cálculo do indicador abrangendo as duas áreas - Área 1 (80%) e 

Área 2 (20%). 

 

Tabela B-26 - Síntese da avaliação da fiscalização das infrações no transito do campus. 

Área do campus 
Indicador para cada 

área do campus 
Fator de ponderação 

Contribuição final de 
cada uma das Áreas 

Área 1 0,333 0,80 0,267 

Área 2 0,323 0,20 0,064 

Indicador 3.3.2 0,331 

 

D. Score 

Área 1 - 0,333 

Área 2 - 0,323 

Final - 0,331 
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